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“Call me Caitlyn”  

— (VINE, 2016, s.p.) by Caitlyn Jenner. 

 

When you least expect it, Nature has cunning ways of finding our weakest 

spot. [...] Right now you may not want to feel anything. Perhaps you never 

wished to feel anything. [...] But feel something you obviously did. [...] In my 

place, most parents would hope the whole thing goes away, to pray that their 

sons land on their feet. But... I am not such a parent. In your place, if there is 

pain, nurse it. And if there is a flame, don’t snuff it out. Don’t be brutal with 

it. We rip out so much of ourselves to be cured of things faster, that we go 

bankrupt by the age of thirty and have less to offer each time we start with 

someone new. But to make yourself feel nothing so as not to feel anything — 

what a waste! [...] I may have come close, but I never had what you two had. 

Something always held me back or stood in the way. How you live your life is 

your business. Remember, our hearts and our bodies are given to us only once. 

And before you know it, your heart is worn out, and, as for your body, there 

comes a point when no one looks at it, much less wants to come near it. Right 

now there’s sorrow. Pain. Don’t kill it and with it the joy you’ve felt. [...] I 

will have been a terrible father if, one day, you’d want to speak to me and felt 

that the door was shut, or not sufficiently open. 

— (IVORY, s.a., p. 90) in Call Me by Your Name. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Chame-me de Caitlyn”  

— (VINE, 2016, s.p., tradução livre), frase 

proferida por Caitlyn Jenner. 

 

Quando você menos espera, a natureza tem maneiras astutas para encontrar 

nossos pontos mais fracos. [...] Agora você pode não querer sentir nada. 

Talvez você nunca tenha desejado sentir algo. [...] Mas sentir algo, você 

obviamente sentiu. [...] No meu lugar, a maioria dos pais esperaria que tudo 

passasse. Rezariam para que seus filhos ficassem bem. Mas... Eu não sou esse 

tipo de pai. No seu lugar, se houver dor, sinta-a. E se houver uma chama, não 

a apague. Não seja brutal com isso. Nós arrancamos tanto de nós mesmos para 

nos curarmos mais depressa das coisas, que ficamos esgotados aos trinta anos 

e temos menos a oferecer cada vez que começamos com alguém novo. Mas se 

obrigar a ser insensível, assim como não sentir nada — que desperdício! [...] 

Posso ter chegado perto, mas nunca tive o que vocês dois tiveram. Algo 

sempre me detinha ou ficava no caminho. Como você vive sua vida é 

problema seu. Lembre-se, nossos corações e nossos corpos nos são dados 

apenas uma vez. E, antes que você perceba, seu coração está esgotado e, 

quanto ao seu corpo, chega a um ponto em que ninguém olhará para ele, muito 

menos querer se aproximar dele. Agora você sente tristeza. Dor. Não as mate. 

Muito menos a felicidade que você sentiu. [...] Eu teria sido um péssimo pai 

se, um dia, você quisesse falar comigo e sentisse que a porta estava fechada 

ou não suficientemente aberta. 

— (IVORY, s.a., p. 90, tradução livre) no roteiro do filme ganhador do Oscar 

de 2018 de Melhor Roteiro Adaptado, Call Me By Your Name. 

 

 

 

 



RESUMO 

 

Investiga-se o direito de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros ao adentramento em 

competições desportivas de alto rendimento em conformidade sua identidade de gênero. Para 

atingir esse objetivo, abordam-se as principais questões que moldaram o cenário desportivo 

atual ante a segmentação dos atletas, sendo conceituados atributos que orbitam o campo da 

sexualidade humana e as preponderantes construções históricas. Ademais, explicou-se o 

funcionamento do Direito Desportivo e da Justiça Desportiva, destacando-se os fatores 

essenciais relativos às vantagens ou às desvantagens dos referidos sujeitos em conformidade 

com a defesa da igualdade nas competições. Na pesquisa, empregou-se, primordialmente, a 

pesquisa bibliográfica e o estudo documental. Como resultado, encontrou-se que as 

perspectivas médicas e sexológicas atuais apontam para a promoção da inclusão dos referidos 

sujeitos, no contexto de eventos desportivos de caráter olímpico, amparadas pela defesa da 

testosterona como o principal biomarcador de diferenciação entre os grupos masculino e 

feminino. Em aprofundamento dos estudos, percebeu-se que o horizonte desportivo necessita 

de transformações estruturais em prol da visualização dos atletas como sendo seres humanos, 

fomentando-se o incentivo de categorias mais preocupadas com as efetivas particularidades que 

impulsionem reais benefícios ou malefícios competitivos, ao invés de simplesmente alçar a 

verificação de sexo e de gênero como uma eficaz diretriz de idealização de disputas justas. 

Como solução, apresentou-se a possível elaboração de índices sustentados por caracteres que 

nivelem atributos de forma individualizada entre os esportistas, o que pode surgir dentro das 

subdivisões já existentes ou inaugurando novos modelos de gênero atlético. Como inovação, 

mencionou-se o Quadribol. Constata-se que os Direitos Humanos e que a Carta Olímpica são 

essenciais para assegurar que todas as pessoas devam participar dos esportes de alto rendimento, 

o que inclui os indivíduos intersexuais e transgêneros, em prol do erguimento de um futuro 

desportivo que evite discriminações contra a diversidade atinente à sexualidade humana, visto 

que diretrizes podem ser desenvolvidas para que se frutifiquem realidades que aliem o florescer 

do respeito à identidade de gênero com a obediência ao fair play desportivo.  

 

Palavras-chave: Atletas transgêneros, transexuais e intersexuais. Direito Desportivo. Direitos 

Humanos LGBTTQIA+. Sexologia. Medicina Desportiva. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The aim of this study is to investigate the right of intersex people and transgender individuals 

to compete in high-performance sports competitions in accordance with their gender identity. 

To achieve this goal, the main issues that shaped the current sports scenario for the segmentation 

of athletes were addressed, with attributes of the field of human sexuality being conceptualized 

and the main historical constructions illustrated. In addition, the functioning of Sports Law and 

Sports Justice was explained, highlighting the essential factors related to the advantages or 

disadvantages of these subjects in accordance with the defense of equality in competitions. In 

research, bibliographic research and documentary study were primarily used. As a result, it was 

found that the current perspectives of medicine and sexology point to the promotion of the 

inclusion of these subjects, in the context of sporting events of an Olympic character, supported 

by the defense of testosterone as the main biomarker of differentiation between the male and 

female groups. In deepening the studies, it was noticed that the sporting horizon needs structural 

changes in favor of the visualization of athletes as being human beings in favor of encouraging 

categories more concerned with the effective particularities that drive real competitive benefits 

or harms, instead of simply raising sex verification and gender verification as an effective 

guideline for fair disputes. As a solution, it was presented the possible elaboration of indexes 

supported by characters that level attributes in an individualized way among the sportsmen, 

what can appear inside the already existing subdivisions or inaugurating new models of athletic 

gender. As an innovation, Quidditch was mentioned. It was found that Human Rights and that 

the Olympic Charter are essential to ensure that all people must participate in high-performance 

sports, which includes intersex and transgender individuals, in favor of a future in sports that 

avoids discrimination against the present diversity in human sexuality, because medical and 

sexological guidelines can be developed with the aim of fruiting realities that combine the 

flourishing of respect for gender identity with the obedience to sports fair play. 

 

Keywords: Transgender, transsexual and intersex athletes. Sports Law. LGBTTQIA+ Human 

Rights. Sexology. Sports Medicine. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, cabe ressaltar que jogadoras da Seleção Nacional de Futebol 

Feminino Iraniano1 foram imputadas pela imprensa do país acerca do fato de, em verdade, 

serem supostamente homens, visto que aguardavam uma cirurgia de redesignação sexual para 

supostamente se tornarem mulheres. Tal declaração veio na esteira da acusação, por parte do 

órgão que rege o futebol no país, revelando que quatro jogadoras da referida seleção nacional 

foram designadas como sendo homens em seu nascimento, sem terem concluído cirurgias para 

supostamente se tornarem mulheres. 

Nesse mesmo ano de 2015, o medalhista olímpico — tendo recebido medalha de 

ouro no decatlo olímpico competindo contra homens —, Bruce Jenner, anunciou 

mundialmente sua transição de gênero, assumindo o nome de Caitlyn Marie Jenner. Enquanto 

isso, a velocista indiana Dutee Chand recorreu à órgãos internacionais de Justiça Desportiva 

para questionar a proibição de organismos que regiam o esporte de seu país em face de ter sido 

proibida de competir na categoria feminina sob a alegação de deter níveis de testosterona 

considerados muito altos para uma mulher. 

Além disso, em 2017, em notícia veiculada no sítio digital de Notícia Todo Dia, a 

atleta Tiffany Abreu entrou na quadra de jogo de seu time, o Vôlei Bauru, contra o time São 

Caetano, consagrando-se como a primeira atleta transexual a atuar na elite do vôlei brasileiro. 

Como relatado pelo portal digital da rede de radiodifusão Deutsche Welle (DW) 

Brasil, tal caso gerou, no Brasil, diversos comentários que entenderam como positiva a 

abertura do esporte para um universo de mais aceitação às diferenças, mas também diversas 

críticas, inclusive de ex-atletas, como a ex-jogadora de vôlei, Ana Paula Henkel, que declarou 

como uma injustiça que jogadoras transexuais fossem permitidas a jogar na categoria 

feminina, não sendo sua tese, segundo ela, preconceituosa, mas sim amparada no fato de que 

a fisiologia das mulheres não poderia competir contra uma, em sua visão, estrutura corporal 

masculina privilegiada. 

Isto posto, percebe-se que, nas sociedades ocidentais, uma dicotomia de gênero 

entre homens e mulheres — conhecida como o padrão binário de gênero — foi socialmente 

construída de acordo com as interpretações do senso comum ante diferenças sexuais 

biológicas. Nessa costura de significações, as pessoas passam a ser influenciadas em todos os 

aspectos de suas vidas pela noção de gênero — masculino e feminino — estabelecido ao 

 
1 Expressão traduzida de Iran women's national football team. 
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momento do nascimento, em face de um estereótipo de associação entre masculino e 

masculinidade e feminino e feminilidade.  

Assim, embora gênero — uma categoria cultural — e sexo — uma categoria 

biológica — não sejam sinônimos, os discursos leigos igualam, frequentemente, tais 

categorias. Por conseguinte, são produzidas ideias dominantes acerca do que é ser homem ou 

mulher, do que é a masculinidade e a feminilidade; o que interferiu em esferas como a 

desportiva, visto que ideias construídas em face desse padrão binário foram consolidadas no 

esporte durante seu início, sendo, subsequentemente, herdadas e disseminadas do Ocidente 

para outras nações em todo o mundo. 

Ou seja, os fatos citados e as reflexões trazidas ratificam o quão complexas são as 

ideias e práticas relacionadas a sexo, ao gênero e ao desempenho atlético; e corroboram para 

o entendimento de que âmbitos que precisem rediscutir e reinterpretar padrões relativos às 

sexualidades — termo geral que abrange o estudo de questões da sexologia, como gênero, 

sexo etc. —, como é o caso do universo esportivo, estão sujeitos, hodiernamente, a desafios e 

críticas sem precedentes, visto que o gênero não está inatamente conectado à anatomia física 

de alguém, mas sim às interconexões entre o sexo e o gênero estabelecem diferentes sensos de 

identidade biológica e pessoal, sendo que tais sensos podem não ser compatíveis com o que é 

socialmente construído. 

Diante disso, pergunta-se, as pessoas intersexuais e os indivíduos transgênero 

detêm o direito de disputarem em competições desportivas, tais como, especialmente, nas 

Olimpíadas, de forma justa, em categorias que prestigiem sua identidade de gênero? 

Dessa forma, sabendo-se que se vivencia, no período nupérrimo, um anacronismo 

no meio desportivo no que se refere às sexualidades — visto que as competições ainda são 

moldadas por categorias, quais sejam, principalmente a masculina e a feminina, de épocas 

diferentes das atuais e que ainda não detinham os conhecimentos presentes acerca de temáticas 

orbitantes à sexologia —, urge-se a necessidade de estudo acerca do direito à inclusão de 

atletas transgênero e de esportistas intersexuais no que concerne ao esporte de alto rendimento, 

o que, invariavelmente, incide principalmente na discussão acerca de como tal temática é 

trabalhada pela visão do panorama olímpico. Em face da importância da referida matéria, ela 

se perfaz no objetivo geral deste trabalho. 

Para que os intentos científicos desta obra sejam concretizados, foram utilizadas 

as seguintes classificações de estudo relativamente à metodologia científica. 

No que tange à classificação das pesquisas realizadas neste trabalho quanto ao 

procedimento, tratam-se, primeiramente, de pesquisas bibliográficas, visto que foram 
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utilizadas citações e menções coletadas a partir de livros, artigos, revistas, revisões 

sistemáticas, dentre diversos outros textos de caráter científico já publicados, buscando-se 

realizar análises e interpretações a partir de vários ângulos sobre a temática em prol de 

resultados que possam ser efetivamente utilizados nas vias jurídicas.  

Outrossim, também foram utilizadas pesquisas documentais, visto que também 

foram coletadas citações em documentos não necessariamente científicos, mas com 

significativa credibilidade de informações acerca dos fenômenos, como foi o caso da utilização 

de textos veiculados em portais digitais de jornais, revistas, catálogos, notícias, e de demais 

entidades; bem como da verificação de leis, decretos, normativas e regramentos de órgãos 

internacionais e de países. 

No que se refere à classificação quanto ao método, utilizou-se, fundamentalmente, 

o método hipotético-dedutivo, visto que, a partir de um problema geral, foram formuladas 

várias hipóteses, que, por sua vez, também foram submetidas a consecutivos questionamentos, 

o que permitiu encontrar considerações a partir de hipóteses descartadas em prol da criação de 

concepções evidentemente científicas.  

Ademais, em determinados momentos, também foi utilizado o método dialético, 

visto que conceitos inicialmente amparados em um senso comum como sendo verdadeiros — 

como é o caso do que seria o homem ou a mulher —, passaram a ser paulatinamente 

confrontados e debatidos em prol do reconhecimento das verdades presentes em argumentos 

descartados para que fosse possível gerar a transformação das ideias em noções inovadoras, 

não ocorrendo uma mera réplica ou síntese a partir de argumentos negados. 

No que tange à abordagem, utilizou-se, precipuamente, a pesquisa qualitativa, 

visto que houve uma interpretação fundada em uma observação crítica de cada um dos eixos 

temáticos e dos dados apresentados em prol de um esforço intelectual para a compreensão dos 

conhecimentos apreendidos em face da leitura e da escrita. Sendo assim, houve uma 

identificação valorativa de cognição. 

No que se refere à classificação quanto aos objetivos, a pesquisa realizada é, 

fundamentalmente, explicativa, visto que tem como preocupação central a identificação de 

fatores que determinem ou que contribuam para a ocorrência do fenômeno descrito, 

aprofundando-se no conhecimento nas suas mais variadas vertentes para a cognição mais 

aproximada acerca da realidade, explicando a razão e o porquê da problemática enfrentada, 

tanto em perspectivas jurídicas, quanto médico-biológicas. Quer-se dizer, a partir das 

informações coletadas, objetiva-se compreender tal fenômeno em suas complexidades, 

ampliando-se a compreensão do conteúdo em questão. 
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No que concerne à classificação quanto à finalidade, a pesquisa é, essencialmente, 

aplicada, visto que busca solucionar problemas concretos evidenciados no meio desportivo, 

encontrando o dilema, reunindo os saberes necessários para o enfrentamento desse impasse e 

apresentando propostas para a solução e superação desse problema. Nesses moldes, procurou-

se entender as dificuldades apresentadas na realidade em prol da formação de novos 

paradigmas para possíveis soluções. 

No que tange às epígrafes no início de cada capítulo/seção, elas resumem a ideia 

central a ser proposta, perfazendo-se como uma estrada basilar das ideias que foram proferidas 

em cada capítulo e sendo relevantes guias para a imersão em cada um dos pontos levantados. 

Este trabalho está amparado por questões, sobretudo, atinentes ao Direito 

Desportivo, ao Direito LGBTTQIA+, aos Direitos Humanos, à Sexologia, à Biologia e à 

Medicina, principalmente no que se refere a questões de Anatomia Humana, de Fisiologia 

Humana e de Embriologia Humana. Nesse parâmetro, cada um dos capítulos descritos a seguir 

resumem os objetivos específicos desta obra. 

Diante disso, o primeiro objetivo específico é o de entender quais as formas mais 

apropriadas para se referir às espécies relativas à sexualidade e compreender como tais 

subdivisões afetam o Direito Desportivo e os esportes em sua estruturação.  

Por essa razão, o segundo capítulo busca abordar os principais conceitos no que 

tange à sexualidade — sendo eles o sexo biológico, o gênero e a orientação sexual —, bem 

como os conceitos referentes ao estigma na seara desportiva em face da sexualidade e os 

conceitos relativos à classificação nos esportes em face da sexualidade. Esse panorama inicial 

também se faz fundamental em face de estabelecer paradigmas para os termos que serão 

utilizados no decorrer do trabalho, construindo todo um referencial teórico e evitando 

incongruências terminativas. 

Além disso, o segundo objetivo específico é o de entender como ocorreu o 

histórico da configuração das divisões das categorias desportivas e da inserção de atletas 

intersexuais e de esportistas transgênero nos esportes, em prol de compreender qual o papel 

que todo esse arcabouço temporal apresenta para interferir ante como se visualizam 

apropriadas formas de segmentação das categorias desportivas hodiernamente.  

Nesse raciocínio, o terceiro capítulo busca abordar o histórico de intersexuais e de 

transgêneros nos esportes, com foco nas políticas de verificação de sexo perpetradas no meio 

desportivo, abordando desde o início da divisão das categorias desportivas no Ocidente — na 

Grécia Antiga —, perpassando por diversos eventos históricos significativos, como o dos 

atletas intersexuais na década de 1930, a verificação de sexo no pós-guerra da Segunda Guerra 
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Mundial, as diversas eras de atletas transgênero, as disputas judiciais nessa questão e as 

diretrizes adotadas por órgãos internacionais para a inclusão dos referidos esportistas no 

decorrer do tempo. 

Ademais, o terceiro objetivo específico é o de examinar, em síntese, como se 

estrutura o funcionamento do Direito Desportivo em âmbito nacional e internacional em prol 

de que seja permitida a análise acerca da participação de pessoas intersexuais e transgênero no 

contexto dos esportes, principalmente sobre as perspectivas olímpicas. 

Nessa lógica, o quarto capítulo busca abordar aspectos gerais do Direito 

Desportivo nacional, a organização do Direito Desportivo nacional e internacional, o Princípio 

do Fair Play no cenário desportivo, a conformação da Justiça Desportiva nacional e 

internacional, a dopagem e as Autorizações de Uso Terapêutico (AUTs). Assim, pretende-se 

compreender os aspectos do Direito Desportivo e da Justiça Desportiva em prol do 

entendimento de quais órgãos detém principal importância na inferência sobre a questão, bem 

como para uma análise mais sofisticada acerca do adentramento de indivíduos intersexuais e 

transgêneros nos esportes. 

Por fim, o quarto objetivo específico é o de analisar se, de fato, existem vantagens 

injustas no que tange à inclusão de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros nas 

categorias desportivas de acordo com suas identidades de gênero e em que medida os Direitos 

Humanos detêm o condão de garantir que os referidos sujeitos possam adentrar à esfera dos 

diversos esportes de alto rendimento, principalmente no que tange às modalidades olímpicas. 

Em conformidade com esse objetivo, o quinto capítulo busca abordar as mais 

diversas óticas no que se refere a possíveis vantagens e/ou desvantagens de pessoas 

intersexuais e de indivíduos transgêneros nas categorias desportivas de acordo com suas 

identidades de gênero, perpassando pelos argumentos contrários à inclusão dos referidos 

sujeitos por um ângulo de visão mais influenciado a partir de estereótipos construídos 

socialmente, pelos argumentos favoráveis à inclusão dos referidos sujeitos por uma 

perspectiva mais influenciada por entendimentos sociais — especialmente a partir da 

percepção de barreiras impostas aos referidos sujeitos —,  pelos panoramas médico-científicos 

amparados em pesquisas mais específicas ante possíveis vantagens e/ou desvantagens que os 

referidos sujeitos possam possuir e pelos panoramas jurídicos, principalmente no que se refere 

à Carta Olímpica e aos Direitos Humanos, apontando possíveis alternativas para a forma de 

categorização atual do cenário esportivo em prol da inclusão dos referidos sujeitos. 

Dessa forma, partindo-se dos pressupostos já especificados, a pretensão do 

presente trabalho é a de reanalisar as soluções já existentes, avaliando-as e propondo novas 
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alternativas em prol de um possível adentramento mais igualitário e condizente com o Fair 

Play esportivo tanto de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros, quanto de quaisquer 

outros sujeitos no cenário desportivo, principalmente no que tange às Olimpíadas, em prol de 

um ambiente em que as pessoas possam competir na condição de seres humanos e não somente 

respaldadas por um ancoramento relacionado ao gênero e/ou ao sexo. 
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2 A SEXUALIDADE E SUA APLICAÇÃO NO DIREITO DESPORTIVO 

 

Assim, o sexo gradualmente se tornou um objeto de grande suspeita; o significado 

geral e inquietante que permeia nossa conduta e nossa existência, em contraposição a 

nós mesmos; o ponto de fraqueza onde maus presságios chegam até nós; o fragmento 

de escuridão que cada um de nós carrega dentro de nós: uma significação, um segredo 

universal, uma causa onipresente, um medo que nunca termina. E assim, nesta 

"questão" do sexo (em ambos os sentidos: como interrogação e problematização, e 

como o necessidade de confissão e integração em um campo de racionalidade), 

surgem dois processos, um sempre condicionando o outro: exigimos que o sexo fale 

a verdade (mas, uma vez que é o segredo e está alheio à sua própria natureza, 

reservamos para nós mesmos a função de dizer a veracidade de sua própria verdade, 

revelada e finalmente decifrada), e exigimos que nos diga a nossa verdade, ou melhor, 

a verdade profundamente enterrada daquela verdade sobre nós mesmos que pensamos 

possuir em nossa consciência imediata. (FOUCAULT, 1978, p. 69, grifo do autor, 

tradução livre)2. 

 

Antes que se possa adentrar propriamente a questões atinentes à discussão acerca 

de grupos populacionais que, durante muito tempo, em face de estarem imersos em ambientes 

de sexualidade destoantes dos padrões hegemônicos impostos socialmente, foram 

invisibilizados e, por vezes, esquecidos ante a evolução do panorama esportivo — sendo esses 

sujeitos, segundo Iwamoto (2019, p. 3), os outsiders3 —, é basilar que sejam traçadas e 

pinceladas as principais noções envoltas pelos estudos ante a sexualidade e as demais definições 

que possam caracterizar a discriminação sofrida pelos citados grupos. 

Nesse sentido, é importante destacar que, como defendido por Dias (2016, p. 43), 

ao mesmo tempo em que qualquer temática ligada a sexo continua sendo perpassada por 

inúmeras curiosidades, tais assuntos são, paradoxalmente, gatilhos para profundas 

inquietações no meio social, visto que o que se situa à margem dos estereótipos é 

automaticamente enquadrado como anormal. Assim, o diferente é apropriado por uma visão 

maniqueísta de moralidade, que disfarça uma falsa sensação de conhecimento sobre a 

realidade, quando, em verdade, os desejos mostram que concepções antigas precisam ser 

revistas. 

 
2 Versão original: Thus sex gradually became an object of great suspicion; the general and disquieting meaning 

that pervades our conduct and our existence, in spite of ourselves; the point of weakness where evil portents 

reach through to us; the fragment of darkness that we each carry within us: a general signification, a universal 

secret, an omnipresent cause, a fear that never ends. And so, in this "question" of sex (in both senses: as 

interrogation and problematization, and as the need for confession and integration into a field of rationality), 

two processes emerge, the one always conditioning the other: we demand that sex speak the truth (but, since it 

is the secret and is oblivious to its own nature, we reserve for ourselves the function of telling the truth of its 

truth, revealed and deciphered at last), and we demand that it tell us our truth, or rather, the deeply buried 

truth of that truth about ourselves which we think we possess in our immediate consciousness. 

 
3 São indivíduos considerados não convenientes nas sociedades por diversos fatores. Neste estudo, tratam-se   

daqueles que sofrem discriminação em razão de suas sexualidades. 
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Além disso, faz-se mister ressaltar que, de acordo com Drury e Bukowski (2013, p. 

115), o desafio central para definir o que vem a ser o sexo, em uma forma mais geral, é 

reconhecer que ele envolve uma infinidade de processos intrapessoais difíceis de serem 

mensurados e um amplo conjunto de comportamentos interpessoais resultantes de convivências 

e de influências sociais. Considerando essa perspectiva, a sexualidade passa a não ser algo 

único, mas sim um domínio do conhecimento amalgamado ao desenvolvimento de sentimentos 

e de expectativas, o que pode trazer variações a depender da idade de cada indivíduo. 

Dessa forma, reconhecendo a necessidade da construção de um referencial para os 

termos usados no decorrer deste trabalho, serão parametrizados os principais conceitos para um 

frutífero conhecimento acerca das categorias fundamentais entendidas atualmente sobre a 

sexualidade. 

 

2.1 Conceitos atinentes ao sexo biológico 

 

Ao se discutir o que vem a ser sexo biológico, também denominado sexo atribuído 

ao nascimento4, ingressa-se em uma fronteira agudamente cristalizada em áreas do saber 

atinentes à conformação biológica dos seres vivos. No que tange à embriologia humana5, o 

processo de diferenciação sexual é o passo primordial para o entendimento dessa temática. 

Enunciam Drury e Bukowski (2013, p. 117), 

 
Pode ser útil primeiro dizer algumas palavras sobre os processos subjacentes à 

diferenciação sexual pelos quais o zigoto indiferenciado (isto é, o ovo fertilizado) 

torna-se macho ou fêmea. Este processo é regulado por uma complexa interação entre 

fatores genéticos e hormonais. O feto muito jovem não tem sexo anatômico ou 

hormonal; apenas seu cariótipo distingue o feto masculino da fêmea. Genes 

específicos no cariótipo do feto masculino e feminino levam a diferenças 

gonadais, que levam a diferenças hormonais e, em seguida, a diferenças 

anatômicas. No macho, cromossomo Y carrega um gene crítico que determina a 

formação dos testículos. Este gene, conhecido como SRY, parece funcionar com 

outros genes para direcionar a produção de uma proteína que induz a diferenciação de 

células que se fornam os testículos. As primeiras evidências das gônadas podem ser 

vistas por volta de 6–8 semanas de gestação. Nessa idade, o feto tem dutos 

mesonéfricos (wolffianos) e paramesonéfricos (müllerianos). O subsequente 

desenvolvimento de um conjunto e a degeneração do outro depende da presença ou 

ausência de dois hormônios testiculares: testosterona e AMH. A testosterona faz com 

que cada ducto wolffiano se desenvolva no epidídimo, vasos deferentes e vesículas 

seminais. Sem níveis de testosterona masculina, os dutos mesonéfricos degeneram e 

desaparecem. Os dutos de Müller se transformam em um útero, trompas de falópio e 

parte superior da vagina, a menos que o AMH induza degeneração. A presença de um 

útero é uma evidência mais forte de ausência de testículos do que o estado da genitália 

externa. Em 7 semanas, pode-se ver o tubérculo genital, sulco e seio urogenital e 

 
4 Expressão utilizada a partir da tradução do inglês: Sex assigned at birth. 
5 Segundo Moore, Persaud e Torchia (2013, p. 1), “A embriologia está preocupada com a origem e o 

desenvolvimento do ser humano a partir de um zigoto até o seu nascimento.” 
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dobras labiosescrotais. No feminino, sem excessos andrógenos, eles se tornam o 

clitóris, uretra e vagina e lábios. Por 8 a 12 semanas, os machos desenvolvem sinais 

de genitália externa à medida que os andrógenos estimulam o tecido que se tornará o 

pênis e o escroto. Andrógenos (por exemplo, dihidrotestosterona (DHT)) levam à 

masculinização externa. Esses processos são ativados novamente na puberdade, 

quando os níveis de andrógeno novamente tornam-se díspares. Os níveis masculinos 

de testosterona induzem diretamente o crescimento do pênis e indiretamente (via 

DHT) a próstata. A formação deste aparato físico é apenas uma parte dos processos 

mais amplos de desenvolvimento sexual6. (grifou-se) (tradução livre) 

 

A partir do exposto pelos autores acima, o que se denomina, de forma bastante 

generalizante, como sendo o sexo biológico de cada indivíduo, passa a ser ilustrado como algo 

distante de uma unicidade, mas sim profundamente entrelaçado em sucessivas divisões que, ao 

fim, podem resultar em uma análise e em uma junção do todo, qual seja, o sexo atribuído ao 

nascimento de cada ser humano. 

Nesse aspecto, o apoio que sustenta tal conformação do que vem a ser o sexo pela 

perspectiva biológica é concretizado, adaptando-se o exposto por Brandão (2004, p. 73) ante a 

existência de: 

a) sexo cromossômico ou genotípico7, representado a partir da distinção entre 

cariótipo8 e o que se convencionou a ser visualizado como pertencente ao 

 
6 Versão original: It may be useful to first say a few words about the processes underlying sexual differentiation 

by which the undifferentiated zygote (i.e., the fertilized egg) becomes either a male or a female. This process is 

regulated by a complex interaction between genetic and hormonal factors. The very young fetus has no 

anatomical or hormonal sex; only its karyotype distinguishes the male fetus from the female. Specific genes in 

the karyotype of the male and female fetus lead to gonadal differences which lead to hormonal differences, and 

then to anatomic differences. The male Y chromosome carries a critical gene that determines the formation of 

the testes. This gene, known as SRY, appears to work with other genes to direct the production of a protein that 

induces the differentiation of cells that become the testes. Early evidence of the gonads can be seen by 6–8  

weeks of gestation. By this age the fetus has both mesonephric (wolffian) and paramesonephric (müllerian) 

ducts. The subsequent development of one set and degeneration of the other depends on the presence or 

absence of two testicular hormones: testosterone and AMH. Testosterone causes each wolffian duct to develop 

into the epididymis, vas deferens, and seminal vesicles. Without male testosterone levels, wolffian ducts 

degenerate and disappear. Müllerian ducts develop into a uterus, fallopian tubes, and upper vagina unless 

AMH induces degeneration. The presence of a uterus is stronger evidence of absence of testes than the state of 

the external genitalia. By 7 weeks, one can see the genital tubercle, urogenital groove and sinus, and 

labioscrotal folds. In females, without excesso androgens, these become the clitoris, urethra and vagina, and 

labia. By 8 to 12 weeks males develop signs of external genitalia as androgens stimulate the tissue that will 

become the penis and the scrotum. Androgens (e.g., dihydrotestosterone (DHT)) lead to external 

masculinization. These processes are activated again at puberty, when androgen levels again become 

disparate. Male levels of testosterone directly induce growth of the penis, and indirectly (via DHT) the 

prostate. The formation of this physical apparatus is just one part of the broader processes of sexual 

development. 
7 Segundo Borges-Osório e Robinson (2013, p. 9), os cromossomos seriam justamente uma unidade de 

organização de genes, qual sejam, sequências de ácido desoxirribonucleico (DNA) responsáveis pela 

transmissão hereditária de características entre gerações, na qual o material genético de cada um desses 

cromossomos consiste em uma fita muito longa de DNA, contendo vários genes em ordem linear, mas nem 

sempre contínua. 
8 Segundo Borges-Osório e Robinson (2013, p. 96), “O conjunto cromossômico característico da espécie é 

denominado cariótipo.” 
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masculino ou ao feminino, sendo essa categoria de sexo biológico a primeira a 

ser exibida, como demonstrado, desde o feto; 

b) sexo fenotípico9 externo, representado a partir da junção entre os caracteres 

genitais externos e de caracteres sexuais secundários relacionadas ao ambiente 

sexual dos indivíduos, tal como voz grave, pomo-de-adão, genitália externa 

constituída em pênis e em bolsa escrotal, nos machos, bem como maior 

desenvolvimento, em geral, de seios e genitália externa constituída em monte de 

Vênus e em vulva, nas fêmeas; 

c) o sexo gonadal ou fenotípico interno10, representado a partir do desenvolvimento 

dos órgãos reprodutivos, quais sejam a presença dos órgãos sexuais internos 

(gônadas) —ovários ou testículo — e de estruturas acessórias do aparelho 

reprodutor — por exemplo, a trompa de Falópio e o útero nas fêmeas, e canal 

deferente e próstata nos machos; 

d) sexo hormonal11, representado a partir da distinção entre os níveis plasmáticos de 

hormônios sexuais — testosterona maior que estrogênio e progesterona nos 

machos, e o inverso nas fêmeas —, principalmente no que tange à testosterona, 

entendida como um dos principais fatores para a diferenciação corporal entre os 

corpos. 

Conforme esses moldes, o sexo biológico é o ponto resultante entre as mescla das 

quatro referidas versões sobre o sexo, visto que são essas subdivisões que, no momento da 

atribuição ao nascer da criança, irão fomentar protótipos anatômicos entendidos como 

pertencentes a algum dos modelos de rotulagem sexual.  

Por muito tempo, acreditou-se que se poderia dividir o sexo biológico em categorias 

facilmente identificadas entre polos extremos, estando em uma dessas extremidades os machos 

e, na outra, as fêmeas12. Como elucidado por Dias (2016, p. 255), existe uma imposição de 

 
9 Segundo Borges-Osório e Robinson (2013, p. 145), o fenótipo é a forma como se denomina a manifestação 

externa do genótipo, entendido este como a constituição genética de um ser vivo. Quer-se dizer que o genótipo 

é o conjunto de genes do indivíduo, enquanto o fenótipo é o conjunto de características físicas, bioquímicas e 

fisiológicas determinadas em face desses genes, sendo influenciado ou não pelo meio ambiente.  
10 Segundo Canella (2020, p. 85), o sexo somático pode ser entendido como enquadrando os genitais externos, os 

genitais internos e os caracteres sexuais secundários. Ou seja, tal sexo é a junção do sexo fenotípico externo 

com o sexo fenotípico interno, podendo, assim, ser denominado como sexo fenotípico em sentido amplo. 
11 Segundo Borges-Osório e Robinson (2013, p. 75), os hormônios são os sinais químicos externos à célula, ou 

seja, que agem à distância, que controlam o ciclo celular. 
12 No decorrer deste trabalho, ao se referir ao que se considera biologicamente, ou seja, ao fazer menção a 

categorias de sexo biológico, utilizar-se-á a nomenclatura concernente a macho, para o que for entendido como 

masculino, e a fêmea, para o que for entendido como feminino. Acredita-se que tal vocabulário é o mais 

apropriado em prol de que sejam evitadas confusões com termos que não apresentam ligação direta com o 

aspecto puramente biológico, tais como os que adentram em categorias de gênero, como homem, mulher etc. 
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modelos que se realizam por variados aparelhos ideológicos orientados por estruturas de poder 

— por vezes, o Estado ou a própria sociedade — que tentam apagar dos indivíduos suas 

características singulares em face de uma urgência pela classificação dos seres humanos, 

segundo uma dicotomia, desde o seu nascimento. 

Ocorre que essa forma de ramificação reducionista foi superada, no meio científico, 

a partir do reconhecimento acerca da existência de pessoas que apresentam atributos físicos 

e/ou cromossômicos que burlam as linhas traçadas entre o campo dos que são machos e entre o 

campo das que são fêmeas. Tais pessoas, como demonstrado por Harper (2019, p. 9), foram 

alcunhadas, até o início do século XXI, com a denominação de hermafroditas — por deterem o 

hermafroditismo. 

Essa nomenclatura, como explica Harper (2019, p. 9), é proveniente do personagem 

grego Hermaphroditus, o mitológico filho de Hermes, um mensageiro dos Deuses e portador 

de um corpo idolatrado como ápice masculino, e de Aphrodite., a Deusa portadora dos padrões 

considerados como o ápice da beleza feminina.  Esse filho teria herdado a beleza dos pais e 

atraído a paixão de uma ninfa, Salmacis, que teria orado para que os deuses o unissem para 

sempre com ela. Certo dia, Salmacis se aproveitou do fato de que Hermaphroditus se banhava 

na fonte em que ela vivia para abraça-lo e submergi-lo e, ao invés de os Deuses concederem o 

pedido da elfa pelos atos sexuais, teriam fundido os corpos dos dois. 

Sendo assim, como aponta Harper (2019, p. 10), no início do século XIX, tal termo 

ainda era usado para etiquetar todos aqueles que apresentassem genitálias ou características 

sexuais secundárias atípicas, tal como as mulheres barbadas. Muitos médicos e cientistas do 

período passaram a estudar o que chamavam de monstruosidades, como abordado por Foucault 

(2003, p. 67),  

 
No entanto, na Idade Clássica, acho que um terceiro tipo de monstruosidade é 

privilegiado: hermafroditas. A nova figura do monstro, que surge no final do século 

XVIII e atua no início do século XIX, é elaborada, ou começa a ser elaborada, em 

torno da questão dos hermafroditas. Sem dúvida isso deveria ser examinado mais de 

perto, mas, falando de maneira geral, podemos aceitar, ou ao menos as pessoas vão te 

dizer, que desde a Idade Média até o século XVI, e pelo menos até o início do 

século XVII, os hermafroditas eram considerados monstros e eram executados, 

queimados na fogueira e suas cinzas lançadas ao vento. Na verdade, em 1599, por 

exemplo, no final do século XVI, há um caso de punição de alguém condenado como 

hermafrodita aparentemente sem nada a mais além do fato de essa pessoa ser 

hermafrodita. Foi alguém chamado Antide Collas, denunciado como hermafrodita. 

Ele/ela viveu em Dole e, após examiná-lo, os médicos concluíram que este indivíduo 

realmente tinha ambos os sexos, mas que ele/ela só poderia ter ambos os sexos porque 

ele/ela teve relações com Satanás e foi esta relação que adicionou um segundo sexo 

ao seu sexo original. Quando interrogado, o hermafrodita confessou ter tido relações 

com Satanás e foi queimado vivo em Dole, em 1599. Parece que este é um dos últimos 

casos em que um hermafrodita foi queimado por ser hermafrodita. Logo depois, surge 

um tipo diferente de jurisprudência. Essa jurisprudência [...] mostra que, a 
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partir do século XVII, pelo menos, um hermafrodita não foi condenado apenas 

por ser hermafrodita. Indivíduos reconhecidos como hermafroditas foram 

convidados a escolher seu sexo principal e seu sexo dominante, devendo, assim, 

comportar-se de acordo com o principal, especialmente usando roupas 

adequadas. Eles estavam sujeitos a crimes, podendo ser condenados por sodomia 

apenas se fizesse uso de seu sexo adicional.13 (grifou-se) (tradução livre) 

 

Como se apercebe, foram séculos de menosprezo ante um padrão que ditava a 

existência de uma norma que dividia categoricamente as possibilidades biológicas para o sexo 

como inertes em bases fixas. Os indivíduos ou eram mortos pela sua condição anatômica 

diferente ou eram obrigados a decepar parte de suas possíveis personalidades ante a necessidade 

de se enquadrarem em moldes cristalizados em um arquétipo binário de classificação. 

Assim, como resposta a esse passado e mediante o acúmulo de conhecimentos dos 

cientistas, no século XIX, começa-se a considerar todos os que possuíssem testículos como 

machos e todas as que possuíssem ovários como fêmeas, introduzindo-se um período nomeado 

por Dreger (2000, p. 139), como a Era das Gônadas.14 Desse modo, os indivíduos passam a ser 

enquadrados em uma gradação personificada em: 

a) fêmeas verdadeiras, entendidas como as pessoas que possuíam caracteres 

anatômicos e fenotípicos do sexo biológico feminino e ovários; 

b) fêmeas pseudo-hermafroditas, entendidas como aquelas pessoas que possuíam 

caracteres anatômicos e fenotípicos do sexo masculino, mas com ovários; 

c) hermafroditas verdadeiros, entendidas como aquelas pessoas que possuíam tanto 

o tecido ovariano, quanto o tecido testicular — atualmente designado como 

ovotéstis —, independentemente das características fenotípicas e anatômicas; 

 
13Versão original: However, in the Classical Age I think a third type of monstrosity is privileged: 

hermaphrodites. The new igure of the monster, which appears at the end of the eighteenth century and is at 

work at the start of the nineteenth century, is elaborated, or begins to be elaborated, around the question of 

hermaphrodites. No doubt this should be examined more closely, but broadly speaking we can accept, or at 

least people will tell you, that from the Middle Ages to the sixteenth century, and until at least the start of the 

seventeenth century, hermaphrodites were considered to be monsters and were executed, burnt at the stake and 

their ashes thrown to the winds. In fact, in 1599, for example, at the very end of the sixteenth century, there is a 

case of the punishment of someone convicted as a hermaphrodite apparently without anything else being 

involved other than the fact of being a hermaphrodite. It was someone called Antide Collas, denounced as a 

hermaphrodite. He/she lived in Dole and, after examining him/her, the doctors concluded that this individual 

really had both sexes, but that he/she could only have both sexes because he/she had had relations with Satan 

and it was this relationship that had added a second sex to his/her original sex. When interrogated, the 

hermaphrodite confessed to having had relations with Satan and was burnt alive in Dole in 1599. It seems that 

this is one of the last cases in which a hermaphrodite was burnt for being a hermaphrodite Very soon 

afterward a different type of jurisprudence appears. This [...] shows that, from the seventeenth century at least, 

a hermaphrodite was not convicted just for being a hermaphrodite. Individuals recognized as hermaphrodites 

were asked to choose their sex, their dominant sex, and to conduct themselves accordingly, especially by 

wearing appropriate clothes. They were subject to criminal law and could be convicted for sodomy only if they 

made use of their additional sex. 

 
14 Versão original: Age of Gonads. 
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d) machos pseudo-hermafroditas, entendidos como aqueles indivíduos que 

possuíam caracteres anatômicos e fenotípicos do sexo biológico feminino, mas 

com testículos; 

e) machos verdadeiros, entendidos como aqueles indivíduos que possuíam 

caracteres anatômicos e fenotípicos do sexo biológico masculino e testículos. 

Comparando as catalogações descritas, basicamente, os critérios relacionados a 

fenótipo geral eram desconsiderados, visto que os machos ou as fêmeas eram atribuídos com 

base nos ovários, nos testículos ou em tecidos ovariano e testicular, o que justifica a nominada 

Era das Gônadas.  

Entretanto, como desenvolvido por Damiani e Guerra-Júnior (2007, p. 1014), com 

a descoberta dos cromossomos, passou-se a questionar essa forma de classificação puramente 

amparada no sexo gonadal, visto que, além de ser considerada pejorativa em face de a palavra 

hermafroditismo causar constrangimento em muitos pacientes, tendo em vista que seu sufixo 

traz um viés desdenhoso e relacionado às enfermidades, tal catalogação deixa à margem as 

demais categorias do sexo biológico já mencionadas, quais sejam, o sexo cromossômico, o sexo 

fenotípico e o sexo hormonal. 

A partir disso, para apaziguar os ânimos e a falta de interesse, a partir de meados 

século XX e início do século XXI, no uso da ultrapassada denominação de hermafroditismo15, 

surge o conceito da intersexualidade — restando as descritas denominações acerca dos tipos de 

hermafroditas restrita a pesquisas e a estudos científicos, mas não sendo utilizada para 

enquadrar pessoas — que, segundo Dias (2016, p. 257), pode ser definida como “[...] a condição 

médica que caracteriza a anomalia congênita dos sistemas sexual e reprodutivo. É um termo 

guarda-chuva utilizado para se referir a sexo congênito atípico.”  

Além disso, modernamente, como reforçado por Damiani e Guerra-Júnior (2007, 

p. 1014), outra expressão de grande utilização para se referir a essas pessoas e, inclusive, no 

meio médico é a de Desordens de Diferenciação Sexual (DDS), considerando algumas críticas 

ao fato de que o intersexo denota um sexo intermediário ou um terceiro sexo biológico, o que 

seria inadequado para os pacientes e para a população em geral. 

Embora tais questionamentos existam no que tange ao termo intersexual, essa 

nomenclatura é de vasta utilização e é entendida como uma das mais corretas no sentido técnico, 

o que é comprovado, como destaca Harper (2019, p. 10), pelo fato de que, em 1993, foi fundado 

 
15 Expressão essa que remete, muitas vezes, a demais animais não humanos. 
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o grupo Intersex Society of North America 16(ISNA), um dos primeiros grupos de suporte e que, 

inclusive, utiliza em seu nome a nomenclatura intersexual. 

A partir de toda a explanação traçada, diversos órgãos governamentais, no Brasil, 

tais como o Ministério Público Federal (MPF), têm trabalhado em prol do aprimoramento dos 

conhecimentos acerca dessa temática. Nesse viés, o MPF (2017, p. 8), elaborou uma cartilha 

em que o sexo biológico, de forma bastante atualizada, é definido como: 

 

Sexo biológico é o conjunto de informações cromossômicas, órgãos genitais, 

capacidades reprodutivas e características fisiológicas secundárias que distinguem 

machos e fêmeas. Há intersexualidade quando ocorre uma variação nas características 

genéticas e/ou somáticas da pessoa, fazendo com que sua anatomia reprodutiva e 

sexual não se ajuste às definições típicas do feminino ou do masculino. As pessoas 

intersexo podem nascer com características sexuais de ambos os sexos, ou com 

ausência de algum atributo biológico necessário à típica categorização binária de 

masculino ou feminino. Há questões de identidade de gênero envolvidas e não são 

raras as situações em que a pessoa é submetida a uma cirurgia corretiva, mas depois 

manifesta comportamentos que a afastam do gênero atribuído pelos pais ou médicos 

logo após o nascimento. 

 

Nessa armação, o que se pretende esclarecer é que o sexo biológico é uma esfera de 

categorização complexa e que depende do parâmetro ao qual será observado, sendo orientado 

pela lógica de determinação, que é justamente isso o que o difere das demais categorias acerca 

da sexualidade que serão demonstradas, que são orientadas por uma lógica de identificação. 

A lógica da determinação é entendida como assumindo um sentido de que o sexo 

biológico passa a ser caracterizado a partir de análises científicas realizadas por 

técnicos/cientistas (médicos, biólogos etc.), sendo uma designação externa acerca da 

corporalidade. Enquanto isso, a lógica da identificação é concebida como assumindo o sentido 

de que é o reconhecimento pessoal acerca de suas vias comportamentais e experienciais que 

irão caracterizar o indivíduo, sendo uma designação interna acerca de suas condutas. 

Hodiernamente, o sexo biológico passa a ser ramificado em três categorias 

principais, quais sejam, macho, fêmea e intersexuais, sendo este último um termo que abrange 

toda uma gama de seres vivos que apresentam caracteres físicos ou genéticos incutidos entre o 

macho ou a fêmea e, por isso, considerado um guarda-chuva. 

Aqui, tem-se o cuidado de utilizar a expressão seres vivos, visto que não somente 

humanos, mas também demais animais que compartilhem da forma de reprodução sexuada17 

partilham dessa mesma forma de classificação no que tange ao sexo biológico, ao passo que tal 

 
16 Versão traduzida: Sociedade Intersexual Norte Americana.  
17 “Reprodução sexuada quando duas células diferentes, uma masculina e outra feminina, unem-se para formar 

um ovo, iniciando assim a procriação de sua espécie.” (SILVA, C.; SILVA, R.; VIANA, 2010, p. 708). 
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rotulação pode variar para seres com reprodução assexuada18, que, de forma geral, apesar de 

poderem ser enquadrados em alguns níveis sexuais como machos ou fêmeas, são mais 

comumente entendidos como hermafroditas. 

Em suma, nos humanos, a depender de qual versão acerca do sexo biológico se 

queira utilizar como parâmetro — ou seja, sendo em face de sexo cromossômico, em face do 

sexo hormonal, em face do sexo gonadal ou em face do sexo fenotípico —, em cada uma, 

sempre surgem particularidades dissonantes de uma mera visualização entre machos ou fêmeas. 

Até mesmo caso seja considerado apenas o sexo cromossômico como panorama, 

conforme se visualiza em Borges-Osório e Robinson (2013, p. 54), existem os machos, 

definidos pela presença do cromossomo Y, apresentando pares de cromossomos sexuais XY, e 

as fêmeas, definidas pela ausência do cromossomo Y, apresentando pares de cromossomos 

sexuais XX. Entretanto, de acordo com Kawamura et al. (2020, p. 705) existem também aqueles 

com condições como o quimerismo discordante sexo-cromossomo, indivíduos resultantes da 

fusão entre dois diferentes zigotos em um único embrião, apresentando, assim, tanto pares de 

cromossomos XX, quanto pares de cromossomos XY, sendo essa apenas uma das condições 

que geram incongruência ante a existência apenas de um padrão divisor amparado em femininos 

ou em masculinos arbitrários. 

Portanto, resta claro para os panoramas científicos a existência de machos, de 

fêmeas e de intersexuais quando o assunto for o de se referir ao sexo biológico. Como proposto 

por Butler (2003, p. 39), não existe uma correlação direta e inevitável entre o sexo biológico e 

o gênero sexual. Sendo assim, tendo sido esclarecidas as questões acerca do sexo biológico e 

acerca de seu entendimento como um ramo, apesar de interligado com outros, autônomo dos 

estudos acerca da sexualidade, adentrar-se-á em conceitos referentes ao gênero e à identidade 

de gênero. 

 

2.2 Conceitos atinentes ao gênero  

 

Ao se discutir gênero, adentra-se em um campo intrinsecamente ligado à 

exteriorização de um reconhecimento que, ao mesmo tempo em que é subjetivo e privado, 

também perpassa por expectativas socialmente criadas ante ao que é apropriado nas vias 

comportamentais para determinado aspecto de enquadramento das ações de cada indivíduo.  

 
18 “Reprodução assexuada quando uma célula se divide em duas.” (SILVA, C.; SILVA, R.; VIANA, 2010, p. 

708). 
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O gênero, segundo Dias (2016, p. 51), “[...] é uma construção social que atribui uma 

série de características para diferenciar homens e mulheres em razão de seu sexo biológico”. O 

conceito exposto por essa autora, apesar de expor a questão de que o gênero é construído por 

parte da sociedade, encontra-se limitado pelo fato de estar engessado por uma visão 

eminentemente binária, ou seja, que divide as pessoas entre homens e entre mulheres. 

Por muito tempo esse termo esteve atrelado exclusivamente ao viés feminista19 de 

tratar acerca das desigualdades que perpassavam essa convivência binária imposta, reprimindo 

as mulheres como subalternas em diferentes ambientes sociais.  

Entretanto, sustentou Beauvoir (1967, p. 9),  

 
Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, 

econômico define a forma que a fêmea [fêmea aqui utilizada como sinônimo de 

mulher, devendo ser realizada tal ressalva para que tal termo proveniente atualmente 

de uma categorização de sexo biológico não seja confundido com um termo do 

universo do gênero]  humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização 

que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de 

feminino. Somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como um 

Outro. Enquanto existe para si, a criança não pode apreender-se como sexualmente 

diferençada. Entre meninas e meninos, o corpo é, primeiramente, a irradiação de uma 

subjetividade, o instrumento que efetua a compreensão do mundo: é através dos olhos, 

das mãos e não das partes sexuais que apreendem o universo 

 

Nessa atmosfera, percebe-se que um movimento inicial que esteve bruscamente 

atrelado a uma visão binária de convivência social, findou estreando as bases para uma 

visualização bem mais ampla acerca da definição de gênero, visto que, estendendo a 

interpretação dada pela autora do trecho acima, verifica-se que não apenas a mulher, mas 

também o homem são construtos de cada sociedade em que se vivencia, assim como eventuais 

formas de reconhecimento individual que estejam à margem ou entre esses gêneros socialmente 

impostos no modelo binário.  

Concordando com essa noção, ao analisar essas mesmas ideias do trecho citado, 

Butler (2003, p. 27), defende que Beauvoir disse claramente que as pessoas se tornam mulher 

a partir de uma compulsão cultural a assim se tornar, entretanto, alerta que tal compulsão não 

 
19 Segundo Alves e Pitanguy (1991, p. 9), apesar de ter sido admitida a dificuldade em estabelecer uma definição 

precisa para o termo, visto que, como todo processo, detém inúmeras contradições e avanços, ilustra-se o 

feminismo como um movimento que busca repensar e recriar a identidade de sexo sob uma ótica na qual os 

indivíduos, sejam eles homens ou mulheres, não tenham que se submeter a modelos hierarquizados, e onde as 

qualidades consideradas como femininas ou masculinas possam ser visualizadas como atributos dos seres 

humanos em suas globalidades. Por exemplo, considerando que a afetividade, a emoção e a ternura possam 

aflorar e serem vivenciadas sem constrangimentos pelos homens, ao passo que também não sejam sentimentos 

desvalorizados nas mulheres. Dessa forma, é um movimento que espera que as diferenças entre os sexos não se 

traduzam em relações de poder. 
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vem do sexo, visto que a própria Beauvoir, em nenhum momento, explicitou que o ser que se 

torna mulher deva necessariamente ser uma fêmea.  

Como estampado por Harper (2019, p. 47), o gênero pode ser definido como um 

simples estado de homem ou de mulher, mas também pode ser considerado como uma 

construção social não binária. Sendo assim, algumas pessoas podem se sentir completas ao 

expressarem seu gênero de maneiras mais aproximadas com o que se etiqueta como masculino 

ou com o feminino, mas outros podem fluir entre diversas categorias de gênero. 

Em face desse arcabouço, surge a teoria Queer, que, segundo Iwamoto (2019, p. 4), 

vislumbra a não existência de um pensamento afixado acerca do gênero e da sexualidade, não 

existindo um padrão a ser seguido por todos, mas sim havendo diversos nichos em prol da 

promoção da representatividade, da visibilidade e da acessibilidade dos diversos grupos de seres 

humanos, sedo o gênero uma construção social, política, cultural e histórica para titular os 

sujeitos. 

Conforme ratificado por Butler (2003, p. 211), passa-se a introduzir o conceito de 

performatividade de gênero, que entende que as formas pelas quais as pessoas passam a 

expressar seu gênero são fluidas e influenciadas pelas diferentes performances — práticas 

continuadas de cada ato do dia-a-dia, por exemplo, ao se falar ou ao se vestir. O gênero passa a 

ser esculpido como um ato, constantemente aberto a cisões e a reinterpretações, criando-se uma 

ilusão de que determinadas exibições seriam naturais e atreladas a uma perspectiva biológica, 

quando, em verdade, são resultado de uma fantasia20 continuada a partir da estrutura cotidiana 

de cada povo. 

Os campos de autoidentificação ou autorreconhecimento da sexualidade — quais 

sejam, o gênero, a orientação sexual, a romanticidade etc. — passam a ser entendidos como 

edificações maleáveis de acordo com os contextos políticos, sociais, culturais e subjetivos, 

sendo a contínua atualização dos gestos compreendidos como marcas ou, mesmo, cicatrizes de 

cada gênero entendidos como subversivos para aqueles que já detém ideais solidificados acerca 

de como agir nesse jogo de atuações. 

Em harmonia com Foucault (1978, p. 140), no decorrer da evolução da população 

ocidental, ocorreu um rápido desenvolvimento de diversas disciplinas e de estruturas 

educacionais — universidades, escolas etc. — que provocaram uma numerosa e diversa 

expansão de técnicas para controlar os corpos das populações, fazendo-se irromper a Era do 

 
20 Fantasia aqui não entendida como no sentido de que o gênero e a sua performance não existem, mas sim,, no 

sentido de que são resultado de uma constante maquilagem que cria determinados moldes em face de cada 

gênero, sendo justamente esse aspecto que permite aos gêneros a sua constante mutabilidade. 
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Biopoder, que seria justamente essa regulação das constituições físicas individuais a partir do 

Estado. 

Prosseguindo nessa linha de raciocínio, Foucault (1978, p. 155), proclama que não 

se deve incutir no erro de pensar que o gênero seria uma agência autônoma e que produz, por 

si só, efeitos múltiplos e pré-determinados de sexualidade ao longo de toda a sua duração, mas 

sim entender que esse campo perpassa por todo um panorama especulativo e mais subjetivo, 

desempenhando uma função primordial para que cada um tenha acesso à própria 

inteligibilidade. 

Dessa forma, não existe designação ao nascer de gênero, mas sim de um sexo 

biológico, o que implica no conhecimento de que nem toda fêmea é necessariamente mulher e 

nem todo macho é necessariamente homem, visto que fêmeas podem vir a ser homens ou 

gêneros não pertencentes a concepções binárias — homem/mulher — de visualização, bem 

como machos podem ser mulheres ou outros gêneros não pertencentes às concepções binárias. 

Portanto, sendo o gênero esse conjunto entrelaçado de expectativas criadas pelo 

entorno social acerca de como determinada pessoa deve agir perante a convivência, é preciso 

que haja algum tipo de identificação do indivíduo unitário com uma totalidade de idealizações 

e de ilustrações da sociedade, sendo assim, como mencionado por Harper (2019, p. 47), o 

gênero acaba por se afigurar como um sexo social. 

Isto posto, entre 6 e 9 de novembro de 2006, ocorreu uma reunião internacional de 

especialistas em direito internacional dos direitos humanos e em sexualidades, em prol de 

elaborar diretrizes que promovessem mais igualdade em face da sexualidade, sendo criados os 

Princípios de Yogyakarta21, restando estabelecido o conceito de identidade de gênero como 

sendo: 

 
Compreendemos identidade de gênero a profundamente sentida experiência interna e 

individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído 

no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que pode envolver, por livre 

escolha, modificação da aparência ou função corporal por meios médicos, cirúrgicos 

ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive vestimenta, modo de falar e 

maneirismos. (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, s.a., p. 7). 

 

Outrossim, outro termo que merece destaque é o de expressão de gênero, conforme 

utilizado no trecho acima, que, segundo Machado e Costa (2019, p. 8), 

 
Refere-se à forma como um indivíduo demonstra seu gênero através das maneiras de 

vestir, agir e interagir com os demais. Considerando as convenções sociais e culturais, 

um indivíduo pode se expressar como mulher, homem ou, ainda, como andrógino 

 
21 Esse documento recebe esse nome em face de ter sido realizado na cidade de Yogyakarta, na Indonésia. Ele 

foi, em 2007, apresentado no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, em Genebra. 
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[termo, aqui, empregado como indicativo daqueles que expressam seu gênero de uma 

forma que não seja a típica visualizada como masculina ou feminina socialmente]. 

Nesse caso, por apresentar características físicas e comportamentais tanto masculinas 

quanto femininas, o indivíduo apresenta-se visualmente como um ser híbrido, 

ambivalente. 

 

Caso as referidas maneiras de agir sejam diferenciadas, como apontam 

Cunningham, Buzuvis e Mosier (2018, p. 366), ocorrer-se-á o que se denomina como pessoas 

gênero não-conformes22, o que significa que tais indivíduos poderão deter uma expressão de 

gênero, por exemplo, uma aparência ou um comportamento externo, que contradiz os 

estereótipos associados ao que a sociedade espera para o desempenho de cada gênero. 

Entretanto, ao se tentar traçar classificações acerca do gênero — bem como dos 

demais ramos da sexualidade atrelados à lógica da identificação, quais sejam orientação sexual, 

romanticidade etc. —, deve-se entender que essa seara está dividida entre as identidades de 

gênero binárias e as identidades de gênero não binárias. 

As identidades de gênero binárias, como já traçado, correspondem a um padrão de 

reconhecimento da performance individual como atrelada a algum dos dois polos, quais sejam, 

o de homem ou o de mulher23. Por outro lado, as identidades de gênero não-binárias são 

formadas por, consoante Reis e Pinho (2016, p. 14), “[...] indivíduos que não serão exclusiva e 

totalmente mulher ou exclusiva e totalmente homem, mas que irão permear em diferentes 

formas de neutralidade, ambiguidade, multiplicidade, parcialidade, ageneridade, 

outrogeneridade, fluidez em suas identificações.” 

Nesse contexto, antes de mencionar propriamente as classificações internas ante os 

gêneros binários e não-binários, compreendendo-se que o gênero não é algo inerte e imutável, 

passa-se a entender que as pessoas podem transitar entre os gêneros em prol da descoberta de 

onde se adequem. Surge, para Dias (2016, p. 56), o que se denomina como transgeneridade para 

identificar “[...] qualquer pessoa cuja identidade de gênero não coincide de modo exclusivo e 

permanente com o sexo designado quando do nascimento.”  

Em uma esfera mais individual, de acordo com Panagiotakopoulos et al. (2020, p. 

626, tradução nossa), “Transgênero é um termo guarda-chuva que descreve indivíduos cujo 

 
22 Termo provindo de tradução nossa da expressão, em inglês, gender nonconforming. 
23 No decorrer deste trabalho, serão utilizadas as palavras homem ou mulher para se referir ao gênero dos 

indivíduos, em oposição às denominações puramente biológicas, macho ou fêmea. Homem é o gênero 

visualizado socialmente como do âmbito masculino, e mulher é o gênero visualizado socialmente como do 

âmbito feminino. 
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senso de si mesmos ou de identidade de gênero difere do que as normas culturais de expressão 

de gênero [...] estipulam baseado em seu sexo biológico atribuído ao nascimento.”24  

Assim, torna-se nítido que a denominação transgênero é uma nomenclatura 

genérica para toda uma gama de pessoas que transitam tanto de um gênero binário para outro 

gênero binário, quanto de um gênero binário para um não binário ou que detém uma mobilidade 

indefinida no que tange ao âmbito do gênero. Não se deve, também, confundir o indivíduo 

transgênero com o indivíduo gênero não-conforme, visto que nem toda pessoa não-conforme 

com sua expressão de gênero se reconhece como em trânsito no que tange à identidade de 

gênero. 

Tendo restado esclarecida a questão de que pode haver essa locomobilidade entre 

os gêneros, passa-se a definir os gêneros binários. Quando se trata de binariedade no que tange 

ao gênero, intenta-se à realização de uma mínima ligação entre as categorias relacionados ao 

próprio gênero e as categorias relacionadas ao sexo atribuído ao nascimento, ou seja, são 

estruturadas formas de subdivisão que, de alguma forma, tentam se dispor como coincidentes 

entre as visualizações do que seria entendido como masculino ou como feminino ante uma 

convivência social que, diversas vezes, impõe tal padronização. 

Como ponto de partida, os indivíduos podem ser cisgêneros25 que, como destacado 

por Beemyn e Rankin (2011, p. 197), são as pessoas em que o sexo biológico ou o sexo atribuído 

ao nascimento coincide com a expressão de sua identidade de gênero. Acrescenta-se, ainda, 

como se observa em Stryker (2008, p. 30), o termo sinônimo cissexual26. 

Em oposição, estão os indivíduos transexuais. Abre-se, aqui, um parêntese para 

evidenciar que, apesar de alguns estudiosos utilizarem o termo transexual como sinônimo de 

transgênero, no decorrer deste trabalho, irá ser seguida a vertente de que tais termos não são 

sinônimos. Assim, como demonstrado, o termo transgênero possui uma conotação com um 

espectro mais amplo e que inclui indivíduos, até mesmo, fora dos padrões binários. Quer-se 

dizer, as pessoas transexuais são apenas um dos grupos apercebidos entre as pessoas 

transgênero: toda pessoa transexual é transgênero, mas nem todo transgênero é transexual. 

Tendo esses pontos como estabelecidos, o termo transexual, como traça Dias (2016, 

p. 52), refere-se às pessoas que “Vivenciam forte conflito entre o corpo e a identidade de gênero, 

entre o seu estado psicológico de gênero e suas características físicas e morfológicas.”  

 
24 Versão original: Transgender is an umbrella term that describes individuals whose sense of self or gender 

identity differs from that which cultural norms of gender expression [...] would ascribe based on their 

biological sex assigned at birth. 
25 Termo provindo da tradução da expressão cisgender. 
26 Termo provindo da tradução da expressão cissexuality. 
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Complementando tal conceito, os transexuais são pessoas que sentem uma profunda 

desconexão psíquico-emocional entre o gênero atribuído perante seu nascimento em face de 

seu sexo biológico e o gênero correspondente à sua identidade sexual. 

Cabe a ponderação de Stryker (2008, p. 30),  

 

O prefixo cis significa “do mesmo lado que” (ou seja, o oposto de trans). A ideia por 

trás dos termos é resistir ao modo como "mulher" ou "homem" pode significar 

"mulher não transgênero" ou "homem não transgênero" por padrão, a menos que o 

status de transgênero da pessoa seja explicitamente mencionado; é a mesma lógica 

que levaria alguém a preferir dizer "mulher branca" e "mulher negra" em vez de 

simplesmente usar "mulher" para descrever uma mulher branca (apresentando o 

branco como a norma) e "mulher negra" para indicar um desvio de a norma. Da mesma 

forma, "cisgênero" ou "cissexual" nomeia a suposição geralmente não declarada de 

status de não-transgênero contida nas palavras "homem" e "mulher".27 (tradução livre) 

 

Em outras palavras, ao se dividir os gêneros de uma perspectiva binária em 

cisgêneros e em transexuais, reconhece-se que todos esses indivíduos que se identificam com 

determinado gênero são inteiramente homens ou são inteiramente mulheres, não existindo 

verdadeiros e falsos, mas sim completos homens ou mulheres. 

Além disso, algumas pessoas podem apresentar desconformidades corporais em 

face da assunção de determinada identidade de gênero. Como estipulado pela Associação 

Americana de Psiquiatria28 (2013, p. 451, tradução nossa, grifo do autor),  

 

Disforia de gênero é uma forma geral descritiva para se referir a indivíduos com 

afetivo e cognitivo descontentamento com o sexo atribuído ao nascimento, mas 

necessita de uma definição mais específica quando usada como uma categoria de 

diagnóstico clínico. [...] Disforia de gênero se refere ao sofrimento que pode 

acompanhar a incongruência entre o que alguém experiencia ou expressa como gênero 

e o sexo atribuído ao nascimento.29 

 

Entretanto, apesar de o termo disforia de gênero, como admitido pela própria 

Associação Americana de Psiquiatria (2013, p. 451), ser resultado de uma alteração para tornar 

o vocábulo mais descritivo e menos discriminatório que o anterior — por focar na disforia como 

um problema clínico e não em um problema da identidade por si —, visto que a expressão 

 
27 Versão original: The prefix cis means “on the same side as” (that is, the opposite of trans). The idea behind the 

terms is to resist the way that “woman” or “man” can mean “nontransgendered woman” or 

“nontransgendered man” by default, unless the person’s transgender status is explicitly named; it’s the same 

logic that would lead somebody to prefer saying “white woman” and “black woman” rather than simply using 

“woman” to describe a white woman (thus presenting white as the norm) and “black woman” to indicate a 

deviation from the norm. Similarly, “cisgendered” or “cissexual” names the usually unstated assumption of 

nontransgender status contained in the words “man” and “woman.” 
28 Expressão traduzida de American Psychiatric Association (APA). 
29 Versão original: Gender dysphoria as a general descriptive term refers to na individual’s affective / cognitive 

discontent with the assignet gender but is more specifically defined when used as a diagnostic category. [...] 

Gender dysphoria refers to the distress that may accompany the incongruence between one’s experienced  or 

expresses gender and one’s assigned gender. 
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anterior era desordem de identidade de gênero30, tal expressão não será a utilizada neste 

trabalho. 

 De acordo com Lindmeier (2018, s.p.), em notícia publicada no sítio eletrônico da 

Organização Mundial da Saúde31 (OMS), a atualização da Classificação Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde32 (CID), em sua 11ª revisão, que entrará em vigor 

a partir de 1º de janeiro de 2022, irá substituir o termo disforia de gênero por incongruência de 

gênero.  

Nessa senda, em conformidade com Lando e Lira (2020, p. 23), tal decisão de 2018 

da OMS de substituição dos termos, oficializada em 21 de maio de 2019, durante a 72º 

Assembleia Mundial da Saúde, realizada em Genebra, é motivada pelo novo entendimento de 

que esse quadro de não enquadramento corporal não deve ser caracterizado como um transtorno 

mental, mas sim como uma condição relacionada à saúde sexual.  

Justifica-se, assim, a utilização neste trabalho da expressão incongruência de gênero 

em conformidade com vocabulário mais atualizado internacionalmente, dado que apesar de 

deter a mesma significância que disforia de gênero, apresenta-se como termo mais recente e 

coerente com as diretrizes de interpretação de questões acerca do gênero em um panorama 

mundial. 

Em função da incongruência de gênero, alguns transexuais podem recorrer ao que 

Sangganjanavanich e Headley (2013, p. 354) especificam como transição de gênero33, que é o 

processo multifacetado pelo qual alguém promove uma mudança das formas de expressão do 

gênero que lhe foi atribuído ao nascimento com base em seu sexo biológico em prol de adequar 

suas performances de gênero com a sua identidade de gênero.  

Como abordado pela Associação Americana de Psiquiatria (2013, p. 451), tal 

processo pode envolver tanto uma miscelânia de alterações no que tange à sua convivência 

social (transição social34), como também alterações físicas ou corporais, como é o caso da 

transição operada a partir da via hormonal ou da via cirúrgica. 

No que tange à transição hormonal, ela é realizada por meio do que Fighera (2018, 

p. 7), traduz como a Terapia Hormonal Cruzada, que é uma técnica em que ocorre uma 

supressão de hormônios endógenos e de características sexuais secundárias do sexo biológico 

do indivíduo em prol de induzir a promoção de características sexuais compatíveis com a 

 
30 Expressão traduzida de Gender Identity Disorder 
31 Expressão traduzida de World Health Organization (WHO) 
32 Expressão traduzida de International Classification of Diseases (ICD) 
33 Expressão traduzida do termo gender transition. 
34 Expressão traduzida do termo social transition. 
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identidade de gênero, podendo também servir como forma de reposição hormonal no caso dos 

indivíduos que passam pela via cirúrgica. 

Enquanto isso, a via cirúrgica é realizada por meio da Cirurgia de Redesignação 

Sexual (CRS), pelo que pelo que frisam, em posicionamento conjunto, a Sociedade Brasileira 

de Patologia Clínica Medicina Laboratorial (SBPC/ML), a Sociedade Brasileira de 

Endocrinologia e Metabologia (SBEM) e o Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por 

Imagem (CBR) (2019, p. 10), 

 

A cirurgia de redesignação sexual (CRS) é o procedimento cirúrgico pelo qual as 

características sexuais/genitais de nascença de um indivíduo são alteradas para 

aquelas associadas ao gênero ao qual ele se identifica. Pode ou não fazer parte da 

transição física de transexuais e transgênero. Outros termos para CRS incluem: 

cirurgia de redesignação de gênero, cirurgia de confirmação de gênero e, mais 

recentemente, cirurgia de afirmação de sexo. Os termos genitoplastia de feminilização 

e genitoplastia de masculinização são mais usados na literatura médica em alguns 

países.35 

 

Consequentemente, um transexual que esteja, conforme nomearam 

Sangganjanavanich e Headley (2013, p. 354), transicionando36, se refere ao fato de essa pessoa 

estar adentrada em um período de transição de gênero, podendo tal transição ser compreendida 

como apenas uma das formas de transição — apenas a hormonal, por exemplo —, como 

também estar compreendida em um conjunto de transições — a transição social, a transição 

hormonal e a transição cirúrgica, por exemplo—, em prol de atingir a expressão de gênero que 

esteja conforme sua identidade de gênero. Normalmente, quando se trata da questão desportiva, 

como será discutido em momentos posteriores, são ou foram exigidas, conjuntamente, a 

transição hormonal em conjunto da cirúrgica ou, ao menos, a transição hormonal. 

Além disso, em concordância com o elucidado pelo posicionamento conjunto da 

Sociedade Brasileira de Patologia Clínica Medicina Laboratorial (SBPC/ML), a Sociedade 

Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM) e o Colégio Brasileiro de Radiologia e 

Diagnóstico por Imagem (CBR) (2019, p. 10), o termo passabilidade é empregado quando a 

pessoa transexual passa a ser vista socialmente como se fosse cisgênera. Acrescenta-se, no 

entanto, que, independentemente de a pessoa ser ou não passável, de acordo com os padrões 

impostos socialmente, sua identidade de gênero permanece a mesma. 

Resumindo, a partir de um modelo binário de gênero, as pessoas são divididas, 

como foi detalhado, em: 

 
35 Nesse trabalho, utilizaremos a expressão cirurgia de redesignação sexual para se referir a tal procedimento 

cirúrgico. 
36 Expressão traduzida do inglês transitioning. 
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a) homens cisgênero, sendo esses indivíduos machos (nascem com atributos 

masculinos de sexo biológico) e homens (possuem identidade de gênero 

masculina); 

b) mulheres cisgênero, sento esses indivíduos fêmeas (nascem com atributos 

femininos de sexo biológico) e mulheres (possuem identidade de gênero 

feminina); 

c) homens transexuais, sendo esses indivíduos fêmeas (nascem com atributos 

femininos de sexo biológico) e homens (possuem identidade de gênero 

masculina), ou seja, o que importa na determinação de seu gênero como homem 

é a sua identificação; 

d) mulheres transexuais, sendo esses indivíduos machos (nascem com atributos 

masculinos de sexo biológico) e mulheres (possuem identidade de gênero 

feminina), ou seja, o que importa na determinação de seu gênero como mulher é 

a identificação. 

Reforça-se que o modelo é entendido como binário37, pois não existem homens 

verdadeiros e nem mulheres verdadeiras, sendo as pessoas ou homens ou mulheres em sua 

completude, não devendo as categorias de gênero serem confundidas com as já esmiuçadas 

categorias de sexo biológico.  

Rompendo com essa concepção binária de gênero, emergem os gêneros não-

binários que, como mencionado por Reis e Pinho (2016, p. 14), bem além de transgrediram as 

imposições sociais conferidas sobre o gênero ao nascimento, ainda ultrapassam os limites dos 

polos — homem e mulher —, podendo estar afixados em pontos específicos de uma linha que 

liga esses opostos ou, mesmo, distanciando-se dessa linha em face de um eixo próprio. 

Os gêneros não-binários passam a não estar limitados por uma divisão fixa entre 

extremidades fixas. Segundo Frohard-Dourlent et al. (2016, p. 2, tradução nossa, grifo do 

autor), 

 
A linguagem que as pessoas usam está mudando conforme aumenta rapidamente a 

consciência da complexidade do sexo e do gênero. “Não binário” surgiu nos últimos 

anos (especialmente na América do Norte) como um termo abrangente para incluir 

pessoas cujas identidades de gênero não se enquadram perfeitamente nas categorias 

de gênero binárias dominantes de “homem / menino” e “mulher / menina.” Em seu 

uso mais comum, “não binário” é um descritor em vez de um termo de identidade. 

Pessoas com identidades de gênero não binárias podem se identificar como 

 
37 Como se observa em Ingram e Thomas (2019, p. 239), principalmente em se tratando de língua inglesa e em 

meios relacionados a pesquisas científicas, os transexuais masculinos podem ser tratados como transexuais 

feminino-para-masculino — tradução nossa para female-to-male (FTM) —, e as transexuais femininas podem 

ser tratadas como transexuais masculino-para-feminino — tradução nossa para male-to-female (MTF). 
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gêneroqueer, agênero, pangênero, etc. Eles podem ou não se identificar como parte de 

comunidades trans. Decidimos usar o não binário nesta capacidade descritiva para 

destacar as questões levantadas pelas experiências de pessoas cuja identidade de 

gênero existe fora da visão dominante atual do gênero como uma construção binária. 

Não é um termo perfeito; algumas pessoas não gostam que seja um termo definido 

pelo seu contrário. Embora esta seja uma crítica válida, consideramos o termo não 

binário útil para iluminar a visão dominante de homem / menino e mulher / menina 

como categorias abrangentes e mutuamente exclusivas. É justamente o desafio a essa 

forma de pensar que gera questionamentos e dificuldades para a pesquisa em saúde.38 

 

Em concordância com o trecho acima mencionado, atesta-se a importância da 

existência de uma nominação para a visualização de novos paradigmas no que tange ao gênero, 

principalmente no que tange à promoção de visibilidade social de novos grupos populacionais 

que se entendam de forma diversa da normalmente imposta. 

Contudo, apesar de a compreensão de um vocabulário para os gêneros não-binários 

ter ressoado mais em discursos majoritariamente recentes, deve-se destacar que tal identidade 

não é fruto de um novo fenômeno, mas sim estando presente em diversos períodos históricos e 

em diversos contextos de sociedade que apontam a questão de que, nem sempre, o gênero é 

visto sobre uma ótica binária.  

Como defendido por Herdt (1996, p. 11), por séculos a existência de pessoas que 

não se encaixavam em modelos de divisão binária foram tradicionalmente marginalizados e 

perseguidos no contexto ocidental europeu. Soma-se a isso as anotações feitas por Cannon 

(1998, p. 7), que atestam que, contrariamente ao sistema binário europeu, os nativos indígenas 

norte-americanos não detinham divisões fixas, podendo cada indivíduo ultrapassar supostas 

barreiras de convivência não aceitas pelos europeus. 

Como forma de exemplificar uma forma de identidade que pode vir a ser não-

binária, no contexto atual, estão as/os39 travestis que, de acordo com o posicionamento conjunto 

da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica Medicina Laboratorial (SBPC/ML), a Sociedade 

Brasileira de Endocrinologia e Metabologia (SBEM) e o Colégio Brasileiro de Radiologia e 

 
38 Versão original: The language people use is shifting as awareness of the complexity of sex and gender rapidly 

increases. “Non-binary” has emerged in the past several years (especially in North America) as an umbrella 

term to include people whose gender identities do not neatly fall into the dominant binary gender categories of 

“man/boy” and “woman/girl.” In its most common usage, “non-binary” is a descriptor rather than an identity 

term. People with non-binary gender identities may identify as genderqueer, agender, pangender, etc. They 

may or may not identify as part of trans communities. We have elected to use non-binary in this descriptive 

capacity to highlight the questions raised by the experiences of people whose gender identity exists outside the 

current dominant view of gender as a binary construct. It is not a perfect term; some people dislike that it is a 

term defined by its contrary. While this is a valid criticism, we find the term non-binary helpful in illuminating 

the dominant view of man/boy and woman/girl as both comprehensive and mutually exclusive categories. It is 

precisely the challenge to this way of thinking that creates questions and difficulties for health research. 
39 Na grande maioria dos casos se utiliza o artigo feminino — a ou as — para se referir à identidade de gênero 

travesti, mas, considerando a construção desse gênero como podendo estar imerso à não-binariedade, utilizou-

se a forma de se referir descrita — a/o ou as/os. 
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Diagnóstico por Imagem (CBR) (2019, p. 10), são pessoas que objetivam a construção do 

feminino através de sua aparência, independentemente de procedimentos estéticos ou 

cirúrgicos, sendo que as/os travestis podem se identificar como homens, mulheres ou como 

parte de um terceiro gênero, qual seja, o de travesti. 

Tendo sido realizada a análise acerca do gênero em suas diversas perspectivas, 

concatena-se que esse campo da sexualidade também pode ser compreendido por diversos 

autores como sendo uma vertente do sexo. Assim, o gênero pode ser entendido como, para 

Canella (2020, p. 85), sexo de criação, quando se faz referência ao fato da criação de acordo 

com determinada expectativa de expressão de gênero — ou seja, meninos viram homens e 

meninas viram mulheres. 

Outrossim, existe ainda a referência ao gênero como sendo uma espécie de sexo 

psicológico, expressão mais completa que a mencionada acerca de sexo de criação, visto que, 

segundo Brandão (2004, p. 73), 

 
Sexo psicológico: diz respeito à identidade sexual ou imagem que o indivíduo formula 

a seu próprio respeito. Estas informações podem ser deduzidas a partir da maneira 

como o indivíduo se veste, dos sonhos eróticos ou fantasias que descreve, tipos de 

atividades preferidas e tipo de indivíduos por quem se sente sexualmente atraído 

 

 

Todavia, tal categoria apresenta conceitos que se alastram para além da 

territorialidade do gênero, visto que a atração corpórea ou emocional por outros indivíduos 

adentra no que se entende como orientação sexual, algo que, apesar de deter definições, muitas 

vezes, ligadas ao panorama da identidade de gênero, é uma categoria autônoma nos estudos 

acerca das sexualidades, sendo necessária uma abordagem acerca da temática. 

 

2.3 Conceitos atinentes à orientação sexual em sentido amplo 

 

Apesar de os conceitos adentrados à orientação sexual não serem o foco deste 

estudo, é importante lapidar algumas definições em prol de que sejam evitadas confusões entre 

um ramo da sexualidade e outro. 

Tentativas de definir a orientação sexual existem no panorama internacional, como 

se apercebe:  

 

Compreendemos orientação sexual como uma referência à capacidade de cada pessoa 

de ter uma profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero 

diferente, do mesmo gênero ou de mais de um gênero, assim como ter relações íntimas 

e sexuais com essas pessoas. (PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, s.a., p. 7). 
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Porém, como abordado por Filho (2015, p. 60) a orientação passa a ser a seara da 

sexualidade que vai tratar acerca da atração ou do desejo em sua vertente mais erótica de alguém 

por outro alguém. Sendo assim, o conceito de orientação sexual que é utilizado neste trabalho 

é mais restritivo que o do trecho acima, visto que tal trecho mesclou os conceitos de orientação 

sexual e de romanticidade, sendo esta devidamente explicada após aquela. 

 Focalize-se que, de acordo com a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD), vinculada ao Ministério da Educação no Brasil, em 

caderno acerca de gênero e diversidade sexual na escola (2007, p. 17), o termo correto a ser 

utilizado é o de orientação sexual, que veio substituir a antiga noção de opção sexual, visto que 

o objeto formador de desejo sexual não é fruto de uma escolha consciente da pessoa, mas sim 

é resultado de um processo profundo, contraditório e extremamente complexo de constituição, 

no decorrer do qual o indivíduo é conduzido a lidar com uma multiplicidade de coeficientes 

sociais, vivenciando-os, interpretando-os e ressignificando-os no meio da inserção de sua 

trajetória social específica. Justifica-se, assim, a utilização de orientação sexual neste trabalho. 

Como todos os conceitos implícitos à lógica da identificação, a orientação sexual é 

classificada diferentemente quando se considera um panorama binário de gênero do que ao se 

considerar um modelo não-binário. 

Primeiramente adentrando em um cenário binário de gênero, consoante Filho 

(2015, p. 60), a orientação sexual é definida, no caso de pessoas binárias, a partir da 

autodeclaração da identidade de gênero, o que quer dizer que antes se apercebe a identidade de 

gênero de quem se sente atraído para que depois se faça uma comparação com a identidade de 

gênero de quem atrai, para que, dessa forma, ao fim, encontre-se a uma conclusão acerca da 

orientação sexual individual. 

Exemplificando tal constatação, adaptando-se de forma mais restritiva os conceitos 

de MPF (2017, p. 9), as orientações sexuais mais comuns são: 

a) homossexualidade40: atração sexual erótica por pessoa de mesma identidade de 

gênero. Por exemplo, um homem, independentemente de que este seja cisgênero 

ou transexual, que sente desejo sexual erótico por outro homem, também 

independentemente de que este seja cisgênero ou transexual, é entendido como 

 
40 Não se concorda com o vocábulo homossexualismo visto que, conforme aborda o MPF (2017, p. 10), desde 

1990, a homossexualidade deixou de ser considerada como uma doença pela OMS. Além disso, no Brasil, o 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) adotou tal providência desde 1985. Dessa forma, em face de o sufixo 

utilizado — qual seja, ismo — conotar patologia, torna-se imprudente a utilização do termo homossexualismo, 

ao passo que, neste trabalho, será utilizado o termo homossexualidade.  
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homem homossexual ou gay, bem como uma mulher, independentemente de que 

esta seja cisgênero ou transexual, que sente desejo sexual erótico por outra 

mulher, também independentemente de que esta seja cisgênero ou transexual, é 

entendida como mulher homossexual ou lésbica; 

b) heterossexualidade: atração sexual erótica por pessoa de diferente identidade de 

gênero. Por exemplo, um homem, independentemente de que este seja cisgênero 

ou transexual, que sente desejo sexual erótico por uma mulher, também 

independentemente de que esta seja cisgênero ou transexual, é entendido como 

homem heterossexual, bem como uma mulher, independentemente de que esta 

seja cisgênero ou transexual, que sente desejo sexual erótico por um homem, 

também independentemente de que este seja cisgênero ou transexual, é entendida 

como mulher heterossexual; 

c) bissexualidade41: atração sexual erótica por pessoas de ambas as identidades de 

gênero. Por exemplo, um homem, independentemente de que este seja cisgênero 

ou transexual, que sente desejo sexual erótico por uma mulher ou por outro 

homem, também independentemente de que estes sejam cisgênero ou transexual, 

é entendido como homem bissexual, bem como uma mulher, independentemente 

de que esta seja cisgênero ou transexual, que sente desejo sexual erótico por um 

homem ou por outra mulher, também independentemente de que estes sejam 

cisgênero ou transexual, é entendida como mulher bissexual; 

d) assexualidade42: ausência de atração sexual erótica por pessoas de ambas as 

identidades de gênero.  Por exemplo, um homem, independentemente de que este 

seja cisgênero ou transexual, que não sente qualquer desejo sexual erótico por 

uma mulher ou por outro homem, também independentemente de que estes sejam 

cisgênero ou transexual, é entendido como homem assexual, bem como uma 

mulher, independentemente de que esta seja cisgênero ou transexual, que não 

sente qualquer desejo sexual erótico por um homem ou por outra mulher, também 

independentemente de que estes sejam cisgênero ou transexual, é entendida como 

mulher assexual. 

 
41 Apesar de existirem divergências no que tange ao enquadramento da bissexualidade como sendo pertencente 

às orientações sexuais de caráter binário, como se apercebe em Alberto (2018, p. 15), utilizou-se tal padrão de 

definição como forma de simplificação e de estabelecimento de diferenças entre a bissexualidade e a 

pansexualidade. 
42 Tal definição é reforçada em Caudwell (2015, p. 241). 
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Lembre-se que existem diversas outras conformações sexuais até mesmo sendo 

considerado apenas o espectro binário43, mas que não serão analisados em face de não serem o 

foco neste estudo. 

Em seguida, como expõe Filho (2015, p. 60), considerando-se um cenário de 

pessoas não-binárias, deixa-se de tomar como referente os polos de homem ou mulher, visto 

que termos como os já mencionados heterossexual ou homossexual não seriam convenientes, o 

que traz a necessidade de alternativas para a denominação da orientação sexual. Surgem, dessa 

forma, as denominações: 

a) androssexualidade44: atração sexual erótica por homens, sendo um termo 

proficiente nesse aspecto por não atribuir um gênero definido à pessoa 

androssexual, ou seja, não estabelece uma comparação entre o gênero do atraído 

e o gênero da pessoa que se atrai; 

b) ginessexualidade45: atração sexual erótica por mulheres, sendo um termo 

proficiente nesse aspecto por não atribuir um gênero definido à pessoa 

ginessexual, ou seja, não estabelece uma comparação entre o gênero do atraído e 

o gênero da pessoa que se atrai; 

c) pansexualidade46: atração sexual erótica por outras pessoas, não importando a 

identidade de gênero; 

d) assexualidade: nesse aspecto, a denominação é a mesma para pessoas não-

binárias e binárias, visto que a característica principal seria a ausência de atração 

sexual erótica. 

Recorde-se que também existem várias outras orientações sexuais47 no aspectro 

não-binário de orientações sexuais, que não serão analisados em face de não serem o foco deste 

estudo. 

Por fim, a orientação romântica ou afetiva48, como elucidado por com Filho (2015, 

p. 59), apesar de ser diversa da orientação sexual em sentido estrito — qual seja, erótico —, é 

definida como sendo a atração afetiva e amorosa, a vontade de constituir um relacionamento 

 
43 De acordo com Filho (2015, p. 60), um exemplo de outras orientações sexuais para pessoas binárias pansexual, 

quando interpretado em um viés para tal plano. 
44 De acordo com Silva (2010, p. 9), andro vem do grego andra, que significa homem. 
45 De acordo com Ladeira (2018, p. 56), gine vem do grego gyne, que significa mulher. 
46 Conforme Callis (2014, p. 73), pansexuais são indivíduos que, em geral, se sentem atraídos sexualmente por 

outros seres humanos, não importando aspectos como genitálias. 
47 Em conformidade com Schaubhut e Thompson (s.a., p. 2), outro exemplo de orientações para pessoas não-

binárias é a de skoliossexual, que se refere à atração sexual erótica por gêneros não-binários.  
48 Apesar de ser temática divergente de orientação sexual em sentido estrito, a orientação sexual romântica pode 

ser entendida como um desmembramento da definição em sentido amplo de orientação sexual, sendo, por tal 

motivo, abordada nesta seção secundária. 
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com outra pessoa para além da questão sexual. Tal orientação também detém suas divisões, 

sendo as algumas das binárias a heteroromântiocosexualidade ou a homoromânticosexualidade 

(sendo a única diferença das orientações sexuais citadas é que essa forma de classificação foca 

mais na conexão emocional), e algumas das não-binárias a androromânticosexualidade e a 

ginerromânticossexualidade, mas que não serão tratadas neste estudo em face de não serem o 

foco da discussão.  

Ou seja, o importante é entender que a junção da orientação sexual em sentido 

estrito com a orientação sexual romântica forma, em sua junção, o que se denomina como o 

campo da orientação sexual ou, mesmo, orientação sexual em sentido amplo, o que, como foi 

esclarecido, é um conceito que apesar de ligado à identidade de gênero, detém sua autonomia e 

suas especificidades. 

Contudo, tais aspectos referentes às sexualidades não são, por vezes, debatidos no 

que tange à área desportiva, sendo, por tal razão, essencial que sejam analisados conceitos 

referentes ao que vem a ser à discriminação49 no ambiente desportivo em face da sexualidade. 

 

2.4 Conceitos atinentes ao estigma nos esportes em face da sexualidade 

 

Como aborda Goffman (2004, p. 5), os gregos, que detinham vários conhecimentos 

acerca dos recursos visuais, cunharam o termo estigma para denominarem os sinais corporais 

com os quais se buscava rastrear algo extraordinário, ou seja, extremamente ruim acerca da 

índole de quem os apresentava. Tais sinais eram marcados através de cortes ou utilizando 

instrumentos aquecidos por meio de fogo nos humanos, visto que as cicatrizes avisavam se o 

portador era um escravo, um criminoso, um traidor, etc., devendo tal pessoa ser evitada, 

principalmente ao se considerar o convívio em sociedade. 

Como continua o mesmo autor, Goffman (2004, p 5), atualmente, tal termo ainda é 

amplamente utilizado de maneira semelhante, embora seja mais aplicado à própria desgraça do 

que à sua evidência propriamente corporal, visto que a sociedade arquiteta engrenagens com o 

propósito de categorizar as pessoas, estabelecendo espaços e ambientes sociais com maior 

probabilidade de encontrar determinados membros dessa mesma sociedade. 

 
49 Segundo Dias (2016, p. 50), embora a discriminação e o preconceito sejam utilizados como sinônimos, tais 

termos são distintos em suas essências. A discriminação é entendida como o tratamento diferenciado que se 

impõe a uma pessoa em razão do preconceito. Ou seja, a discriminação se demonstra como uma exteriorização 

do preconceito. Por tal motivo, não se pune o preconceito, pune-se a própria discriminação. 
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Dessa forma, quando um estranho se apresenta, automaticamente a pessoa que 

recebe tal apresentação cria determinadas previsões e, mesmo, conceitos prévios a partir dessas 

primeiras impressões, traçando um verdadeiro perfil social que leva como consideração 

atributos morais — como a honestidade — e atributos estruturais — como a ocupação. 

 À vista disso, surge o preconceito, que, como reportado por Silva, Moura e Lopes 

(2018, p. 107), “ [...] é um juízo de valor criado sem razão objetiva e que se manifesta por meio 

da intolerância, causando constrangimento e desvalorização do indivíduo que está sendo 

atingido.”  

Assim, o preconceito incute nos indivíduos uma percepção falsa e/ou incompleta 

da situação que lhes é apresentada, constrangendo todos aqueles que não correspondam a 

padrões afixados, mesmo que tais padrões não detenham amparo em modelos experimentais ou 

científicos. Ou seja, o preconceito é resultado de preconcepções solidificadas que se 

transformam em exigências normativas. 

Rememorando o sentido dos gregos para estigma, Goffman (2004, p 6), traz à tona 

a questão de que a sociedade, ao se deparar com o estigma, passa a empreender atos com relação 

à pessoa portadora desse estigma que a retiram de uma condição completamente humana, visto 

que são inferidas uma série de imperfeições a partir da suposta imperfeição original. Apresenta-

se em Goffman (2004, p 6), a definição: 

 

O termo estigma, portanto, será usado em referência a um atributo profundamente 

depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e não de 

atributos. Um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de 

outrem, portanto ele não é, em si mesmo, nem horroroso nem desonroso. Por exemplo, 

alguns cargos nos Estados Unidos obrigam seus ocupantes que não tenham a educação 

universitária esperada a esconder isso; outros cargos, entretanto, podem levar os que 

os ocupam e que possuem uma educação superior a manter isso em segredo para não  

serem considerados fracassados ou estranhos. 

                    

Sendo assim, trazendo para o panorama desportivo, tal estigma formador de 

preconceitos, como aponta Silva, Moura e Lopes (2018, p. 109), estabelece-se bem antes de 

ocorrer, de fato, a vivência desportiva no que tange às competições, visto que já é iniciada a 

partir da convivência nos bastidores, a partir da intolerância em momentos como as idas aos 

banheiros, em que os corpos são constantemente comparados em suas características visuais, 

independentemente de seus resultados, sendo tal cobrança mais profunda no que tange a grupos 

como transexuais ou intersexuais. 

Por conseguinte, para que seja promovida a inserção de grupos que, por muitos 

anos, estiveram à margem da esfera desportiva, é basilar que essa incorporação seja, de fato, 

inclusiva. Em conformidade com Nogueira (2012, s.p.), a verdadeira inclusão é entendida como 
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aquela que evoca a igualdade e a vida plena em igualdade de condições entre todos, sem exceção 

das minorias, visto que o conceito de maioria na pós-modernidade é a igual ao todo social.  

Isto posto, a inclusão se distingue da exclusão e da segregação. Como traçado por 

Nogueira (2012, s.p.), a exclusão lembra o escravagismo50 e a segregação lembra o Apartheid51. 

Em síntese, trazendo-se tais comparações para o panorama desportivo, a exclusão 

significa que apenas uma determinada parcela da população poderia competir, enquanto a outra 

ficaria à margem da prática de esportes, enquanto a segregação significa que uma determinada 

parcela da população e outra parcela podem competir, mas em categorias separadas e, muitas 

vezes, menos abrangentes em determinados caracteres. Sendo assim, a inclusão estaria imersa 

em um panorama de integrar todas as parcelas da população, visualizando suas diferenças e 

permitindo com que compitam com equivalência em parâmetros assemelhados entre si. 

Assim, deve-se entender que, conforme exposto por Goffman (2004, p 111), a 

manipulação do estigma é uma característica inerente e geral à sociedade, sendo um processo 

que sempre ocorre quando há regulamentos rígidos de conduta. Refletindo sobre tal afirmativa, 

o esporte, em geral, é elaborado a partir de uma conformação de regras de jogo, o que faz 

conduzir a todo um conjunto de estigmas que podem acabar tendo de ser desconstruídos a 

depender de seus padrões de inclusão ou de exclusão. 

A partir desse arcabouço, o próprio campo das sexualidades passa a ter de ser 

reinterpretado à realidade desportiva. 

 

2.5 Conceitos atinentes ao desporto em face da sexualidade 

 

Considerando o aspecto relativo aos esportes, a sexualidade transcende seus 

aspectos relativos à identificação individual, assumindo categorias próprias em prol da 

promoção de jogos que estabeleçam algum tipo de delimitação entre grupos populacionais, 

considerando-se que tais grupos possam, assim, competir de forma que sejam privilegiados não 

apenas limites corporais genéticos, mas também o esforço dos competidores. 

O gênero, então, passa a ser entendido de diferentes prismas de visão. Um prisma 

inicial é o que já foi discutido, quer-se dizer, o gênero social52, que, segundo Harper (2019, p. 

 
50 Termo designado para se referir a regimes que empregaram práticas relacionadas à utilização de escravos em 

diversas épocas. 
51 Segundo Vituriano (2016, p. 13), o Apartheid foi a separação entre brancos e negros, em que os direitos dos 

negros eram diminuídos e negados, em 1910 na África do Sul. Assim, o termo significa a segregação, o que 

quer dizer a separação entre povos, em face da submissão de uma classe a outra. 
52 Em inglês, denominado social gender. 
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181), é governado pela expressão de determinada identidade de gênero diante da coletividade. 

Acrescenta-se a isso as contribuições de Brandão (2004, p. 73), para o qual o gênero social é 

atribuído pela sociedade, determinando o tipo de atividades a serem encorajadas em função 

desse gênero que é consignado por familiares e pelo meio social em que o indivíduo vive, sendo 

um fator de grande influência nas aspirações profissionais, nos objetivos futuros e nas condutas 

recompensadas e punidas ante o indivíduo. 

Isto posto, outro caráter do gênero e que pode influir significativamente nas 

competições esportivas é o seu espectro visualizado a partir do panorama jurídico. Passa-se, 

assim, para o segundo prisma do gênero, qual seja, o gênero legal, que, como assinala Canella 

(2020, p. 85), é o gênero que se apercebe quando se recebem denominações masculinas ou 

femininas em termos registrais — tal como nomes entendidos socialmente como masculinos ou 

como femininos — e que gerarão repercussões jurídicas. 

Aprofundando tal temática, Harper (2019, p. 181), discute que o gênero legal é 

governado pelas regras presentes no ordenamento jurídico da nação ao qual o indivíduo reside, 

sendo a pessoa enquadrada de acordo com as normas jurídicas de seu país e, justamente por 

esse gênero depender da disposição legal, ele se encontra imerso em uma grande variância de 

país para país e, por vezes, até mesmo das subdivisões de cada país, ao se considerar sistemas 

federativos de governo mundialmente. 

Prossegue Harper (2019, p. 181), que tal aspecto torna o gênero legal como um 

painel não confiável para o estabelecimento de critérios fixos no que tange às competições 

desportivas. Por exemplo, existem cerca de 20 países que reconhecem a existência de categorias 

legais de gênero além das convencionais, ou mesmo, de um terceiro gênero53, o que torna 

impossível combinar o gênero legal em uma equivalência com as diversas competições 

desportivas, considerando-se que tais competições permaneçam ancoradas em um padrão 

binário — divisão entre categorias de 2 gêneros, quais sejam a de homens e a de mulheres. 

Como se não bastasse, avança Harper (2019, p. 181), alegando que existem apenas 

cerca de 15 países que permitem algum tipo de alteração no gênero legal, o que torna evidente 

a problemática de que pessoas como transexuais e intersexuais podem acabar sendo impedidas 

de competir em face de não corresponderem corporalmente a seu sexo atribuído ao nascimento. 

 
53 Existem críticas, como demonstra Holzer (2018, p. 3) a essa denominação de terceiro gênero em face de ela 

supostamente implicar na existência de apenas três identidades de gênero — quais sejam homem, mulher e um 

terceiro indefinido —, o que contrasta com o entendimento de que as categorias não-binárias não detêm um 

número finito de identidade. Por isso, utilizou-se, antes da denominação terceiro gênero (third gender, em 

inglês), a expressão categorias legais de gênero além das convencionais. 
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Reforçando tais ideias, Dunne (2018, p. 366), com exceção de Malta, Holanda, 

Suécia, Noruega e Bélgica — visto que nessas 5 jurisdições, em específico, os menores podem 

consentir independentemente pelo reconhecimento de seu gênero assim que atingirem a idade 

de 16 anos —, todas as outras jurisdições negam a capacidade de crianças que visualizam a 

inadequação de seu gênero legal de consentirem independentemente com o reconhecimento de 

seu gênero. Sendo assim, em um padrão mundial, a maioria dos países exclui os menores de 

estruturas existentes que amparem um reconhecimento independente de gênero, visto que, até 

mesmo onde o Poder Legislativo e o Poder Judiciário tomaram providências para as crianças, 

são os pais e os oficiais médicos que fornecem o consentimento necessário.  

Assim, considerando que as aptidões para os esportes são desenvolvidas, de modo 

geral, desde a infância, tais barreiras podem representar grandes entraves no panorama 

desportivo, sendo o gênero legal, em face de ser movido pelas instigações legais, um 

mecanismo impreciso em panoramas desportivos e que facilita a reprodução de desigualdade. 

Existem, inclusive, alguns países, como ilustra Holzer (2018, p. 16), que 

introduziram a possibilidade de alterar o gênero legal pelo marcador X em certos documentos 

de identificação, enquanto os gêneros binários são mantidos no registro civil, o que significa 

que as pessoas podem exibir um X em seus documentos de identidade — por vezes incluindo 

o passaporte —, mas o gênero binário registrado no registro civil continua a ser contado quando 

se trata da alocação de direitos e de deveres específicos atribuídos aos homens ou às mulheres 

— por exemplo, casamento, recrutamento militar etc. —, o que simboliza que a nova 

modalidade de gênero não implica em um reconhecimento para todos os fins legais, mas apenas 

para a identificação. Alguns países que aceitam a atribuição desse marcador X em prol do 

fornecimento de alívio a pessoas não-binárias são Malta e Dinamarca. 

No Brasil, por exemplo, conforme abordado por Carvalho (2016, p. 17), existe a 

figura do nome social, que é o nome utilizado por transexuais, travestis e demais pessoas não-

binárias, tendo em vista uma readequação de nome e, muitas vezes, sendo necessário enquanto 

ainda não alteraram seu registro civil, estando tal registro em descompasso com a identidade 

desses indivíduos. 

Nesse viés, em concordância com Harper (2019, p. 183), o ideal seria permitir que 

a autodeclaração e que a autoidentificação dos atletas baste, em um aspecto inicial, sobre a 

definição de seu gênero para que depois sejam analisados os corpos de cada atleta a partir de 

determinados níveis, ao invés de os diversos organismos responsáveis pelas competições 

embargarem os referidos atletas antes mesmo da análise de suas condições físicas embasados 

meramente em critérios burocráticos como o gênero legal. 
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Dessa forma, torna-se notório que, percebendo-se a realidade de estratos jurídicos 

mundiais que reconhecem a existência de diversas formas e variedades de obtenção de diretrizes 

de gêneros legais não-binários, o gênero legal não pode ser utilizado, ou não deveria ser 

utilizado, para separar atletas homens de atletas mulheres. Quer-se dizer que, como não existe 

um panorama mundial de gênero legal, também não se pode existir um panorama mundial de 

mera aceitação do gênero legal para o âmbito dos esportes, principalmente ao se considerar 

eventos esportivos de natureza internacional. 

Prosseguindo nessa linha de raciocínio de que gênero legal passa a não ser confiável 

em prol da aceitação do gênero nos esportes em um caráter internacional e de que deve haver 

uma definição de gênero para o propósito do esporte, conforme se visualiza em Harper (2019, 

p. 130), Joanna Harper54 inaugurou o termo gênero atlético55 ou, como adaptado neste trabalho, 

o gênero desportivo. 

O gênero atlético ou desportivo56 é entendido, conforme delineia Harper (2019, p. 

181), como o gênero atribuído ao atleta no contexto das competições desportivas. 

Considerando-se as categorias desportivas moldadas a partir de um longo período de construção 

entre os opostos do masculino e do feminino, tais padrões podem, aos poucos serem 

readequados a mais categorias ou, enquanto isso, sendo necessário estabelecer, conforme 

Harper (2019, p. 146), uma determinação de sexualidade utilizando algum biomarcador 

dimórfico entre os gêneros existentes que consista em um principal fator de diferenciação entre 

o que se entende como homem e o que se entende como mulher.  

Ou seja, a testosterona — integrante, como debatido anteriormente, do sexo 

biológico em sua vertente hormonal — passa a ser entendida como um importante fator e 

biomarcador de diferenciação no que tange à coletividade do que seria do grupo masculino e 

do que seria do grupo feminino, diferentemente de outros fatores que pudessem deter marcações 

imprecisas e muito variáveis, o que retira o potencial de biomarcador desses fatores — como é 

o caso do tamanho das mãos ou do tamanho dos pés, por exemplo.  

Além disso, como aponta Harper (2019, p. 184), a existência de um gênero atlético 

ou desportivo passa a ser menos discriminatória, visto que confere maior espaço para a 

 
54 Física Médica e pesquisadora, sendo a única pessoa assumidamente transgênero, até 2020, a ser conselheira do 

Comitê Olímpico Internacional (COI). 
55 Expressão provinda da tradução do inglês athletic gender. 
56 Outro termo cunhado posteriormente por Doriane Lambelet Coleman, como se observa em Coleman (2018, p. 

121), foi a designação, sinônima ao gênero atlético, de sexo desportivo (tradução de sports sex). Neste trabalho, 

optou-se por utilizar a denominação gênero atlético ou gênero desportivo por ser entendido que esse termo é 

mais apropriado, no sentido de que os esporte se baseiam não propriamente em uma divisão a partir do sexo 

biológico, mas sim em uma divisão pautada principalmente no gênero dos atletas. 
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declaração da identidade de gênero dos atletas, bem como proporciona que as categorias 

desportivas possam ser analisadas de forma a promover a igualdade de competição entre os 

atletas sem que tais critérios atinjam necessariamente a identidade dos indivíduos — por 

exemplo, no caso da negativa de determinada atleta mulher, como é o caso de mulheres com 

algumas condições hormonais, em participar em determinada competição, tal fato não anularia 

sua identidade de gênero de mulher, apenas sinalizando que ela não estaria enquadrada como 

sendo da categoria feminina em competições de caráter desportivo —, visto que o gênero 

atlético é específico para as competições desportivas. 

A partir desse corolário, pode-se entender que, em um panorama desportivo, a 

visualização mais adequada é a de que, considerando-se um contexto de divisão ainda muito 

atrelado ao binarismo homem/mulher, seja possível que o atleta detenha um gênero legal que 

difira de seu gênero desportivo, mas que isso não o torne inelegível para as diversas 

competições, o que pode ajudar a trazer maior inclusão às competições desportivas, um meio 

que, por muito tempo, já é marcado por uma profunda exclusão de  corpos não conformes com 

as imposições do que seria referente ao masculino ou ao feminino, como será melhor debatido 

na seção seguinte, referente à história de pessoas transgênero — como transexuais, por exemplo 

— e intersexuais nos esportes. 
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3 HISTÓRICO DE PESSOAS INTERSEXUAIS E DE INDIVÍDUOS TRANSGÊNEROS 

NO ESPORTE: A APLICAÇÃO DAS POLÍTICAS DE VERIFICAÇÃO DE SEXO 

 

Todos os outros são submetidos a um escrutínio maior e podem ser desqualificados, 

a menos e até que sejam capazes de apresentar evidência suficiente de sua 

feminilidade para oficiais atléticos. Atletas modernos que falham no teste de sexo não 

são fisicamente lançados de cabeça para baixo em um precipício como eram seus 

antigos colegas [gregos]. Eles podem enfrentar consequências que são quase tão 

devastadoras, no entanto, quando são chutados para fora dos Jogos Olímpicos, 

despojados de suas realizações atléticas, banidos da competição e negada a adesão à 

categoria "mulher". [...] Este sistema de classificação quase universalmente aceito não 

permite concepções alternativas do sistema sexo - gênero, nem dá conta dos corpos 

humanos que não se conformam com essas expectativas. Isso não significa, entretanto, 

que corpos não-conformistas não existam; nem significa que a classificação binária 

seja apropriada, normal, natural ou desejável. A análise do teste de sexo de atletas 

olímpicos oferece uma oportunidade de examinar mais de perto os problemas que 

estão por trás da imposição desse sistema binário de sexo - gênero aos atletas em 

particular e à humanidade em geral. (WACKWITZ, 2003, p. 554, grifo do autor, 

tradução livre)57. 

 

Antes que se possa adentrar propriamente ao histórico dos constantes processos que 

se perpetuaram ao entorno da inclusão de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros, 

tais como transexuais, no meio desportivo, deve-se reconhecer que, considerando-se os moldes 

baseados em um ideário grego de divisão binária entre os gêneros, o âmbito desportivo foi mais 

um dos ambientes que se tornou impregnado dessa forma de visualização, o que foi perpetuado 

nos eventos desportivos até o período atual. 

Em face dessa subdivisão de categorias ser baseada em gêneros, diversas políticas 

em prol da verificação do que acreditavam ser o gênero dos atletas foram constantemente sendo 

inventadas e remodeladas. Adianta-se que, ao contrário da nomenclatura, quais sejam, políticas 

de verificação de gênero — gender verification —, em verdade, o que elas sempre buscaram 

verificar e se aprimoraram em prol disso, foi o sexo biológico dos competidores. 

Por isso, neste trabalho, utiliza-se a nomenclatura de políticas de verificação de 

sexo, entendendo-se ser essa denominação mais condizente com a realidade. 

 
57 Versão original: All others are subjected to greater scrutiny and may be disqualified unless and until they are 

able to present sufficient evidence of their femininity to athletic officials. Modern athletes who fail the sex test 

are not physically pitched headlong over a precipice as were their ancient counterparts. They may well face 

consequences that are nearly as devastating, however, when they are kicked out of the Olympic Games, 

stripped of their athletic accomplishments, banned from competition, and denied membership in the category 

‘‘woman’’. [...] This almost universally accepted system of classification does not allow for alternative 

conceptions of the sex – gender system, nor does it account for human bodies that do not conform to these 

expectations. That does not mean, however, that nonconformist bodies do not exist; nor does it mean that 

binary classification is appropriate, normal, natural, or desirable. Analysis of the sex testing of Olympic 

athletes provides an opportunity to examine more closely the problems that underlie the imposition of this 

binary sex – gender system upon athletes in particular and humanity in general. 
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3.1 Os primórdios do esporte feminino 

 

Ao se discutir a inclusão de pessoas transgênero, mais especificamente transexuais, 

e intersexuais no esporte, deve-se antes, atentar para o fato acerca de como se formou essa 

principal divisão desportiva baseada em categorias que orbitariam os eixos masculino ou 

feminino, principalmente no que tange ao eixo que, durante muito tempo, foi excluído de 

diversas práticas desportivas, para que sejam entendidos os padrões de exclusão que se 

perpetuariam temporalmente. 

Como se observa em Dasgupta (2016, s.p.), as mulheres não podiam participar dos 

primeiros Jogos Olímpicos realizados na Grécia Antiga, sendo tais eventos de participação 

reservada a homens, tanto para competir, quanto para assistir, visto que os jogos eram realizados 

com homens completamente despidos de suas roupas  e a presença de mulheres poderia, 

segundo pensavam, distrair os competidores, sendo a penalidade para as mulheres que fossem 

encontradas assistindo aos jogos, em cidades-estados como Elis, o arremesso de seus corpos do 

penhasco do Monte Typaeum, para que fossem levados pelas correntezas do rio abaixo.  

Assim, depreende-se não só um afastamento de um determinado grupo de pessoas 

de um ideal comparado ao masculino, como também um os vestígios de uma pré-histórica 

verificação sexual dos competidores e, como ratifica Wackwitz (2003, p. 553), sendo o primeiro 

registro de verificação do sexo dos participantes em Jogos Olímpicos. 

Por outro lado, as mulheres detinham sua própria categoria de jogos, os chamados 

Jogos Heraia ou Heraean58, em homenagem à deusa grega Hera, em que todos os oficiais, 

organizadores e competidores eram mulheres. Esses jogos estrearam tempos depois ante os 

Jogos Olímpicos, consistiam apenas em competições de corridas — variedade de esportes bem 

menor que a masculina, que detinha corridas, luta livre etc. —, os competidores poderiam ser 

apenas mulheres jovens e solteiras e, diferentemente dos homens que competiam despidos, as 

mulheres deveriam utilizar um modelo específico de roupa longa — o nomeado chiton.  

Como se posiciona Harper (2019, p. 3), o fato de os gregos terem separados os 

eventos atléticos para as mulheres não foi tão proveitoso, visto que os Jogos Heraia eram apenas 

um paliativo, não havendo um real encorajamento para que as mulheres participassem dos 

torneios na maioria das cidades-estados gregas, com exceção de Esparta. 

Em Esparta, como alicerça Dasgupta (2016, s.p.), as mulheres eram instigadas a 

realizar exercícios regularmente em companhia com os homens espartanos, visto que ambos 

 
58 Tradução nossa da expressão Heraean Games. 
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esses gêneros caçavam, cavalgavam e recebiam a mesma educação. Além disso, as mulheres 

podiam utilizar vestidos curtos e gozavam de um status social inacessível às demais mulheres 

gregas — administrando e possuindo suas propriedades —, sendo as principais competidoras 

dos Jogos Heraia, em face da crença de que mulheres em bons estados físicos gerariam filhos 

com maior higidez e força física. Todavia, não foi tal prática que vigorou na Grécia como um 

todo. 

Passando para a Idade Média, como mostra Johnston (2018, s.p.), as mulheres 

medievais detiveram algumas limitadas oportunidades para competir nos esportes, sabendo-se 

que as nobres podiam praticar caça e falcoaria, enquanto as camponesas podiam participar de 

algumas corridas e de jogos com bolas. 

Durante o período do Renascimento, conforme ilustra o portal digital da empresa 

de televisão americana History (2009, s.p.), a Europa iniciou uma época de grande fascinação 

pela culta da Grécia Antiga, o que fomentou que, entre os séculos XVIII e XIX, algumas nações 

recriassem festivais esportivos informais e folclóricos que encenavam os antigos Jogos 

Olímpicos.  

Todavia, foi apenas em 1892 que Pierre de Coubertin, um barão francês, realizou 

uma conferência internacional que resultou na formação do Comitê Olímpico Internacional 

(COI) e na primeira Olimpíada moderna, ocorrida em 1896, na capital da Grécia, Atenas. Essas 

novas Olimpíadas, contudo, conservaram a segregação das Olimpíadas antigas, visto que 

apenas homens podiam participar. As mulheres, como afirma Mitchell (s.a., p. 420), somente 

viriam a competir nas Olimpíadas de 1900, em categorias muitos restritas e sem mesmo ter 

havido um consentimento oficial por parte da organização do evento. 

Foi apenas na década de 1930 que, segundo Harper (2019, p. 8), as mulheres 

passaram a competir desportivamente de forma mais ampla no que concerne à variedade de 

categorias da competição. Contudo, foi justamente nessa década que a denominada 

feminilidade das competidoras passou a ser mais questionada, visto que as diversas 

performances passaram a ser suspeitas de serem possíveis de serem realizadas por mulheres. 

 

3.2 Os atletas intersexuais na década de 1930 

 

Como mencionado, a partir da década de 1930, como ratifica Heggie (2017, p.131), 

as organizações desportivas passaram a incrementar gastos com profissionais ligados 

principalmente à medicina e à biomedicina para providenciar testes científicos objetivos que 

pudessem manter a segregação entre o masculino e o feminino nos esportes em prol do que 
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justificavam como a permanência da competição justa. E, ironicamente, foi nesse mesmo 

período que uma grande faixa de disciplinas relacionadas às ciências biológicas — tais como 

genética, endocrinologia e psicologia forense — e relacionadas às ciências sociais — tais como 

antropologia e sociologia — começaram a descrever as identidades de gênero humanas como 

contínuas e flexíveis, o que não condizia com um rigoroso padrão binário, mas, contrariamente, 

afirma-se como um padrão complexo e atrelado a diversos fatores relacionados à sexualidade 

humana. 

Outra contradição também se perfazia em bastante evidência. Como retrata 

Meyerowitz (2002, p. 36), no mundo do esporte, os medos sociais acerca da aparente 

mutabilidade do sexo biológico passaram a se concentrar, inicialmente e no decorrer do século 

XX, no fenômeno da transição da mulher para o homem, ao passo que, nos ramos ligados à 

ciência médica e biológica ocorreu o oposto, ou seja, a preocupação com a transição do homem 

para a mulher. 

Assim, exemplos emblemáticos de atletas que causaram abalo às estruturas de 

gênero pré-estabelecidas são ilustrados por Heggie (2010, p. 158).  

O primeiro deles é o de Dora Ratjen, que, ao nascer, foi-lhe atribuído o sexo 

biológico feminino — fêmea. Essa atleta competiu pela Alemanha no salto em altura feminino 

nas controversas Olimpíadas de Berlim de 1936, que, apesar do boicote de várias nações em 

face da ascensão de Adolf Hitler em 1933, muitas consentiram em participar. Depois, Ratjen 

conseguiu, em 1938, o recorde mundial nos Campeonatos da Europa de Atletismo. Contudo, 

na ocasião desse evento, ela foi denunciada por passageiros da estação de trem por ser uma 

crossdressing59, sendo então examinada e constatada como portadora de uma genitália 

ambígua, o que levou os oficiais alemães a declararem Ratjen como homem, fazendo com que 

ela tivesse que alterar seus documentos. A antiga Dora passou a se chamar Heinrich, enquanto 

a Alemanha recuperou as medalhas conquistadas e retirou o recorde de Ratjen dos livros 

oficiais. 

Como se aprofunda Heggie (2017, p.132), Ratjen foi um caso documentado como 

o escândalo das fraudes de gênero, sendo disseminado o mito de que Ratjen, agora sendo 

referido no masculino, foi compelido pelo corrupto governo nazista a competir 

fraudulentamente na categoria feminina, sendo o homem mascarado de mulher para angariar 

conquistas ao país.  

 
59 Essa era a denominação para homens que se vestiam com roupas socialmente entendidas como para mulheres 

e também para transexuais na Alemanha, o que era considerado crime para o Regime Nazista. 
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Todavia, essa história apenas ocorreu em face de uma confusão durante a atribuição 

do gênero da criança ao nascer e de uma inabilidade das burocracias jurídicas no que tange a 

uma negociação de uma nova designação de gênero para os registros de Ratjen, que havia sido 

erroneamente registrado como mulher, visto que, segundo Harper (2019, p. 32), desde os 10 

anos de idade, Ratjen já se reconhecia como menino, mas não podia alterar suas categorias 

sexuais de forma legal. Por fim, Ratjen obteve documentos que o designavam como homem, 

mas teve de deixar as competições. 

Apenas em 2009, um ano seguinte à morte de Ratjen, em publicação na revista 

alemã Der Spiegel, realizada por Berg (2009, s.p.), a mitologia acerca de Ratjen foi 

desmistificada, após anos de crenças baseadas meramente em suposições. 

Outra atleta do período da década de 1930 que foi questionada foi Stella Walsh, 

conforme aponta Heggie (2010, p. 158). Walsh era uma das favoritas para vencer na modalidade 

de corrida de 100 metros rasos nas Olimpíadas de 1936, mas foi vencida pela competidora 

Helen Stephens. Na época, Stephens foi acusada de possivelmente não apresentar estereótipos 

femininos, mas, ao realizar os testes acerca de seu sexo da época foi declarada como mulher. 

Por outro lado, Walsh, na ocasião de seu falecimento em 1980, ao ter sido realizada a autopsia, 

foi detectada como portando caracteres genitais ambíguos, ou seja, era intersexual. Tal 

casuística aumentou as desconfianças acerca das atletas femininas do período da década de 

1930. 

Em contraposição ao cenário dos esportes, com as suas desconfianças — como 

mencionado, eram orbitantes as dúvidas acerca de mulheres que poderiam atingir expectativas 

masculinas —, foi justamente na década de 1930 — mais especificamente em 1931 — que, no 

meio médico, as discussões eram centradas nos transexuais masculinos. Segundo Heggie (2017, 

p.133), foi precisamente nessa época em que a Alemanha se tornou referência mundial nas 

técnicas de transição de um gênero para outro, usando uma combinação de hormonioterapia e 

de cirurgias.  

Um dos casos emblemáticos nesse sentido foi o da mulher transexual Lili Elbe, 

registrada ao nascimento e sendo inicialmente conhecida como o pintor dinamarquês Einar 

Wegener, que, como mencionado por Harper (2019, p. 53), foi uma das primeiras transexuais 

a assumir sua identidade no sentido de viver publicamente em conformidade com sua identidade 

de gênero.  Lili realizou 4 cirurgias na Alemanha, antes do período da ascensão de Hitler ao 

poder, em prol de readequar seu gênero, mas morreu em 1931, tendo parada cardíaca em face 

de sua última cirurgia, ocorrida em 1931, aos 48 anos de idade. Sua história foi retratada no 

filme britânico A Garota Dinamarquesa, de 2015. 
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3.3 A verificação de sexo no pós-guerra da Segunda Guerra Mundial 

 

Após o período da Segunda Guerra Mundial e com a emergência da Guerra fria, 

como aponta Harper (2019, p.35), as conquistas atléticas passaram a representar uma fonte de 

orgulho e prestígio atlético com mais ênfase para as nações, e o mito da década de 1930 acerca 

dos homens mascarados de mulheres para obterem conquistas esportivas estava impregnado no 

imaginário da população, ou seja, de 1930 até 1970, o grande foco dos debates passou a ser 

principalmente as pessoas intersexuais. 

Como salienta Harper (2019, p.35), os Jogos Olímpicos de 1940 e de 1944 foram 

cancelados em razão da Segunda Guerra Mundial. Apenas em 1945, com o cessar das 

hostilidades, os atletas puderam voltar a participar de eventos desportivos de caráter mundial. 

Em 1946, a International Association of Athletics Federations (IAAF)60 introduziu 

regulamentações de que todas as atletas da categoria feminina deveriam obter certificados 

médicos que atestassem seu gênero para que pudessem participar dos Campeonatos da Europa 

de Atletismo.61 

Pouco tempo depois, como destacam Ingram e Thomas (2019, p. 240), o COI 

instituiu que, nas Olimpíadas de 1948, as atletas da categoria feminina também seriam 

obrigadas a trazer certificados de médicos das federações de seus países que atestassem que 

elas, de fato, eram mulheres. 

Dessa forma, conforme Harper (2019, p. 38), nos anos que se seguiram desde 1946 

até 1966, tanto a IAAF quanto o COI passaram a acreditar na integridade dos certificados de 

médicos das próprias nações das competidoras acerca de fato de que essas seriam, de fato, 

mulheres. Isso mudou a partir da desconfiança contínua das comissões de países denominados 

como Bloco do Leste62 , visto que foi decidido que deveria ser removida a autonomia dos testes 

de verificação de sexo da esfera das nações dos indivíduos que competissem, passando tal 

competência para a realização dessa verificação para equipes médicas de inspeção dos próprios 

festivais desportivos, muitas vezes instituídas pela própria IAAF ou pelo COI. Tal medida foi 

 
60 De forma traduzida, apesar de manter a mesma sigla do inglês, Associação Internacional de Federações de 

Atletismo, órgão que gere o atletismo a nível mundial. 
61 Termo traduzido da expressão European Athletics Championships. 
62 O termo em inglês Eastern Bloc, o que, traduzido, torna-se Bloco do Leste, conforme se visualiza em Bunce 

(1985, p. 1), refere-se aos antigos estados comunistas da Europa Central e Oriental, incluindo os países do 

Pacto de Varsóvia, junto com a Iugoslávia e Albânia, que não estavam alinhados com a União Soviética entre 

1948 e 1960, respectivamente. O Conselho de Assistência Econômica Mútua (COMECON) organizou a 

cooperação entre os membros. 
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considerada necessária para que fossem diminuídas as acusações de fraudes por parte das 

nações que supostamente quisessem auferir vantagens. 

Isto posto, em 1966, como aborda Harper (2019, p. 38), a IAAF realizou o primeiro 

teste de sexo como parte de sua competência nos Jogos da Commonwealth63 em Kingston, na 

Jamaica. Nesses jogos, as atletas foram visualmente observadas e manipuladas por médicos em 

prol de que fossem encontrados e verificados os requeridos órgãos femininos necessárias para 

a participação na categoria feminina do evento.  

Em face da repercussão negativa desses exames, no mesmo ano de 1966, dos 

Campeonatos da Europa de Atletismo de Budapeste, na Hungria, os testes de verificação de 

sexo foram relativamente modificados, visto que a equipe médica que deveria verificar a 

categoria feminina passou a ser composta inteiramente por médicas e não deixaram de haver 

contatos físicos manuais — os seja, os exames passaram a ser estritamente visuais. Tais 

episódios em que as atletas femininas precisavam ser avaliadas por esses painéis de médicos 

ficaram conhecidos como a época da verificação de sexo por meio dos desfiles despidos64, como 

nomeou Harper (2019, p. 38). Uma vez que fossem aprovadas por esses testes, as atletas 

recebiam o denominado cartão de feminilidade65, o qual essas mulheres poderiam apresentar 

em eventos subsequentes sem precisarem se submeter a novos testes. 

Prosseguindo, os desfiles despidos se tornaram impopulares e questionados por 

diversas atletas, o que incutiu na IAAF a necessidade de buscar por outro método de verificação 

dos sexos das atletas.  

Tal mudança veio ocorrer a partir de 1968, quando, como frisa Harper (2019, p. 

40), foi fundada a Comissão Médica e Científica do COI, principalmente com a função de 

elaborar medidas que pudessem refrear práticas relativas à dopagem de atletas, mas que também 

instituiu a necessidade da realização dos testes de sexo para as atletas a partir das Olimpíadas 

do México de 1968, mas mudando a metodologia em relação às verificações realizadas por 

parte da IAAF. 

Assim, o COI optou por utilizar a técnica em que eram captadas a saliva para obter 

o Ácido desoxirribonucleico (DNA) das atletas em prol da realização dos testes de detecção do 

corpúsculo de Barr66, em face de tal método ser relativamente pouco custoso monetariamente 

 
63 Termo traduzido a partir do inglês Commonwealth Games, campeonato também denominado British Empire 

Games. 
64 Termo traduzido a partir da expressão nude parades. 
65 Termo traduzido da expressão femininity card. 
66 Conforme Ingram e Thomas, esse método utiliza a presença do cromossomo X inativo (corpúsculo de Barr) 

como presunção da evidência de existência de um cromossomo Y. 
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e da concepção de que apenas mulheres com cromossomos XX poderiam competir nas 

categorias femininas.  

Tal decisão do COI foi bastante criticada muitos cientistas pois, como destaca 

Heggie (2017, p. 137), tal teste era muito impreciso para a verificação do padrão cromossômico 

de machos e de fêmeas, considerando-se a existência de diversas anomalias cromossômicas — 

tais como a Síndrome de Turner (X0) e a Síndrome de Klinefelter (XXY) —, o que poderia 

diagnosticar machos XXY como sendo fêmeas, por exemplo. 

Apesar disso, a Comissão Médica e Científica do COI determinou o uso oficial da 

verificação sexual amparada nos testes de detecção do corpúsculo de Barr a partir das 

Olímpíadas de inverno, na França, e de verão, no México, de 1968. Ademais, para minimizar 

os custos, como alega Harper (2019, p. 40), nessas Olimpíadas da França foram selecionadas 

20 porcento das atletas de forma randômica para que se submetessem aos testes, sendo que 

todas as finalistas também deveriam ter de se submeter posteriormente. 

Conforme elucidam Ferguson-Smith e Ferris (1991, p. 19), não existem estatísticas 

oficiais acerca do número de atletas que possivelmente falharam durante as Olimpíadas de 1972 

e de 1976, mas algumas pesquisas sugerem que houve 3 falhas nas de 1972. As consequências 

para quem falhava em tais testes eram drásticas, tendo as atletas que se retirarem do esporte. 

Foi assim até a década de 1980, quando uma jovem atleta resolveu questionar esse paradigma. 

Outrossim, no início da década de 1970 ainda seria impensável, como explana 

Harper (2019, p. 45), que atletas transgênero pudessem vir a ser permitidos a competirem em 

categorias desportivas como a feminina, mas seria apenas alguns anos a frente que a primeira 

atleta abertamente transexual viria a rachar essa barreira. 

 

3.4 A existência dos atletas transgêneros 

 

Como se visualiza na obra Second Serve, elaborada por Richards e Ames (1983 

apud  Harper 2019, p. 57), a primeira atleta abertamente transexual foi a tenista Renée Richards, 

que havia nascido como Richard Raskind, mas que desde os primórdios de sua vida queria se 

vestir com as indumentárias designadas socialmente como femininas. Dick entendeu sua 

condição como transexual ao conhecer a história da mulher transexual Lili Elbe, entendendo 

que o que ele fantasiara durante toda a sua vida poderia ser real. 

Prosseguindo em Second Serve, elaborada por Richards e Ames (1983 apud  Harper 

2019, p. 58), Renée, após ter decidido ser uma jogadora de tênis profissional e iniciou o 

tratamento hormonal, tendo posteriormente, a exemplo de Lili Elbe, realizado a cirurgia de 
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redesignação sexual. Ela aceitou participar de um torneio que iria ocorrer em Nova Jersey e, 

em resposta, 21 outras atletas boicotaram o torneio como forma de protesto, o que não impedir 

Renée de, mesmo assim, participar do torneio. 

Sabendo das proporções do caso, a Associação de Tennis dos Estados Unidos67 e a 

Associação Feminina de Tênis68 se recusaram a deixar Renée jogar na categoria feminina, 

utilizando a condição de que ela só poderia participar no caso de ser aprovada em um teste 

cromossômico. Em outras palavras, esses organismos buscavam encontrar subterfúgios para 

banir Renée dos jogos, visto que, apesar de todos os procedimentos corporais, ela ainda 

conservava os cromossomos relativos a machos, em face de ser esse o seu sexo biológico. 

Assim, em 1977, como é ilustrado em Second Serve, elaborada por Richards e Ames 

(1983 apud  Harper 2019, p. 59), Renée levou a questão à Justiça americana, tendo conseguido 

o direito de competir em categorias desportivas femininas, o que foi um grande precedente para 

o adentrar de pessoas transexuais em categorias desportivas em esfera mundial, dado o estigma 

ante esse grupo — Renée enfrentava um duplo julgamento por parte dos torcedores: quando ela 

ganhava, os oponentes reclamavam acerca de uma vantagem injusta; quando ela perdia, os 

oponentes reclamavam de que ela havia deixado que outra competidora vencesse para não ser 

sempre acusada de ser um homem entre as mulheres. 

Todavia, apesar de Renée Richards ter sido a primeira atleta abertamente transexual 

no cenário desportivo, outra atleta transexual, apesar de não ter se assumido durante o período 

em que ainda era competidora, mas que influenciou o contexto dos esportes no século XXI é 

Caitlyn Jenner. Nascida como William Bruce Jenner, como é narrado em sua biografia escrita 

por Jenner e Bissinger (2017, p. 42), seus primeiros contatos com os esportes ocorreram quando 

seu pai comprou para ela uma pista de salto com vara.  

Posteriormente, ela se tornou bem-sucedida nos esportes durante seu período 

escolar e, Jenner e Bissinger (2017, p. 260), impôs conquistas marcantes para a história do 

decatlo e do salto com vara, sendo aclamada por setores da imprensa como a melhor atleta do 

mundo na ocasião das Olimpíadas de Montreal, em 1976, em face de ter quebrado o recorde 

mundial de decatlo da época, sendo a detentora de 8.634 pontos nessas Olimpíadas. Apenas 40 

anos depois de seu sucesso em Montreal ela viria a se assumir publicamente como uma mulher 

transexual, tornando-se uma das maiores celebridades transexuais do século XXI. Retorna-se, 

então, o foco para a verificação do sexo das atletas. 

 

 
67 Termo traduzido da expressão United States Tennis Association (USTA). 
68 Termo traduzido da expressão Women’s Tennis Association (WTA). 
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3.5 A Era de María José Martínez-Patiño 

 

Como ratificado por Harper (2019, p. 69), em 2015, em uma apresentação ao COI, 

o médico geneticista da Faculdade de Los Angeles, Eric Vilain, subdividiu a história da inclusão 

das atletas intersexuais em 3 grandes momentos, dos quais ele nomeou Eras. A primeira delas 

se inicia com María, que passa a demonstrar os custos dos testes de sexo, da forma como eram 

feitos, para os atletas nos esportes. 

María foi nomeada pelo time da Espanha para competir no primeiro Campeonato 

Mundial de Atletismo69, organizado pelo IAAF e ocorrido na Finlândia em 1983. Assim, ela 

foi submetida à verificação de sexo a partir do teste de Barr, obtendo seu certificado feminino70 

e sendo autorizada a participar da competição. 

 Como explica Harper (2019, p. 70), o teste de Barr utilizado foi o da verificação 

do sexo a partir do esfregaço bucal que, como a maioria dos outros testes, pode incidir em falsos 

negativos ou em falsos positivos. Isso ocorre porque, após a obtenção de células da bochecha, 

tais células são esfregadas em uma lâmina, coradas e observadas ao microscópio, assim, se as 

células forem coradas corretamente, o corpo de Barr deveria aparecer como uma região 

escurecida no núcleo da célula. Contudo, nem todas as células teriam sido coradas corretamente 

e, mesmo que o fossem, existem outras causas potenciais para regiões pretas no núcleo da célula 

— como é o caso de 2% das células masculinas, que detêm uma cromatina densa que se 

assemelha ao corpúsculo de Barr. Logo, era possível que alguém sem os dois cromossomos X 

fosse considerado como apresentando um teste positivado para fêmea, gerando-se os falsos 

positivos. 

Ocorre que, como disposto por Harper (2019, p. 71), quando foi competir no 

Universiade71, María esqueceu seu cartão de feminilidade, tendo de se submeter novamente aos 

testes de sexo, mas, dessa vez, os testes a enquadraram como sendo macho. Por meio de exames 

mais detalhados, ela foi detectada como portadora de um cariótipo 46 XY , mas não 

manifestando as características de machos em face de deter a síndrome de insensibilidade aos 

andrógenos. 

Assim, a equipe médica espanhola a aconselhou a fingir ter sofrido uma lesão e 

deixar a competição, ao passo que ela se recusou a aceitar tal proposta, competindo e ganhando 

 
69 Termo traduzido da expressão The World Athletics Championships. 
70 O certificado de feminilidade obtido, na época, por María José Martínez-Patiño pode ser verificado no Anexo 

A deste trabalho. 
71 Termo que designada o campeonato conhecido em inglês como World Student Games. Em comparação, são as 

Olimpíadas dos Jogos Universitários. 
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na categoria de salta a obstáculos. Como retaliação, a equipe médica vazou seus testes para a 

mídia, fazendo com que María perdesse sua bolsa para competir em categorias desportivas e 

com que fosse expulsa de seu dormitório, tendo de deixar a ocasião desportiva. 

A partir disso, María iniciou uma série de protestos, o que atraiu a atenção de 

diversos cientistas que já discordavam anteriormente da aplicação dos testes de Barr, tal como 

o geneticista finlandês Albert de la Chapelle. Segundo Pieper (2016 apud  Harper 2019, p. 73), 

em face às críticas que começavam a surgir, o COI se viu obrigado a realizar, entre sua equipe 

médica, o primeiro Grupo de Trabalho em Verificação de Gênero72 em 1988. Todavia, apesar 

das discordâncias dos médicos no que tange à continuidade do uso dos testes de Barr, o 

comando do COI não aceitou que mudanças fossem realizadas na política de verificação de 

sexos naquele momento. 

Tal reunião do COI também teve repercussões na esfera da IAAF que, como esboça 

Pieper (2016 apud  Harper 2019, p. 73), também organizou seu próprio grupo de trabalho para 

discutir aspectos relacionados aos testes de sexo em 1990, no qual os cientistas recomendaram 

novamente o abandono do padrão de utilização dos testes de Barr. Como resposta, o comando 

da IAAF acatou tal posicionamento, optando pela realização da combinação das inspeções 

visuais por uma equipe médica juntamente com a obrigatoriedade de exames de saúde e de 

análise de urina das participantes. 

A nova política foi testada nos Campeonatos Mundiais de Tóquio de 1991 e, como 

esperado, grande parte das atletas visualizaram a situação como o retorno dos antigos desfiles 

despidos. Diante dessa nova onda de protestos, em 1992, a IAAF decidiu abandonar a 

obrigatoriedade da realização da política de verificação de sexo, sendo ela abolida de sua 

vertente obrigatória. Assim, apenas as atletas que estivessem sobre algum tipo de suspeita em 

face de denúncias passaram a ser obrigadas a realizar eventuais testes ou teriam de se retirar 

dos esportes. 

Isto posto, como destaca Heggie (2010, p. 160), ironicamente, a primeira 

organização a abolir a obrigatoriedade geral de verificação de sexo em competições 

internacionais — qual seja, a IAAF —, foi a primeira organização a ter introduzido tais formas 

de verificação de sexo. 

Em contrapartida, o COI foi mais resistente no que tange a mudanças na 

compulsoriedade de políticas de verificação de gênero, visto que, ao invés de seguir os passou 

da IAAF, o COI decidiu abandonar, em 1992, tentando amainar as pressões mundiais, os testes 

 
72 Termo traduzido da expressão Working Group on Gender Verification. 
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de Barr, adotando um novo método de verificação de sexo baseado em testes que usavam a 

reação em cadeia da polimerase (RCP)73, um teste genético entendido como mais preciso74 que 

o antigo teste de Barr. 

Apesar de esse novo teste ser mais sofisticado que o método anterior, como versa 

Pieper (2016 apud Harper 2019, p. 75), tal técnica também pode incidir em falsos negativos, 

visto que pode haver contaminação com o cromossomo Y do testador, o que resultou no fato 

de que apenas testadoras fêmeas foram permitidas a realizar os exames.  

Tais falhas nos testes RCP se confirmaram, como demonstra Heggie (2010, p. 160), 

nas Olimpíadas de Atlanta de 1996, em que 8 mulheres falharam nos testes, mas, depois de 

exames mais rebuscados, todas tiveram suas participações permitidas. Enfim, o resultado das 

controvérsias que surgiram acerca de possíveis falhas nessa nova política de verificação de sexo 

levaram a 1999, quando o COI finalmente seguiu as diretivas da IAAF, concordando em 

remover a obrigatoriedade de testes sexuais gerais, de modo que as Olimpíadas de Sidney, em 

2000, foram os primeiros Jogos Olímpicos, em 3 décadas, nos quais a composição genética 

feminina não foi obrigatoriamente examinada, sendo tais verificações apenas realizados em 

casos de desconfianças e de denúncias acerca do sexo de outra atleta, visto que, nesse caso, a 

atleta suspeita seria obrigada a realizar uma gama de testes, mas agora variados em quesitos 

fisiológicos, genéticos, hormonais e psicológicos. 

 

3.6 O Consenso de Estocolmo75 

 

Uma questão que ganhava cada vez mais força em níveis internacionais era não 

mais a proibição, mas sim, como se daria a inclusão de pessoas intersexuais e, mesmo, de 

pessoas transgênero, mais especificamente as transexuais, nas categorias desportivas. Como 

resultado dessa pressão, o Comitê Olímpico Internacional (2003, s.p.), realizou um comitê 

convocando a comissão médica do COI para se reunir em Estocolmo em prol de discutir e emitir 

recomendações acerca da participação de mulheres transexuais e de homens transexuais. 

Assim, surgiu o Consenso de Estocolmo, o marco inicial no que tange à conquista 

de pessoas transgênero a participarem de competições desportivas, tendo sido decidido que: 

 
73 Tecnica denomina em inglês polymerase chain reaction testing (PCR). 
74 Conforme Heggie (2010, p. 160), essa técnica consiste em um teste genético que identifica uma região 

específica de código geralmente encontrada no cromossomo Y, entendido como o cromossomo determinante 

do sexo biológico. Foi considerado que a presença ou a ausência desse único gene seria um melhor marcador 

de sexo do que a presença de cromossomos X. 
75 Denominado, em inglês Stockholm Consensus. 
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a) indivíduos que tivessem passado pela cirurgia de redesignação sexual — tanto de 

feminino para masculino, quanto de masculino para feminino — antes da 

puberdade deveriam ser enquadrados na categoria de sua identidade de gênero; 

b) indivíduos transexuais que tivessem realizado a cirurgia de redesignação sexual 

após a puberdade somente seriam elegíveis para as competições em 

conformidade com sua identidade de gênero, caso: 

— as alterações anatômicas cirúrgicas fossem concluídas, incluindo-se as 

mudanças na genitália externa; 

— o reconhecimento legal do gênero atribuído fosse reconhecido pelas 

autoridades oficiais do país ao qual o/a atleta fosse vinculado; 

— a terapia hormonal apropriada para o gênero atribuído fosse administrada de 

forma verificável e por um período de tempo suficiente para minimizar as 

possíveis vantagens desportivas que que o/a atleta possa deter em razão do 

sexo biológico; 

c) a elegibilidade dos indivíduos estava condicionada a um período de 2 anos após 

a realização da gonadectomia, ou seja, da remoção do ovário ou dos testículos. 

d) as avaliações passariam a ser, por regra, confidenciais, caso a caso; 

e) caso o gênero de algum competidor fosse questionado, o médico ou equivalente 

do órgão esportivo responsável pela realização do evento deveria ter a autoridade 

para tomar as medidas adequadas para a alocação do/da atleta na categoria que 

tal atleta pudesse competir. 

O Consenso de Estocolmo entrou em vigor em 2004, podendo ser seguido pelas 

demais organizações desportivas que detivessem algum tipo de ligação com o COI. Todavia, 

como esclarecem Carroll (2014, p. 369) apesar do pioneirismo do COI para promover a inclusão 

de atletas transgênero, diversos médicos experts no assunto e muitos atletas promoveram várias 

críticas à nova política do COI. 

Entra as críticas estavam, como fundamentado por Teetzel (2006, p. 244), essa 

política adotou uma definição muito estreita acerca do que seriam as pessoas transgênero —

excluindo grandes parcelas desse grupo, tais como travestis —, apenas considerando a 

existência de indivíduos transexuais que detivessem a necessidade de realizar procedimentos 

cirúrgicos. Até mesmo entre os transexuais havia uma exclusão, dado que não foi pensada a 

situação de homens transexuais que, em muitos casos, não teriam significativas vantagens, o 

que não justificaria a discriminação dada pelas normativas, dando a entender que tais políticas 

foram realizadas apenas considerando as mulheres transexuais. 
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Além disso, prossegue Teetzel (2006, p. 244), no sentido de que essa política 

excluiu pessoas transexuais que escolhessem não realizar as cirurgias de redesignação sexual 

em face do medo ante complicações que pudessem advir das cirurgias, considerando-se que as 

terapias hormonais poderiam atingir resultados necessários para a participação na categoria da 

identidade de gênero. Dessa forma, tal política também excluía pessoas transgênero em 

processo de transição. Por exemplo, um atleta poderia estar realizando o tratamento hormonal 

cruzado, mas, mesmo assim, ser obrigada a realizar a cirurgia de redesignação sexual. 

Como continua Teetzel (2006, p. 244), a designação de que uma apropriada 

autoridade legal reconheça a gênero do atleta juridicamente — ou seja, a assunção de um sexo 

legal — passou a ser outro alvo de grandes críticas, visto que, primeiramente, nem todos os 

países detinham acesso aos métodos que possibilitassem a transição e, depois, porque nem todas 

as nações dispunham de ordenamentos que permitissem a mudança do gênero legal de seus 

atletas. 

Outras críticas foram voltadas para o período estabelecido de 2 anos de espera após 

a realização da transição, visto que tal prazo significa bastante tempo na carreira de uma atleta, 

que geralmente não é tão longa.  

Como aponta Sullivan (2011, p. 408), tal período foi estipulado como crucial sem 

nem ao menos existirem referências de pesquisas que apontem que esse tempo seria 

imprescindível. Nesse aspecto, inclusive, de acordo com Jones et al. (2016, p. 711), a 

racionalidade desse período categórico de 2 anos, por não ficar explícita, pareceu estar 

relacionada ao fato de que esse é o mesmo período de banimento para atletas, em 2004, que 

detivessem alguma punição relacionada à dopagem, o que, novamente, não justificaria transpor 

o mesmo período sem qualquer fundamentação, sendo que as pesquisas nesse sentido 

apontavam para um período de apenas 1 ano como crucial. 

Em suma, como destaca Harper (2019, p. 183), os três grandes aspectos 

questionados foram a necessidade de cirurgia, o período de espera de 2 anos não justificado e 

o requerimento de um gênero legal, sendo, por isso, necessária a formação de um gênero 

atlético. 

 

3.7 A Era de Caster Semenya 

 

Como mencionado anteriormente, de acordo com Harper (2019, p. 105), em 2015, 

em uma apresentação ao COI, o médico geneticista da Faculdade de Los Angeles, Eric Vilain, 

subdividiu a história da inclusão das atletas intersexuais em 3 grandes momentos, dos quais ele 
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nomeou Eras. A segunda delas foi a corredora sul-africana Caster Semenya, que passaria a ser 

uma das atletas transexuais mais comentadas da história dos esportes. 

Conforme destaca Harper (2019, p. 106), após ganhar a medalha de ouro na 

categoria de corrida de 800 metros no Campeonato Africano Sub-20 de Atletismo, Semeneya 

foi colocada como uma das favoritas para o Campeonato Mundial de Atletismo de 2009, 

ocorrido em Berlim. 

Considerando seus tempos de corrida, seu desempenho e suas características físicas, 

Semeneya passou a ser alvo de grande escrutínio por parte da comunidade das corredoras, bem 

como de linchamentos virtuais acerca de seu porte físico. Tais pressões motivaram a IAAF a 

requerer que a Confederação Africana de Atletismo, denominada como Athletics South Africa 

(ASA), promovesse testes de gênero na atleta. 

Em conformidade com o ratificado por Chaudhry (2009, s.p.), em artigo publicado 

no portal digital da empresa Thomson Reuters, os testes foram realizados e a equipe médica 

encontrou resultados descritos como não favoráveis, o que os motivou a recomendar a retirada 

de Semeneya das competições. Contudo, os líderes da ASA não obedeceram a tais 

recomendações, tendo admitido futuramente terem mentido acerca dos testes de gênero 

realizados por parte da atleta. Assim, Semeneya obteve a oportunidade de participar de diversos 

eventos desportivos relacionados à corrida, dominando várias competições. 

As notícias acerca dessas omissões de informação praticadas por parte da ASA logo 

se espalhariam, como se apercebe em Maclean (2009, s.p.) em artigo publicado no portal digital 

do jornal britânico Evening Standard, o que repercutiu em discussões a nível mundial. 

Em face das pressões, a IAAF decidiu organizar um grupo para determinar novas 

regras para a elegibilidade nas competições femininas, o que, conforme notícia veiculada no 

portal digital da IAAF (2011, s.p.),  resultou em novas diretrizes para mulheres intersexuais e 

para mulheres transgênero que estipularam, em resumo, que todas as pessoas que fossem 

registradas legalmente  como mulher e que detivessem níveis de testosterona entre ou abaixo 

do nível hormonal masculino poderiam participar na categoria feminina, sendo o nível de 

testosterona estipulado pelo órgão como sendo o de 10 nanomols por litro (nmol/L) de 

testosterona no sangue como sendo a faixa limite para a participação em categorias femininas. 

Como comenta Harper (2019, p. 108), tal grau estabelecido foi bastante alto, visto 

que tal nível presumiria que algumas atletas poderiam ter níveis de testosterona bem maiores 

do que outras, considerando-se que as próprias atletas transexuais que passaram por cirurgias e 

as mulheres cisgêneras geralmente detinham níveis de testosterona em torno de 1 nmol/L no 

sangue.  
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Todavia, como alude Harper (2019, p. 109), surpreendentemente não houve tantas 

críticas às novas regras estabelecidas pela IAAF para os Campeonatos Mundiais de Atletismo, 

o que viria a ser bem diferente em documento similar arquitetado pelo COI. 

Em 22/06/2012, em documento intitulado IOC Regulations on Female 

Hyperandrogenism (2012, s.p.), sendo bastante influenciado pelas novas diretrizes da IAAF, o 

COI trouxe normativas bastante similares às orientações da IAAF, exceto pelo fato de que, 

como sublinha Harper (2019, p. 111), o COI optou por não estabelecer um nível taxativo e 

máximo de testosterona, especificando apenas que a categoria feminina deveria deter níveis T76 

abaixo dos níveis das categorias masculinas. Ademais, ao contrário da IAAF, o COI não iria 

verificar os níveis de testosterona de todas as atletas femininas, mas apenas daquelas que 

estivessem sobre algum tipo de fundada suspeita. 

Assim, em contraposição à falta de críticas em relação à normativa da IAAF, as 

novas diretrizes do COI incendiaram críticas, principalmente pelo fato de permitir que mulheres 

não cisgêneras fossem permitidas a competir na categoria feminina.  

Dessa forma, como destaca Harper (2019, p. 111), Semeneya foi permitida a 

participar em diversas categorias desportivas, mas, em face das novas exigências hormonais, 

seu desempenho passou a decair gradualmente, apesar de, mesmo assim, ela ainda se manter 

em diversas posições de êxito nas corridas, o que continuava despertando a crítica de muitos 

telespectadores e de outras esportistas. 

 

3.8 A Era de Dutee Chand 

 

Como mencionado, de acordo com Harper (2019, p. 141), em 2015, em uma 

apresentação ao COI, o médico geneticista da Faculdade de Los Angeles subdividiu a história 

da inclusão das atletas intersexuais. A terceira e última atleta que veio a traçar novos paradigmas 

para a inclusão de pessoas transexuais foi a velocista profissional indiana Dutee Chand que, 

apesar de não ser tão conhecida como Semeneya — da Segunda Era atual citada — ou tão 

respeitada quando María — da Primeira Era atual citada —, afetou enormemente os panoramas 

mundiais para a inclusão de atletas intersexuais e, por conseguinte, de atletas transgênero. 

Como ilustra Bisoyi (2016, s.p.), em artigo escrito para o portal digital do jornal 

The Times of India, em 2014, Chand conquistou 2 medalhas de ouro nos Campeonatos Asiáticos 

Júnior77, mas essas vitórias atraíram muitas reclamações contra seu desempenho atlético. Diante 

 
76 Nível T é o nível de testosterona em nmol/L no sangue. 
77 Tradução de Asian Junior Championships. 



69 

 

disso, sob a argumentação de que Chand era muito masculina, fontes anônimas solicitaram que 

ela fosse obrigada a realizar testes de hiperandrogenismo78. 

Dessa forma, como demonstra Macur (2014, s.p.), em artigo publicado no portal 

digital do jornal americano The New York Times, a Federação Indiana de Atletismo79 requisitou 

que testes de médicos fossem realizados em Chand, o que levou a Autoridade Desportiva da 

Índia, termo traduzido de seu nome original Sports Authority of India (SAI) — órgão regulador 

de todos os esportes indianos —, a apurar uma investigação que realizou desde exames de 

sangue até ressonâncias magnéticas para determinar a anatomia interna da atleta.  

Como resultado, os níveis de testosterona de Chand foram considerados muito altos 

para que ela fosse permitida a continuar competindo nas divisões femininas. Inclusive, como 

continua Macur (2014, s.p.), a atleta, que já havia sido escalada para Jogos da Commonwealth80, 

foi retirada dos jogos oficiais pouco tempo antes dos eventos. 

Chand passou a realizar diversos protestos contra essa decisão e, como se verifica 

a partir de Sengupta e Ratnam (2014, s.p.), em artigo veiculado no portal digital do jornal 

indiano Mint, com a ajuda do advogado canadense Jim Buting, bastante experiente em causas 

jurídicas relacionadas a esportes, ela adentrou, em 2014, com um processo perante o Tribunal 

Arbitral do Esporte — com nomenclatura em inglês Court of Arbitration for Sport (CAS) —, 

contra a IAAF e contra a Federação de Atletismo da Índia — conhecida como Athletics 

Federation of India (AFI) —, questionando as normas para hormônios andrógenos elaboradas. 

A partir desse corolário, o CAS, na decisão do caso que ficou conhecido como 

Dutee Chand v. Athletics Federation of India (AFI) & The International Association of Athletics 

Federations (IAAF), reconheceu: 

a) no parágrafo 490 da decisão, em CAS (2014, p. 141), que a IAAF havia ganhado 

a batalha científica no que tange à testosterona, ratificando que existe uma base 

científica para o uso da testosterona como o principal indicador, ou seja, 

biomarcador, da diferenciação performativa nos esportes relativos às categorias 

feminina e masculina, não aceitando a argumentação de que a testosterona 

endógena (produzida pelo corpo) agiria de maneira diversa da testosterona 

exógena (introduzida no corpo), o que foi benéfico para a inclusão de pessoas 

 
78 Segundo Barbieri, Smith e Ryan (1988, p 198), o hiperandrogenismo é o estado de aumento da produção e 

ação de hormônios andrógenos, o que pode ocorrer em mulheres por diversas causas. 
79 Termo traduzido da expressão Athletics Federation of India. 
80 Termo traduzido a partir do inglês Commonwealth Games, campeonato também denominado British Empire 

Games. 
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transexuais, visto que tais indivíduos podem fazer uso de tratamentos hormonais 

exógenos; 

b) no parágrafo 510 da decisão, em CAS (2014, p. 147), que a IAAF não demonstrou 

minuciosamente que as novas regulações eram proporcionais e que foram 

elaboradas de acordo com critérios evidentemente científicos, o que tornava tais 

regulamentos problemáticos em face de dividir mulheres na categoria das 

próprias mulheres, não havendo evidências concretas de que os termos pactuados 

justificariam uma discriminação em face da justiça desportiva; 

c) no parágrafo 526 da decisão, em CAS (2014, p. 152), que uma diferença de 

desempenho de, no mínimo, 10 porcento superior entre os resultados masculinos 

e femininos em face da testosterona seria suficiente para justificar regulamentos 

que possam, de fato, estabelecer normas segregatícias, mas que a diferença 

demonstrada de apenas 1 porcento ou de 3 porcento não seria o suficiente; 

d) por fim, no parágrafo 548 da decisão, em CAS (2014, p. 158), que a IAAF teria 

exatos 2 anos, começando a serem contados de 27 de julho de 2015, para 

apresentar uma melhor justificativa — a partir de estudos científicos — em prol 

das regulamentações realizadas no que tange ao hiperandrogenismo, ou essas 

regulamentações teriam de ser anuladas. 

Essa decisão trouxe, assim, resultados perigosos, visto que, durante esse período de 

2 anos de suspensão das normativas relativas ao hiperandrogenismo, ocorreu um grande hiato 

no que tange à regulamentação de intersexuais em modalidades desportivas da IAAF, podendo 

os atletas adentrarem na categoria que correspondia a sua identidade de gênero, mas sem os 

devidos cuidados no que concerne ao tratamento hormonal, o que poderia gerar desvantagens 

entre competidores em vários esportes. 

Como discute Harper (2019, p. 179), o hiato de tempo gerado por essa decisão 

proporcionou que mulheres intersexuais que estavam administrando seus medicamentos 

supressores de testosterona agora pudessem parar de realizar os tratamentos hormonais para 

competir. Por exemplo, Semeneya, que estava tendo uma temporada difícil anteriormente, 

passou a obter resultados bem mais significativos após essa decisão do CAS. 

 

3.9 As diretrizes de 2016 do Comitê Olímpico Internacional (COI) 

 

Como resposta aos entraves jurídicos resultados por uma política adotada pela 

IAAF pouco fundamentada cientificamente, o COI decidiu se precaver ante eventuais processos 
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que pudessem surgir em sua instância, elaborando o Consenso de 2015 do COI sobre a 

Redesignação Sexual e o Hiperandrogenismo81, sendo concebido em novembro de 2015 e 

adotado a partir de 2016. 

Tais diretrizes passaram a reconhecer que: 

a) segundo COI (2015, p. 2), o gênero legal deixou de ser o oficialmente 

reconhecido, visto que muitas jurisdições ainda não eram condizentes com a 

autonomia da identidade de gênero dos atletas; 

b) segundo COI (2015, p. 2), as cirurgias de redesignação sexual deixaram de ser 

uma condição obrigatória para a participação em eventos desportivos por parte 

de atletas transgênero; 

c) segundo COI (2015, p. 2), aqueles que façam a transição — aqui entendida como 

a transição levando em consideração caracteres hormonais — de mulher para 

homem sejam elegíveis para competir na categoria masculina sem restrição; 

d) segundo COI (2015, p. 2), aqueles que façam a transição — aqui entendida como 

a transição levando em consideração caracteres hormonais — de homem para 

mulher sejam elegíveis para competir na categoria feminina nas seguintes 

condições: 

— a atleta tenha declarado sua identidade de gênero como feminina, sendo que 

tal declaração não poderia ser alterada, para fins esportivos, por um período 

mínimo de 4 anos; 

— a atleta deva demonstrar que seu nível de testosterona no sangue esteja abaixo 

de 10 nmol/L por, pelo menos, 12 meses antes de sua competição, sendo que 

qualquer período maior deveria ser avaliado caso a caso; 

— o nível total de testosterona no sangue da atleta deva permanecer abaixo de 10 

nmol/L durante todo o período de legibilidade desejada para competir na 

categoria feminina; 

— a conformidade com essas condições poderia ser monitorada por meio de 

testes e, no caso de alguma não conformidade, a elegibilidade da atleta na 

categoria feminina seria suspensa por 12 meses; 

e) segundo COI (2015, p. 3), em resposta à sentença provisória do CAS, em 24 de 

julho de 2015, no caso Chand v. AFI e IAAF: 

 
81 Termo traduzido da expressão IOC Consensus Meeting on Sex Reassignment and Hyperandrogenism 

November 2015. 
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— as regras deveriam entrar em vigor em prol da proteção da categoria feminina 

e da promoção de uma concorrência leal; 

— o COI estaria apoiando a IAAF para reverter a incógnita criada pelo caso em 

prol do reestabelecimento das regras no que tange ao hiperandrogenismo; 

— para evitar discriminação, caso a atleta não seja elegível para a categoria 

feminina, ela deverá ser elegível para competir na categoria masculina do 

esporte. 

Resta perceptível que tais diretrizes foram constituídas com base em toda uma 

preocupação para evitar que novas incursões judiciais pudessem incidir em novos períodos de 

caos no que tange a incertezas frente à igualdade nas categorias desportivas. 

 

3.10 O panorama de 2018 até 2021 

 

Em 2018, como se verifica em CAS 2018 (s.p.), em face de não aceitar os dados 

trazidos pela IAAF, o CAS decidiu pela manutenção da suspensão às regras de 2011, elaboradas 

pela IAAF para o hiperandrogenismo, o que fez com que a IAAF publicasse um novo 

documento nomeado Eligibility Regulations for the Female Classification, em 2018. 

Entretanto, Semeneya não aprovou tais regulamentações e ingressou com uma ação 

no CAS contra a IAAF em 2018, como se apercebe em documento denominado Executive 

Summary, elaborado pelo CAS em 30 de abril de 2019. O resultado dessa demanda, 

diferentemente do caso de Chand, foi mais célere, visto que em 2019 o CAS decidiu: 

a) no parágrafo 1, conforme CAS (2019, p. 1), que tais normas que promoviam a 

segregação eram necessárias em prol da igualdade entre os competidores, 

considerando-se as evidências de desempenho nas categorias desportivas; 

b) no parágrafo 21, conforme CAS (2019, p. 5), que a testosterona é o principal 

biomarcador biológico impulsionador da diferenciação sexual de desempenho 

esportivo entre homens e mulheres 

c) no parágrafo 18, conforme CAS (2019, p. 4), que a noção de gênero legal deveria 

ser abandonada, visto que o que prevalece como fator de desempenho esportivo 

são os marcadores biológicos. 

Dessa forma, depois de anos de intensas disputas judicias, a IAAF pôde 

implementar, em 2019, diretrizes oficiais para a regulamentação tanto pessoas transgênero, 

quanto de pessoas transexuais, estando finalizado o hiato perante o CAS.  
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Tais diretrizes, de forma sintética, são semelhantes às estabelecidas pelo COI, 

apenas mudando no sentido de que, ao invés de os níveis de testosterona serem de 10 nmol/L 

de sangue, estando atualmente estabelecidas no atletismo pela Eligibility Regulations for the 

Female Classification, organizada pela IAAF (2018, p. 3), com as atualizações estabelecidas 

por parte do julgamento do CAS mencionado. 

Ou seja, em suma, para as competições de atletismo, os atletas precisam manter os 

níveis de testosterona no sangue menores que 5 nmol/L por um período de, no mínimo, 6 meses 

antes da competição para competir na categoria feminina; bem como, depois disso, devem 

manter os níveis de testosterona no sangue abaixo de 5 nmol/L continuamente — ou seja, 

independentemente de estarem competindo ou não —, enquanto o atleta desejar manter a 

elegibilidade para competir na classificação feminina em eventos restritos em competições 

internacionais ou caso deseje estabelecer um recorde mundial em um evento restrito de uma 

competição que não seja internacional. 

Portanto, as diretrizes adotadas até o ano de 2021 pelo COI, quais sejam, as de 2016, 

e as da IAAF, quais sejam, as de 2018 atualizadas pelas mudanças impostas pelo CAS em 2019, 

são amparadas em anos de profundas discussões embasadas em parâmetros jurídicos e 

biológicos, o que traz à tona a noção de que tais políticas sempre precisam sopesar as noções 

relativas à biologia e às eventuais vantagens desportivas, mas também precisam estar 

amparados no respeito à sexualidade e à identidade de gênero, bem como na adequação com os 

principais princípios e institutos do Direito Desportivo. 
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4 A FUNCIONALIDADE DO DIREITO DESPORTIVO ANTE A PARTICIPAÇÃO DE 

PESSOAS INTERSEXUAIS E DE INDIVÍDUOS TRANSGÊNEROS NOS ESPORTES 

 

A busca pela soberania, junto com um desejo (embora latente) de superar ou contornar 

a morte, encontra-se na recusa em admitir ou atender à mortalidade humana na vida 

cotidiana. A competição olímpica é um exemplo mais específico em que os jogos são 

preenchidos por corpos chocantemente bem equipados para competir contra a ameaça 

de morte. [...] O desejo patriarcal de sucessão refugia-se no atleta musculoso. Os 

músculos evitam a morte. Mas quando os músculos incham ou metastatizam, 

aparecendo na região errada ou no corpo errado completamente juntos (no caso da 

mulher olímpica genética que compete como um 'homem' ou a mulher transexual que 

muda sua massa muscular para acomodar um físico de novo gênero, ou os intersexuais 

que não podem ser - sem contestação e confusão - designados 'masculino' ou 

'feminino' pela existência genética e cromossômica regimes de teste), a comunidade 

olímpica é lembrada da precariedade da defesa olímpica. . (CAVANAGH; SYKES, 

2006, p. 86, grifo do autor, tradução livre)82. 

 

No decorrer da discussão do histórico da participação de pessoas transexuais e 

intersexuais nos esportes, foram citados diversos organismos e, mesmo, padrões de organização 

do Direito Desportivo, o que demonstra que o entendimento desse ramo jurídico se faz 

fundamental para a discussão acerca da presença de pessoas intersexuais e de pessoas 

transgênero no âmbito desportivo. 

O Direito Desportivo é definido por Souza et al. (2014, p. 4) como: 

 
o conjunto de normas e regras que regem o desporto e cuja inobservância pode 

acarretar penalizações constituindo-se de normas escritas ou consuetudinárias que 

regulam a organização e a prática do desporto e, em geral, de quantas disciplinas e 

questionamentos jurídicos situam a existência do desporto como fenômeno da vida 

social. 

 

Nesse corolário, o Direito Desportivo detém estruturas que abrangem desde um 

padrão de ordenamento jurídico nacional até uma orquestra que se alinha em meio a um 

panorama internacional, em face ao reconhecimento de que toda a dinamicidade da realidade 

dos esportes precisa ser regulada não apenas por uma visão de dentro das quadras, mas também 

por um aporte para os bastidores que tornam as dinâmicas possíveis. 

 
82 Versão original: The quest for sovereignty, along with a wish (however latent) to overcome or circumvent 

death is to be found in the refusal to admit or attend to human mortality in everyday life. Olympic competition 

is a more particular example in which the games are populated by bodies that are shockingly well-equipped to 

compete against the threat of death. [...] The patriarchal wish for succession is given refuge in the well-

muscled athlete. Muscles ward off death. But when muscles bulge or metastasize, appear in the wrong region 

or on the wrong body altogether (in the case of the genetic female Olympian who competes like a ‘man’ or the 

transsexual woman who shifts her muscle mass to accommodate a newly gendered physique, or the intersexed 

who cannot be – without contestation and confusion – designated ‘male’ or ‘female’ by existing genetic and 

chromosomal testing regimes) the Olympic community is reminded of the precariousness of the Olympic 

defense. 
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4.1 Aspectos gerais acerca do Direito Desportivo nacional 

 

Considerando o Direito Desportivo em sua vertente nacional, o primeiro aspecto a 

ser debatido deve ser a competência para legislar sobre o desporto, que segundo a Constituição 

da República Federativa do Brasil de 198883 (2020, p. 24), em seu artigo 24, inciso IX, enuncia 

a competência da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar concorrentemente no 

que tange ao desporto. 

Portanto, torna-se nítido evidenciar que os municípios não detêm a competência 

para legislar sobre o desporto. Assim, eventuais projetos de lei que surjam nesse sentido não 

podem, constitucionalmente, serem aceitos. 

Por exemplo, merece destaque o caso do Projeto de Lei (PL) nº 1147/2019, proposto 

na Câmara Municipal de Curitiba (2019, s.p.) pela vereadora Eliza Virginia, que se propunha a 

tentar trazer a proibição de atletas transgênero de competirem em partidas oficiais realizadas no 

município de João Pessoa, ainda estipulando uma multa de 50 Unidades Fiscais (Ufirs) para 

federações, entidades ou clubes que descumprissem tais medidas no referido município.  

Ocorre que, afora as questões relativas propriamente ao respeito às próprias 

decisões já tomadas pelo COI no que tange ao respeito aos Direitos Humanos ante a 

participação de atletas intersexuais e transgênero, apesar de, na PL, ter sido justificado que ao 

Município de João Pessoa, com base em lei orgânica municipal caberia legislar, de forma 

suplementar, à legislação federal e estadual, no que tange a matérias referentes ao desporto, a 

própria CF/88 estabeleceu categoricamente que tal ente não detém competência acerca dessa 

matéria. 

Posteriormente, como aponta o portal digital de Fonte 83 (2019, s.p.), a Comissão 

de Políticas Públicas da Câmara Municipal de João Pessoa rejeitou, com unanimidade, tal 

projeto com base na inviolabilidade de direitos civis em prol da dignidade da pessoa humana, 

conforme os fundamentos de especialistas de áreas como a jurídica, a médica e a desportiva. 

Todavia, ressalta-se que, mesmo que tal projeto houvesse obtido aprovação, ainda assim 

careceria constitucionalmente do requisito da competência do Município para legislar acerca 

de tal matéria. 

Prosseguindo, as práticas desportivas são divididas entre as formais e as não 

formais, visto que, como elucida a Lei n° 9.615 de 24 de março de 199884, de Brasil (1998, 

s.p.), em seu artigo 1º, caput e parágrafos 1º e 2º: 

 
83 Cuja sigla usada será a de CF/88. 
84 Também chamado de Lei Geral sobre o Desporto (LGSD), vulgarmente conhecida como Lei Pelé. 



76 

 

 

Art. 1o O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às 

normas gerais desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado 

Democrático de Direito. 

§ 1o A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e 

pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas 

entidades nacionais de administração do desporto. 

§ 2o A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus 

praticantes. 

 

Portanto, a própria legislação brasileira atesta, não apenas pelos artigos citados, mas 

também a partir do caput do artigo 217, da CF/88 (2020, p. 113), que “É dever do estado 

fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um.” Tal panorama 

nacional coincide com o artigo 1º da Carta Internacional da Educação Física e do Esporte, 

elaborada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura — em 

inglês, United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) —, que 

em UNESCO (2015, p. 2), estipula que “A prática de educação física, de atividade física e de 

esporte é um direito fundamental de todos.”85 

Como elucidado por Lima (2014, p. 78), a questão meramente terminológica — da 

mudança entre os termos adotados, quais sejam direito de cada um ou direito de todos — não é 

relevante no sentido de que, o mais importante, é o reconhecimento de que deve haver a 

concessão do direito às práticas de educação física e do esporte, em todas as suas nuances de 

manifestação, a todos os indivíduos. 

Quando é realizada a referência às nuances de manifestação, significa dizer que 

existem as formas de manifestação do desporto, como se apercebe na Lei nº 9.615 de 24 de 

março de 1998, de Brasil (1998, s.p.), em seu artigo 3º, caput e parágrafos incisos I ao IV: 

 
Art. 3o O desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes manifestações: 

I – desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas 

de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus praticantes, 

com a finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua 

formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer; 

II – desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as modalidades 

desportivas praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes 

na plenitude da vida social, na promoção da saúde e educação e na preservação do 

meio ambiente; 

III – desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e regras de 

prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados e 

integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de outras nações. 

IV – desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção 

desportiva, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo 

da prática desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

 
85 Traduzido da expressão em inglês: “The practice of physical education, physical activity and sport is a 

fundamental riht for all”. 
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Contudo, vale ressaltar que, segundo Lima (2014, p. 89), essas classificações não 

são exatas, podendo haver a prática de esportes de rendimento nas escolas e nas instituições de 

ensino superior, como é o que ocorre nas Olimpíadas Escolares e Universitárias, por exemplo.  

 

4.2 A organização do Direito Desportivo nacional e internacional 

 

No que concerne às práticas desportivas de rendimento, o denominado Sistema 

Nacional do Desporto foi instituído a partir da Lei nº 9.615 de 24 de março de 1998, de Brasil 

(1998, s.p.), em seu artigo 13, caput, parágrafo único e incisos I ao VIII: 

 
Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar as 

práticas desportivas de rendimento. 

Parágrafo único.  O Sistema Nacional do Desporto congrega as pessoas físicas e 

jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, 

administração, normatização, apoio e prática do desporto, bem como as incumbidas 

da Justiça Desportiva e, especialmente:                     

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB; 

II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 

III - as entidades nacionais de administração do desporto; 

IV - as entidades regionais de administração do desporto; 

V - as ligas regionais e nacionais; 

VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não àquelas referidas nos incisos 

anteriores. 

VII – o Comitê Brasileiro de Clubes (CBC); e        

VIII – o Comitê Brasileiro de Clubes Paralímpicos (CBCP).   

 

Sendo assim, como aponta o Parecer Jurídico sobre Constituição de Entidades de 

Prática Desportiva, Clubes, Federações e Confederações elaborado por Tavares (2015, p. 4), a 

primeira unidade dessa complexa estrutura são os Clubes, que são as entidades de prática 

desportiva, constituídas juridicamente na forma de associações pela união de duas ou mais 

pessoas. 

Como se verifica no Decreto-Lei nº 3.199 de 14 de abril de 1941, de Brasil (1941, 

s.p.), em seus artigos 24, caput e parágrafo único; 25, caput e parágrafo único e 26, caput; a 

segunda estrutura é composta pelas Ligas Desportivas, que, apesar de serem facultativas, são 

as entidades que podem ser constituídas para a direção das atividades desportivas em âmbito 

municipal, a partir da junção de dois ou mais clubes de um mesmo município. 

Como continua Tavares (2015, p. 2), a terceira estrutura são as Federações, que são 

as entidades de administração regional do desporto, constituídas pela junção de três ou mais 

entidades de prática desportiva — ou seja, de três ou mais Clubes —, obtendo a prerrogativa da 

direção do desporto em cada uma das unidades territoriais do país, quais sejam Distrito Federal, 
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Estados e Territórios — ou seja, as Federações são associações de direção desportiva em nível 

estadual, sendo a sua regulação estabelecida a partir do Decreto-Lei nº 3.199 de 14 de abril de 

1941, de Brasil (1941, s.p.), em seus artigos 18, caput; 19, caput; 20, caput; 21, caput; 22, caput 

e 23, caput. 

Prosseguindo com Tavares (2015, p. 1), a quarta estrutura são as Confederações, 

que são as entidades de administração nacional do desporto, constituídas pela união de três ou 

de mais Federações, obtendo representatividade nacional e internacional do Brasil nos Esportes 

dos quais elas se tornam responsáveis, o que significa que cada modalidade desportiva só pode 

deter uma, ou seja, a sua própria Confederação. As Confederações são regidas pelas normativas 

do Decreto-Lei nº 3.199 3.199 de 14 de abril de 1941, de Brasil (1941, s.p.), em seu artigo 14, 

caput e parágrafos 1º e 2º. 

Avançando na edificação desse sistema, de acordo com o Decreto nº 7.984 de 8 de 

abril de 2013, de Brasil (2013, s.p.), em seu artigo 24, parágrafo 1º, incisos IV e V, estão o 

Comitê Brasileiro de Clubes (CBC) e o Comitê Brasileiro de Clubes Paraolímpicos (CBCP), 

com a função principal de descentralizar e distribuir os recursos públicos destinados aos 

esportes. 

Mantendo-se nesse arranjo, como presente na Lei nº 9.615 de 24 de março de 1998, 

de Brasil (1998, s.p.), em seu artigo 14, caput e parágrafos 1º e 2º, encontram-se o Comitê 

Olímpico Brasileiro (COB) e o Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB), com a função de 

administrar o desporto em âmbito nacional com a função principal de representar o país nos 

eventos olímpicos, pan-americanos e outros de igual natureza, no COI e em eventuais demais 

movimentos olímpicos internacionais. 

Saindo de uma atmosfera nacional e adentrando no âmbito internacional da 

organização desportiva, estão as Associações Internacionais Desportivas, ou, como frisa Souza 

et al. (2014, p. 22), as também chamadas Federações Esportivas Internacionais, que são as 

associações privadas com competência internacional que dirigem e ordenam determinado 

esporte em nível global, responsabilizando-se por sua organização e por sua gestão, o que 

permite garantir uma uniformidade do esporte em questão. 

Tais Associações Internacionais Desportivas são reconhecidas pelo COI como 

responsáveis pela administração de determinado esporte, tendo a função de promulgar as regras 

que regem a prática desportiva específica; determinar os locais de competições internacionais, 

bem como sua duração, modalidades das provas, fixação de normas das instalações e avaliar o 

material esportivo; classificar os participantes por categoria; estabelecer e homologar a lista de 
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recordes; definir o estatuto do esportista amado e do profissional; ditar as normas médicas para 

a segurança dos atletas e para a luta contra a dopagem. 

De forma resumida, as referidas associações funcionam como o órgão que governa 

algum esporte em panorama mundial. Um dos grandes exemplos dessas Federações Esportivas 

Internacionais é a já mencionada Associação Internacional das Federações de Atletismo 

(IAAF), constantemente citada ao se tratar da história das pessoas intersexuais e transgênero 

nos esportes, visto que uma de suas funções é justamente moldar normas gerais para políticas 

como a verificação do sexo de atletas, considerando-se esportes que ainda dividam seus 

competidores entre categorias masculina e feminina. 

Como realça Souza et al. (2014, p. 23), a lógica da estrutura das Federações, tanto 

em caráter nacional quanto internacional, é a do princípio da representação unitária e 

monopolística, o que quer dizer que, como regra geral, havendo tal Federação para algum 

esporte em determinado território, não se poderá constituir outra para uma mesma modalidade 

desportiva. 

Por fim, no topo de todo esse esqueleto da organização desportiva está o COI, que 

é a autoridade suprema e a cúpula da estrutura desportiva internacional, sendo, como destaca 

Lima (2014, p. 121), uma associação de associações internacionais e nacionais de empresas ou 

de centros ordenadores do contexto desportivo, administrando e gerindo os Jogos Olímpicos, 

bem como servindo de entidade legal que detém os direitos de autor, marcas registradas e outras 

propriedades relacionados com as Olimpíadas. 

 

4.3 O Princípio do Fair Play no contexto desportivo 

 

De acordo com Santos (2005, p. 18), os conceitos do que viria a ser o espírito 

esportivo, o fair play ou a condição de esportista86 ainda não estão suficientemente claros na 

literatura especializada no que concerne à ética e à moralidade nos esportes. 

Segundo Abe (1988, p. 4), o termo esportista foi inicialmente utilizado para 

informar acerca de comportamentos relacionados ao bem-estar dos indivíduos, o que significa 

que sua aplicação não estava atrelada exclusivamente ao agir ético no esporte. Assim, o 

emprego do referido termo se modificou à medida que as atividades desportivas também se 

alteraram — desde o esporte como caça e pesca no século XVI e XVII, até atividades atléticas 

como o Rugby no século XIX. Quer-se dizer, que o esporte, que em princípio não passava de 

 
86 Termo traduzido da expressão Sportsmanship. 
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prazer e entretenimento, passa a ser compreendido como uma atividade envolta por desafios 

atléticos, imersos em regras e que angariavam prestígio social. 

No que se refere propriamente ao termo fair play, em conformidade com Abe (1988, 

p. 10), compreendido em línguas como a portuguesa e a francesa como sendo o Espírito 

Esportivo, tal termo remonta a um sinônimo de senso ou espírito de justiça social, equidade e 

imparcialidade nas diversas situações vividas por parte de cada pessoa — vincula-se, assim, a 

uma conduta honesta. 

Isto posto, sumariza Santos (2005, p. 20), que o Espírito Desportivo é o conjunto 

de normas prescritas — quais sejam, aquelas que constituem o esporte — e de normas não 

prescritas nos códigos esportivos que se aliam a formas de agir de acordo com um código de 

ética humano, que prescreve bem além da competitividade, o respeito, a tolerância e a 

igualdade, em suma, a inclusão. 

Dessa forma, para Decat (2014, p. 36), o Princípio do Fair Play significa o jogo 

limpo, a obtenção de uma vitória alheia a fatores antidesportivos, visto que o desportista de 

cada modalidade deve procurar, bem como os torcedores devem adentrar às disputas de forma 

a não prejudicar os adversários — ou seja, evitando quaisquer tipos de violência ou de abusos. 

Resta nítido que o fair play não está apenas dentro dos campos de jogos, visto que também se 

estende aos torcedores, que precisam estar atentos contra a intolerância. 

Nesse paradigma, vale destacar que, conforme apontam Rufino et al. (2005, p. 63), 

o conceito de fair play precisa estar coerente com o seu tempo, tentando impedir que questões 

antiéticas possam emergir, considerando as novas possibilidades, em prol da promoção de uma 

prática esportiva digna e igualitária. 

Ou seja, por muito tempo prevalece uma lógica binária na maioria dos esportes, 

havendo uma divisão das categorias entre o masculino e o feminino na maioria dos esportes, 

salvo exceções como no hipismo, o que, como aborda Freitas (2018, p. 77), concretizou uma 

confusão no que se refere ao fato de que a busca pelo ambiente justo seria justamente reforçar 

esse binarismo e essa divisão taxativa, o que, atualmente, é visto como incondizente, 

principalmente a partir do avanço das pesquisas acerca da sexualidade. 

Quer-se dizer que o Princípio do Fair Play passa a sofrer uma mutação, no sentido 

de que o que se busca, nos tempos atuais, é a busca por uma competição pautada na igualdade 

das condições físicas, bem como no respeito às regras e à própria dignidade da pessoa humana, 

o que pressupões afirmar que, diferentemente das origens do esporte, como já detalhado, o 

esporte passa a não ser um instrumento exclusivo, mas sim pautado na inclusão e no 

reconhecimento à participação de toda a comunidade atlética, o que é amparado pelas 
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tecnologias que se desenvolveram e aprimoraram no que tange ao saber sobre o controle dos 

corpos. 

 

4.4 A Justiça Desportiva nacional e internacional 

 

Tendo sido traçado o panorama do Direito Desportivo, torna-se fundamental 

destacar os principais pontos acerca da organização da Justiça Desportiva em um panorama 

nacional e internacional, em prol de um entendimento mais completo acerca da fundamentação 

dos acontecimentos históricos explanados. 

Sendo assim, a Justiça desportiva, no Brasil, como evidencia Decat (2014, p. 40), é 

“[...] uma instituição de direito privado dotada de interesse público, tendo como atribuição 

dirimir as questões de natureza desportivas no Código de Justiça Desportiva, formada por um 

conjunto de instâncias autônomas e independentes das entidades de administração do desporto.” 

A Justiça Desportiva Brasileira foi instituída CF/88 (2020, p. 113), em seu artigo 

217, parágrafos 1º e 2º, que garantem a sua primazia no que se refere ao julgamento de questões 

desportivas, como se verifica: 

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 

como direito de cada um, observados  

[...] 

§ 1o O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 

desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.  

§ 2o A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 

instauração do processo, para proferir decisão final. 

 

Sendo assim, como analisa Decat (2014, p. 41), a CF/88 vislumbrou toda uma 

problemática no que se refere à possibilidade de congestionamento da Justiça Comum ao traçar 

os moldes da Justiça Desportiva, visto que tal mora dificultaria a tramitação célere, 

considerando que, na prática desportiva, qualquer atraso no andamento dos processos poderia 

prejudicar sobremaneira tanto os atletas, como o próprio andamento das competições, partidas 

ou equivalentes, que geralmente possuem calendário inadiável e que não poderiam estar à mecê 

da morosidade e da falta de expertise de tal seara jurídica. 

Ademais, a Justiça Desportiva, como prossegue Decat (2014, p. 43), possui a 

natureza jurídica de um sistema de justiça regulador, fiscalizador e disciplinador de atos 

praticados pelos desportistas em geral. 

No que tange a sua organização, a estrutura da Justiça Desportiva Brasileira é 

moldada pelo de acordo com o Decreto nº 7.984 de 8 de abril de 2013, de Brasil (2013, s.p.), 

em seu artigo 41, caput: 
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Art. 41. Os órgãos integrantes da Justiça Desportiva, autônomos e independentes das 

entidades de administração do desporto de cada sistema, são os Superiores Tribunais 

de Justiça Desportiva - STJD, perante as entidades nacionais de administração do 

desporto; os Tribunais de Justiça Desportiva - TJD, perante as entidades regionais da 

administração do desporto, e as Comissões Disciplinares, com competência para 

processar e julgar questões previstas nos Códigos de Justiça Desportiva, assegurados 

a ampla defesa e o contraditório. 

 

Como assevera Decat (2014, p. 45), existirão tantos Superiores Tribunais de Justiça 

Desportiva (STJD), quantas forem as entidades nacionais de administração do desporto — quais 

sejam, as Confederações —, e tantos Tribunais de Justiça Desportiva (TJD), quantas forem as 

entidades estaduais de administração do desporto — quais sejam, as Federações. Por exemplo, 

existe o STJD que julga somente questões relativas ao futebol e o STJD que julga somente 

questões relativas aos esportes aquáticos etc. 

Também acrescenta Decat (2014, p. 46), que, diferentemente da Justiça Comum, 

todos os órgãos da Justiça Desportiva Brasileira são colegiados, incluindo as Comissões 

Disciplinares, que são os órgãos que funcionam como primeira instância junto ao STJD e ao 

TJD, podendo cada tribunal criar quantas Comissões Disciplinares julgar necessário para o 

julgamento das demandas desportivas. 

Saindo da atmosfera nacional, a Justiça Desportiva internacional funciona, de modo 

geral, com base no já mencionado Tribunal Arbitral do Esporte ou Court os Arbitration for 

Sports (CAS), em inglês, também denominado Tribunal Arbitral du Sport (TAS), em francês, 

tendo sido criado, Souza et al. (2014, p. 70), em 1983, mas somente tendo iniciado suas 

atividades no ano seguinte, 1984. 

Como se adiantam Souza et al. (2014, p. 70), a criação do CAS se deu em virtude 

do desejo do, à época, presidente do COI, Juan Antônio Samaranch, em realizar uma 

organização jurídica do COI, visto que os mecanismos de constituição do COI haviam cometido 

alguns erros técnicos — por exemplo, o de considerar o COI como sendo uma associação civil 

de direito internacional — e tais impropriedades poderiam resultar em problemas para o comitê, 

dado que o COI preza por sua independência e autonomia frente aos poderes públicos nacionais 

e internacionais, mas, em contrapartida, tais benefícios somente são concedidos às associações 

civis de direito nacional — ou seja, o COI precisava se reestruturar para ser entendido como 

uma associação civil de direito suíço, com sede em Lausanne, na Suíça. 

Prosseguindo com Souza et al. (2014, p. 71), para consolidar essa tarefa, o 

presidente do COI organizou toda uma equipe para reformular juridicamente o COI. Assim, 

uma das proposições feitas foi a da criação de um tribunal de arbitragem desportiva, com a 

tarefa de fortalecer as federações esportivas internacionais e, à vista disso, uniformizar a 
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prestação jurisdicional desportiva no mundo. Quer-se dizer, a existência de um tribunal arbitral 

desportivo que julgasse, em apelação, os casos oriundos das Associações Internacionais 

Desportivas fariam com que os regulamentos e normas desses organismos se fortalecessem, em 

face de mitigar as sensações de dúvidas e, mesmo, de parcialidade ante entes privados julgando 

seus membros filiados. 

Ocorre que, como explicita Souza et al. (2014, p. 71), justamente por ser o tribunal 

arbitral uma entidade privada, considerando-se que sua jurisdição é proveniente da vontade das 

partes em uma perspectiva contratual, seria necessária a inclusão de cláusula compromissória 

nos estatutos das Associações Desportivas Internacionais para que as funções do CAS 

pudessem se desenvolver.  

Assim sendo, avançando com Souza et al. (2014, p. 71), essa cláusula 

compromissória obriga a todos filiados ao COI a submeterem, em questões internacionais, seus 

conflitos CAS, uma característica fortemente presente no entendido sistema federativo 

desportivo. Ressalta-se que a maioria das Associações Desportivas Internacionais proíbem seus 

filiados de utilizarem tribunais ordinários nacionais para o questionamento de determinadas 

causas, o que torna mais fortificada a necessidade e a importância do CAS. 

O CAS apresenta, basicamente, como asseveram Souza et al. (2014, p. 75), três 

funções primordiais: a de órgão judicante ordinário, a de órgão que decide em apelação e a de 

órgão consultou.  

Na primeira, as partes estabelecem a cláusula compromissória que firma a 

apreciação por um árbitro ou tribunal arbitral, renunciando à via judicial para a resolução da 

questão.  

Na segunda, determinada Federação Esportiva Nacional ou Internacional pode 

estabelecer cláusula compromissória em seu estatuto para designar o CAS como o órgão de 

apelação das decisões proferidas no seio da Justiça Desportiva à qual estiverem vinculadas.  

Na terceira, pode servir como órgão consultivo, visto que COI, Associações 

Internacionais Desportivas, Comitês Olímpicos Nacionais e quaisquer outras associações 

reconhecidas pelo COI podem consultar o CAS sobre questões jurídicas relacionadas ao 

esporte, não tendo a resposta um caráter de sentença, mas sim um caráter de parecer — com o 

entendimento do tribunal acerca do tema sugerido. 

Todavia, como enfatiza Lima (2014, p. 203), por mais célere que fossem os 

julgamentos do CAS, não se conseguia ainda resolver, em tempo hábil, as questões ocorridas 

nas Olimpíadas, evento em que as disputas de cada modalidade detêm um período de duração 
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curto. Ou seja, os procedimentos previstos para o CAS eram demasiadamente longos 

temporalmente para resolver litígios olímpicos antes do término dos próprios Jogos Olímpicos. 

Percebeu-se, também, que tal mazelas afligia não apenas as Olimpíadas, mas 

também diversos outros eventos desportivos no mundo. Então, para solucionar os casos 

disciplinares ocorridos em eventos importantes e de curta duração antes do encerramento da 

competição, o CAS optou pela criação dos Tribunais ad hoc. Tais tribunais, como explicam 

Souza et al. (2014, p. 80), são câmaras de arbitragem criadas exclusiva e especificamente para 

determinado ato — qual seja, o de julgar questões atinentes a determinada competição 

desportiva —, sendo constituídas na localidade do evento desportivo. 

Ademais, como indica Lima (2014, p. 204), a ideia da descentralização do CAS não 

se cingia apenas à criação de tribunais temporários na duração de certas competições, visto que 

o CAS se empenhou fomentar a sua descentralização — ou seja, que fossem além das fronteiras 

de sua sede, na Suíça. Portanto, em 1996, o Conselho Internacional de Arbitragem em Matéria 

de Esporte ou também denominado International Council of Arbitration for Sport (ICAS), 

órgão também sediado na Suíça que exerce autoridade financeira e administrativa sobre o CAS, 

fundou dois escritórios descentralizados permanentes de ICAS, um em Sidney, na Austrália, e 

outro em Denver, nos Estados Unidos da América (EUA), sendo que, em 1999, o escritório de 

Denver foi transferido para Nova Iorque, nos EUA. 

Como resume Lima (2014, p. 206), o CAS promove diversas vantagens no que 

tange ao contexto desportivo mundial, em suma, por: 

a) oferecer vasta amplitude, visto que profere não somente sentenças arbitrais, mas 

também redige pareceres, mesmo que não vinculantes, acerca dos casos em tese; 

b) oferecer grande flexibilidade ao processo, visto que é permitida a intervenção de 

terceiros interessados, resolvendo, de forma célere, as casuísticas para todos os 

envolvidos, sem a necessidade da abertura de novas demandas judiciais; 

c) oferecer desconcentração geográfica, visto que abrange tentáculos em Lausanne, 

Sidney e Nova Iorque, o que aumenta a rapidez na decisão de matérias nos 

continentes; 

d) oferecer desconcentração temporal, visto que a instituição dos tribunais ad hoc, 

vinculados ao CAS, é uma eficaz medida para solver demandas enviadas ainda 

durante a realização das competições nas quais tais tribunais estão hospedados; 

e) oferecer pluralidade representativa do corpo arbitral, visto que os árbitros são 

indicados por representantes das mais variadas nacionalidades e continentes, o 
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que assegura uma compreensão mais ampla e menos sujeita a desconfianças 

internacionais acerca dos fatos. 

A partir de todo esse corolário, é por tal motivo que o CAS apresentou fundamental 

participação no que concerne às decisões acerca da permanência e das regras que instituíram a 

presença de pessoas intersexuais e transgênero, em especial as transexuais, nos esportes, sendo 

o principal mecanismo da Justiça Desportiva no seio internacional, sendo tão debatidas as  

decisões dessa corte arbitral ao entorno de regulamentações de órgãos como o COI e a IAAF, 

visto que, como demonstrado, tais diretrizes de organismos internacionais acerca de questões 

importantes para a inclusão do cenário esportivo acabam por perpassar ao escrutínio do CAS. 

 

4.5 A dopagem e as Autorizações de Uso Terapêutico (AUTs) 

 

Juridicamente, segundo o Código Mundial Antidopagem, documento produzido 

pela Agência Mundial Antidopagem — organismo internacional responsável por promover e 

coordenar o combate à dopagem nos esportes —, ou também conhecida como World Anti-

Doping Agency (WADA), em inglês; e Agence Mondiale Antidopage (AMA), em francês, o 

que gerou a sigla geral WADA-AMA (2021, p. 12), a dopagem é entendida como a ocorrência 

de uma ou mais das violações de regra antidopagem, quais sejam: 

a) presença de substâncias proibidas ou de seus metabólitos ou marcadores na 

amostra de um atleta; 

b) uso ou tentativa de uso de substâncias proibidas ou de um método proibido por 

um atleta; 

c) fuga, recusa ou não comparecimento para fins de coleta de amostra por parte de 

um atleta; 

d) falhas de localização por um atleta; 

e) fraude ou tentativa de fraude em qualquer momento das tentativas de controle de 

dopagem por parte de um atleta ou de outra pessoa; 

f) posse de substância proibida ou de algum método proibido por parte de um atleta 

ou de alguma pessoa de apoio ao atleta; 

g) tráfico ou tentativa de tráfico de qualquer substância proibida ou de método 

proibido por um atleta ou outra pessoa; 

h) administração ou tentativa de administração por um atleta ou por outra pessoa a 

qualquer atleta em competição de quaisquer substâncias proibidas ou métodos 

proibidos, ou administração ou tentativa de administração a qualquer atleta fora 
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de competição de toda e qualquer substância proibida ou método proibido que 

não seja permitido fora da competição; 

i) cumplicidade ou tentativa de cumplicidade por parte de atleta ou de outra pessoa 

envolvendo as regras antidopagem; 

j) associação proibida por parte de um atleta ou de outra pessoa — ou seja, 

associação com atletas ou com pessoas de apoio em período de inelegibilidade, 

por exemplo; 

k) atos de desincentivo ou de retaliação por um atleta ou por outra pessoa contra 

denúncias feitas a autoridades — ou seja, qualquer ato que ameace ou que tente 

intimidar outra pessoa no intuito de desencorajá-la de fazer denúncias de boa-fé 

que estejam relacionadas a uma possibilidade de violação das regras 

antidopagem, por exemplo. 

Como se apercebe, a definição atual de dopagem, como tratam Souza et al. (2014, 

p. 59), passa a estar amparada em uma norma mais objetiva, na qual a infração por dopagem é 

entendida como qualquer dos cometimentos de violações às regras estabelecidas contra a 

dopagem, o que permite com que essas normativas possam assumir meios de caracterização 

mais amplos em prol do combate ao uso de substâncias ilícitos tanto no ambiente dos esportes, 

quanto fora de tais ambientes, visto que o uso de determinadas substâncias pode ter o condão 

de manchar a imagem de alguma modalidade desportiva. 

Além disso, como se aprofundam Souza et al. (2014, p. 60), o sistema antidopagem 

transfere ao atleta a absoluta responsabilidade por seu corpo e pelo que possa ser detectado, 

independentemente de culpa ou de negligência, o que configura a responsabilidade desportiva 

objetiva, que não se confunde, entretanto, com a responsabilidade objetiva do Código Civil 

brasileiro, em face de uma série de peculiaridades que distinguem tais modalidades, apesar de 

sua noção geral ser semelhante. 

Outrossim, o uso de substâncias dopantes pode ser permitido em certas condições 

de saúde medicamente certificadas e comprovadas, visto que, como estabelecido no Código 

Mundial Antidopagem, elaborado por WADA-AMA (2021, p. 20), existem as denominadas 

Autorizações de Uso Terapêutico87 (AUTs). 

 As AUTs são anuências que podem ser ratificadas tanto pelas Organizações 

Nacionais Antidopagem quanto pelas Associações Desportivas Internacionais, a partir da 

autorização da WADA-AMA, a depender do nível do atleta — qual seja, nacional ou 

 
87 O termo utilizado, em inglês, para tais autorizações é o de Therapeutic Use Exemptions (TUE) 



87 

 

internacional —, e que eximem o atleta de deter determinadas substâncias como sendo 

consideradas violações às regras antidopagem, caso sua situação seja compatível com as 

disposições de uma AUT, concedida em conformidade com o Padrão Internacional para 

Autorização de Uso Terapêutico. 

No que concerne aos atletas transgênero, entretanto, existem especificações 

próprias no que concerne à concessão das AUTs, visto que esses atletas especificamente detém 

a necessidade de utilizar determinadas substâncias que, em muitas ocasiões, são enquadradas 

como proibidas em contextos de atletas que não passam por processos de readequação corporal. 

Dessa forma, foi elaborado documento denominado TUE Physician Guidelines 

TRANSGENDER ATHLETES pela WADA-AMA em 23 de setembro de 2019, para tratar acerca 

das AUTs para atletas transgênero. 

Primeiramente, de acordo com o TUE Physician Guidelines TRANSGENDER 

ATHLETES pela WADA-AMA (2019, p.1), deve-se restar esclarecido que os critérios para a 

concessão das AUTs não se confundem com os critérios de elegibilidade para que atletas 

transgênero participem competitivamente em eventos oficiais, visto que a concessão de AUTs 

é definida por regulamentações da WADA-AMA, enquanto que os critérios de elegibilidade 

são anteriores à concessão de AUT e são definidos pelas Associações Desportivas 

Internacionais em conjunto com os parâmetros estabelecidos pelo COI. 

Significa dizer que as federações e organizações esportivas individuais precisam 

antes decidir sobre a elegibilidade de atletas transgênero em seu esporte para que, após isso, 

tais atletas possam ser considerados elegíveis para a obtenção de AUT. Assim, uma vez que a 

testosterona é o fator crítico atual para a diferenciação entre as categorias, torna-se fundamental 

que os critérios de AUT garantam que, por exemplo, homens transexuais tenham exposição 

fisiológica a hormônios andrógenos dentro da faixa de homens cisgênero, bem como mulheres 

transexuais tenham exposição hormônios equivalentes aos de mulheres cisgênero. 

Nesses moldes, como assevera o TUE Physician Guidelines TRANSGENDER 

ATHLETES pela WADA-AMA (2019, p. 2), após concedida a elegibilidade do atleta 

transgênero, tal atleta deverá requisitar a concessão de uma AUT, incluindo relatórios de 

profissionais da saúde e históricos médicos com quaisquer tratamentos físicos reversíveis 

realizados parcialmente ou totalmente em períodos anteriores. Faz-se necessária também a 

complementação por um médico endocrinologista que relate como se procedeu a inicialização 

da hormonioterapia e se algum procedimento cirúrgico foi aplicado. 
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Avançando com TUE Physician Guidelines TRANSGENDER ATHLETES pela 

WADA-AMA (2019, p. 3), em conexão com a terapia hormonal os atletas transgênero podem 

precisar fazer a utilização de substâncias proibidas.  

Por exemplo, no caso de atletas homens transexuais, geralmente a hormonioterapia 

cruzada é realizada com a aplicação de testosterona, que é uma substância, em termos gerais, 

proibida. Ademais, no caso de atletas mulheres transexuais, geralmente a hormonioterapia é 

administrada com estrogênio, que não é proibido, entretanto, outra substância geralmente 

utilizada é o a espironolactina diurética, que é proibida.  

Além disso, como se verifica em noticia denominada “Transgêneros: a Ciência por 

Trás da Determinação do Sexo no Esporte.”, publicado em portal digital do telejornal esportivo 

Globo Esporte por Prota (2018, s.p.), alguns atletas mulheres transexuais, após terem suas 

gônadas removidas em procedimento cirúrgico, podem desenvolver sérios problemas pela 

ausência de testosterona, como depressão, perdes ósseas e de massa muscular de forma muito 

acentuada, o que pode tornar necessário o uso de testosterona exógena, sendo imprescindível o 

pedido de concessão de AUT para tal ocasião, obedecendo os limites hormonais de cada 

categoria, caso tal atleta deseje continuar competindo. 

Nesse cenário, como se prossegue em TUE Physician Guidelines TRANSGENDER 

ATHLETES pela WADA-AMA (2019, p. 7), considerando-se que as terapias hormonais detêm 

duração vitalícia tanto em homens transexuais como em mulheres transexuais, a menos que 

surjam contraindicações, a validade da AUT precisa ser estabelecida.  

Logo, a validade da AUT para atletas homens transexuais é de 10 anos, podendo 

ser submetida novo pedido de concessão de AUT após tal período, com a exigência obrigatória 

de relatos anuais de acompanhamento, incluindo os regimes de dosagem de testosterona e de 

demais níveis hormonais.  

Para atletas mulheres transexuais, a validade da AUT também é de 10 anos, 

podendo ser renovadas após tal período, juntamente com as exigências de acompanhamentos 

anuais — com a ressalva de que os critérios de elegibilidade estabelecidos por cada organização 

para seu esporte podem exigir uma verificação posterior mais minuciosa. Acrescenta-se 

também que, para tais atletas, quando se submeterem ao procedimento cirúrgico de 

orquidectomia — ou seja, a remoção cirúrgica dos testículos —, a hormonioterapia cruzada 

pode vir a ser desnecessária com o passar do tempo, o que pode fazer diminuir as exigências 

necessárias para a concessão de AUT. 

A partir desse corolário, pode-se perceber que existe uma clara conexão entre as 

políticas antidopagem, entre os atletas transgênero e entre os atletas intersexuais, 
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principalmente ao se considerar o padrão geralmente binário de divisão das categorias 

desportivas, o que não impede que sejam idealizadas políticas específicas de diversos 

mecanismos, como no caso da concessão de AUTs mais específicas para esse grupo de 

esportistas, em prol do estabelecimento de critérios que encontrem parâmetros íntegros de 

garantir uma disputa que alie padrões competitivos justos com o reconhecimento da identidade 

de gênero dos indivíduos como um direito basilar de qualquer ser humano e, por conseguinte, 

de qualquer atleta. 
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5 A INCLUSÃO DAS PESSOAS INTERSEXUAIS E DOS INDIVÍDUOS 

TRANSGÊNEROS NOS ESPORTES EM SUAS DIMENSÕES MÉDICAS E EM SEU 

ENFOQUE ANTE OS DIREITOS HUMANOS 

 

As pessoas costumam me perguntar o que quero dizer quando digo que a Natureza 

ama a variedade, a Biologia ama as diferenças, mas, infelizmente, a sociedade odeia 

a dessemelhança. Bem, você sabe que somos todos diferentes, com diferentes alturas, 

com diferentes pesos, com diferentes estilos de cabelo, com diferentes cores de olhos 

e, então, esse é o jeito da Natureza... Você nunca vê duas árvores que sejam 

exatamente da mesma forma, você nunca vê dois flocos de neve iguais e a Natureza 

adora variedade, mas, infelizmente, a sociedade quer que as pessoas e que as coisas 

sejam iguais. Eles se sentem mais seguros se souberem tudo sobre todos, mas não é 

assim que funciona. Diante disso, acredito que seríamos melhores se nós aceitássemos 

a diversidade, se vivêssemos com ela e se nós a aproveitássemos ao invés de 

reclamarmos dessa multiplicidade. (DIAMOND, 2013, s.p., tradução livre, 

informação verbal)88. 

 

A história das pessoas intersexuais e dos indivíduos transgêneros e as inovações no 

Direito Desportivo demonstram uma paulatina mudança de paradigmas no que tange à 

promoção da inclusão desse grupo de pessoas, que é constantemente alvo de suspeitas quanto 

ao seu desempenho nos esportes.  

De acordo com o artigo 1º da Carta Internacional da Educação Física e do Esporte, 

elaborada pela UNESCO (2015, p. 2), o direito de todos ao esporte é entendido como um Direito 

Humano, visto que positivado em um plano fundamental.  

Todavia, tal característica não impede que surgem diversos argumentos contra a 

inclusão de pessoas intersexuais e de indivíduos transgênero nos esportes, que são 

constantemente sopesados com os argumentos favoráveis e com os posicionamentos de 

profissionais de ciências médicas em prol de que seja encontrada uma validação científica 

acerca de como proceder diante de tal situação. 

Contudo, não se pode esquecer que a análise de tal questão se perfaz a partir do 

entendimento de institutos jurídicos que, com o passar do tempo, passaram a entender que a 

 
88 Informação fornecida por Milton Diamond, em vídeo para a plataforma digital de vídeos YouTube intitulado: 

"Nature Loves Variety, Society Hates It" - Dr. Milton Diamond with Irene Diamond. Versão original: People 

often ask what I mean what it's saying Nature loves a variety, Biology loves diferences, unfortunately society 

hates it. Well you know we're all different height, different weight, different complexion, different hair styles, of 

an eye color and then that's Nature's Way... You never see two trees that are exactly alike, you never see two 

snowflakes alike and nature loves variety, unfortunately society wants people and things to be the same. They 

feel more secure if they, they know everything about everybody and that's not the way it works. So I believe that 

we'd be better if we accept diversity live with it enjoy it rather than complaining. 
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inclusão deveria ser respeitada, visto que o binarismo de categorias imposto ao meio desportivo 

não poderia obstar um ambiente desportivo que envolva quaisquer seres humanos. 

 

5.1 Argumentos contrários à inclusão de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros 

nos esportes em categorias de acordo com sua identidade de gênero 

 

Inicia-se com os argumentos contrários à inclusão de pessoas intersexuais e de 

indivíduos transgêneros nos esportes em categorias que privilegiem sua identidade de gênero.  

O primeiro deles é o argumento da suposta quebra de fair play, que, como apontam 

Gleaves e Lehrbach (2016, p. 5), é o de que, tipicamente, é assumida a premissa de que as 

mulheres são sempre fisicamente inferiores aos atletas masculinos e, assim, tal inferioridade 

impede que as mulheres participem da grande maioria dos esportes, a menos que haja um espaço 

com uma categoria garantida para fêmeas, independentemente de seu mérito atlético em relação 

aos homens. Ou seja, esse grupo precisa, supostamente, ser protegido ou ocorrerá um cenário 

em que mulheres estarão amplamente ausentes nos esportes. 

Inclusive, segundo Henkel (2018, s.p. apud Oantagonista, 2018, s.p.), em uma carta 

aberta às entidades esportivas publicada inicialmente no Estadão e republicada no sítio digital 

de O antagonista, a inclusão dos referidos atletas geraria uma desvirtuação das competições 

femininas, visto que teriam atravessado a puberdade com hormônios masculinos — como a 

testosterona —, o que não seria revertido, trazendo vantagens ósseas, musculares, cardíacas, 

pulmonares, além de um percentual diferente de gordura nos corpos.  

Tal grupo visualiza pessoas transgênero e pessoas intersexuais como sendo sempre 

machos, o que não seria alterado com os métodos de transição, não devendo ser promovida essa 

inclusão ante uma vantagem supostamente injusta. Lembra-se que tais argumentos estão 

focados nas mulheres que passaram pela transição após a adolescência, apesar de, muitas vezes, 

também afetarem mulheres que passaram pela transição antes desse período. 

Para ilustrar a capilaridade social dessa forma de raciocínio, como se verifica em 

Hagen Jr. (2014, s.p.), em artigo de opinião para o jornal Star Tribune, foram enviados 10.000 

e-mails em protesto à decisão do Estado de Minnesota, nos EUA, que permitiu que pessoas 

transgênero competissem de acordo com sua identidade de gênero em competições de ensino 

médio. 

O segundo argumento, como se apercebe no portal digital do Observatório da 

Discriminação Racial no Futebol (2018, s.p.), decorrente do argumento inicial, é o de que os 

homens transgênero não teriam legitimidade para competir com homens cisgênero, dado que 
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não trariam supostamente uma grande diferença competitiva, sobre a suposição de que seria 

impossível a chegada à vitória, o que impediria que homens transgênero merecessem seu lugar 

na categoria masculina. 

O terceiro argumento, também decorrente da fundamentação da quebra de fair play, 

é o de que, como defende Vieira (2018, s.p.), em artigo de opinião no sítio digital de seu blog, 

a inclusão desse grupo de atletas intersexuais e de atletas transgênero não estaria amparada em 

evidências suficientes que a fundamente. Afirma-se que, como os estudos ainda seriam 

incipientes, dever-se-ia optar pelo mérito e não por uma inclusão teoricamente apressada, pois 

não se poderia evitar o preconceito promovendo uma suposta exclusão das mulheres.  

Por fim, o quarto e último argumento contrário, também decorrente do suposto ônus 

ao fair play, como aponta Iwamoto (2019, p. 107), é o de que pessoas transgênero e intersexuais 

somente viriam uma solução justa ao criarem suas próprias competições, podendo assim 

estabelecer suas ligas, mas de forma separada dos atletas considerados como pertencentes a um 

padrão de visualização binário. 

 

5.2 Argumentos favoráveis à inclusão de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros 

nos esportes em categorias de acordo com sua identidade de gênero 

 

Tendo restado citadas as principais premissas contrárias à inclusão de atletas 

intersexuais e de atletas transgênero, passe-se às fundamentações favoráveis que, uma por uma, 

oferecem respostas aos argumentos contrários mencionados. 

A primeira linha argumentativa favorável à inclusão de atletas intersexuais e de 

atletas transgênero nas competições desportivas de acordo com sua identidade de gênero é a 

que refuta a crença da quebra de fair play, ou seja, a de que todas as mulheres transgênero 

teriam algum tipo de vantagem e face de caracteres biológicos. 

De acordo com Sykes (2006, p. 8), as vantagens genéticas são frequentes nos 

esportes, não sendo necessariamente injustas. Além disso, destaca-se que os discursos pautados 

em estudos raramente se referem a algum tipo de vantagem, mesmo para as mulheres 

transgênero que não passaram pela transição antes da puberdade.  

Tal premissa apenas gera mais preconceitos, dado que elas surgem de uma 

pressuposição de que todos os expostos à testosterona durante a puberdade serão bons atletas, 

todos os atletas homens são melhores que as atletas mulheres e que homens mudariam de gênero 

apenas para se beneficiarem em face de não obterem êxito nos esportes masculinos, o que 

contraria o próprio entendimento acerca do respeito à identidade de gênero.  
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Segundo Gleaves e Lehrbach (2016, p. 4), deve-se frisar que uma justificativa para 

a inclusão baseada na equivalência fisiológica apenas aceita e reforça claramente a divisão 

binária imposta aos esportes, em que atletas que não detém dúvidas acerca de a qual dos gêneros 

binários pertencem podem participar, enquanto outros precisam se encaixar aos paradigmas 

Assevera-se que, como abordam Gleaves e Lehrbach (2016, p. 3), os raciocínios 

pautados nessa suposta equivalência biológica entre os corpos a partir do gênero estão eivados 

por sérias deficiências. Como ponto de partida, são alegações inerentemente contingentes, ou 

seja, duvidosas e incertas, não amparadas em quaisquer estudos minuciosos, mas que exigem 

evidências empíricas concretas que transferem o ônus da prova para os atletas que não se 

enquadram na faixa de igualdade aceita pelas normas para competidores cisgêneros. 

Como ratifica Gould (1996, p. 53), a ciência precisa justificar argumentos 

socialmente construídos. Mesmo as descobertas mais conclusivas são transformadas em um 

episódico acidente da natureza, visto que, apesar de fornecerem comprovações físicas, tais 

descobertas em prol da inclusão de atletas transgênero e de atletas intersexuais não fornecem 

uma razão ética necessária que justifique a reivindicação desses atletas no seio social, havendo, 

assim, a grande problemática em relação à aplicação do discurso médico-científico para 

justificar problemas eminentemente culturais — quais sejam, a falta de conhecimentos acerca 

de matérias atinentes às sexualidades. 

Como prosseguem Gleaves e Lehrbach (2016, p. 3), caso as evidências, 

posteriormente e mesmo diante de descobertas em prol da inclusão de atletas transgênero e de 

atletas transexuais, não apoiarem que esses atletas, por algum quesito fisiológico, não são 

completamente equivalentes ou se surgirem atletas que perturbem o intervalo aceito entre os 

gêneros binários— não apenas esportivamente, como também comportamentalmente —, as 

descobertas de apoio a esse grupo nos esportes acabam por serem automaticamente invalidadas 

em um panorama geral. 

Quer-se dizer que um argumento eminentemente moral para a exclusão acaba por 

não ser tão afetado pelas incertezas inerentes ao procedimento científico, visto que, por estar 

impregnado aos estigmas das populações, acaba por não ser tão vulnerável quanto às 

justificativas em prol da inclusão que são constantemente demonstradas. 

Além disso, como afirma Reeser (2005, p. 698), a incidência da incongruência de 

gênero nas pessoas em geral é algo relativamente baixo em comparação com pessoas que 

aceitam seu padrão corporal e, consequentemente, resta deslegitimado o raciocínio de que as 

mulheres transgênero ocupariam o lugar das mulheres cisgêneras, visto que a incidência dessa 

incongruência entre os atletas também acaba por ser baixa. 
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A segunda linha argumentativa favorável à inclusão de atletas intersexuais e de 

atletas transgênero, como se destaca no portal digital do Observatório da Discriminação Racial 

no Futebol (2018, s.p.), é a de que os esportistas homens transgênero devem ter respeitado o 

seu lugar no que tange aos esportes em prol de que esses atletas gozem de seu direito de 

participação, bem como não sofram com a discriminação pelo fato de não deterem sua 

identidade de gênero aceita. 

Outrossim, a alegação de que tais atletas não teriam relevância também é 

questionada como maculada por superstições, visto que, como notícia veiculada no sítio digital 

do canal de televisão Entertainment and Sports Programming Network (ESPN), por Munhos 

(2018, s.p.), um dos casos que podem ser mencionados de bom desempenho é o do esportista 

de jiu-jitsu Pedro Petry, que, apesar das dificuldades ofertadas pela categoria masculina, tal 

como maior número de lutas e a perda de peso e de não tenha chegado ao pódio, obteve uma 

experiência positiva, vencendo sua primeira luta contra um atleta cisgênero. 

A terceira linha argumentativa é a de que, diante da falta de dados acerca do 

desempenho de mulheres transgênero com relação às mulheres cisgênero, a melhor alternativa 

e que menos irá proporcionar discriminações infundadas é a de incluir. 

Como se verifica em notícia veiculada no portal digital da revista Superinteressante 

(2003, s.p.), o professor da Escola de Educação Física da USP, Jorge Knijnik, defende que 

mensurar as diferenças físicas ou biológicas entre os homens e entre as mulheres somente teria 

efeito se conseguíssemos obliterar o papel profundo que a história e que a sociedade 

desenvolveu no que tange ao enquadramento das mulheres nos esportes como submissas.  

Quer-se dizer que é possível que muitas atletas limitem seu condicionamento físico 

para não serem estereotipadas como muito masculinas; é possível que homens detenham maior 

destaque em face de melhores patrocínios, considerando que a mídia prioriza categorias 

masculinas e, até mesmo, é possível que a separação entre categorias por gênero desestimule 

que algumas competidoras se esforcem mais, visto que se acomodariam em seu padrão no caso 

de já serem exitosas. 

Como menciona Machado (2019, p. 51), embora Knijnik não tenha se referido 

especificamente aos esportistas transgênero ou intersexuais, suas reflexões questionam a 

concepção da superioridade biológica masculina, o que apresenta bastante relevância para a 

temática dos referidos atletas, visto que, se os resultados masculinos nos esportes não forem 

exclusivamente genéticos, não seria possível afirmar que as mulheres transgênero 

apresentariam sempre vantagem com relação às mulheres cisgênero.  
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Ademais, considerando-se a falta de apoio psicológico e financeiro da maioria dos 

atletas transgênero e dos atletas intersexuais, como demonstra Buzuvis (2012, p. 31), que afirma 

que a discriminação perversa contra pessoas transgênero e intersexuais está em muitas partes, 

inclusive nos esportes, tal fator pode ser considerado como uma desvantagem para esse grupo. 

Logo, diante da falta de dados e do questionamento dessa visão de que as mulheres precisam 

sempre estarem protegidas para que possam competir, o mais coerente seria incluir tais atletas. 

A quarta linha argumentativa sustenta que segregar os esportistas transgênero e os 

esportistas intersexuais não seria uma solução, visto que tal estratégia estaria maculada por 

diversos problemas. Como pontua Iwamoto (2019, p. 107), tal segregação apenas reforçaria 

uma menor visibilidade para tais atletas, visto que, a exemplo dos Gay Games89, o evento acaba 

por não ter visibilidade nos meios de comunicação de massa, estando restritos aos veículos 

específicos para tais públicos, além do fato de que serão necessárias cada vez mais divisões em 

razão do gênero. 

Além disso, trazendo novamente os pressupostos de Reeser (2005, p. 698), acerca 

da baixa incidência da in congruência de gênero nas populações em geral, percebe-se que 

poderia ser inviabilizada a composição tanto de equipes, quanto mais de toda uma competição 

com categorias exclusivas para atletas transgênero ou para atletas intersexuais, o que poderia 

levar a uma extinção desses eventos. 

 A quinta linha de argumentação é a de que muitos dos discursos acerca da 

necessidade de fair play não abarcam as porventura desvantagens que tenham sofrido os 

homens transgênero ao competir contra homens cisgênero, no sentido do questionamento da 

participação dos homens cisgênero. Como destaca Sykes (2006, p. 8), tais argumentos 

contraditórios estão, atualmente, sendo desconstruídos, visto que, ao contrário dos corpos de 

atletas cisgêneros, que detém diferentes histórias e experiências únicas, os corpos de atletas 

transgênero e de atletas intersexuais detém suas diferenças sempre alvo de constantes 

ansiedades envoltas por um padrão binário de classificação de corporalidades atléticas. 

Por fim, a sexta linha de argumentação defende que dificilmente atletas transgênero 

detêm a possibilidade de serem contemplados por diversos dos procedimentos para a realização 

da transição de gênero antes da puberdade, quando já sabem acerca de sua incongruência de 

gênero. Nesses moldes, permitir que apenas esportistas que tenham realizado tais 

 
89 Segundo Camargo e Kessler, os Gay Games são uma espécie de olimpíadas para homossexuais, bissexuais e 

demais membros da comunidade LGBTTQIA+, quais sejam lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, 

comunidade Queer, intersexuais, assexuais, e outros. 
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procedimentos de transição desde tenra idade seria incondizente com a realidade, tanto por 

obstáculos jurídicos, quanto por obstáculos econômicos. 

No que se refere aos obstáculos jurídicos, diversos países proíbem a realização da 

hormonioterapia cruzada e/ou de cirurgias de redesignação de gênero antes de determinadas 

idades.  

Por exemplo, no Brasil, de acordo com a Resolução nº 2.265 de setembro de 2019, 

publicada pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), em Brasil (2019, s.p.), em seus artigos 

9º, caput; e 11º, caput, já se foi caracterizado um avanço no país no que tange à promoção da 

identidade de gênero por ter sido reduzida, como se apercebe em notícia veiculada no sítio 

digital da emissora Globo, por Turioni, Manzano e Rodrigues (2020, s.p.),  a idade de vedação 

do início da hormonioterapia cruzada para transgênero dos 18 anos para os 16 anos de idade, e 

por ter sido reduzida a idade de vedação da permissão para a realização de procedimentos 

cirúrgicos de redesignação de gênero dos 21 anos para os 18 anos de idade. 

Todavia, tais idades já se apresentam como muito elevadas ao ser considerado o 

desenvolvimento corporal em conformidade com as perspectivas médicas, visto que, segundo 

Panagiotakopoulos et al. (2020, p. 628), o momento ideal para a realização de intervenções para 

o processo de transição de gênero — tanto de hormonioterapia cruzada, quanto de cirurgias 

para a redesignação de gênero —, é entre os 11 e os 12 anos, nos machos humanos, e entre os 

9 e 11 anos, nas fêmeas humanas. Logo, o próprio panorama jurídico já oferece um empecilho 

para que atletas possam passar pela redesignação antes de sua puberdade. 

No que se refere aos obstáculos econômicos, tem-se a questão de que tais 

procedimentos, caso não sejam ofertados por parte do governo de forma gratuita por suas 

sistemáticas de saúde, como por sistemas de saúde, são bastante onerosos economicamente.  

Como declaram Gleaves e Lehrbach (2016, p. 4), são colocados obstáculos 

financeiramente onerosos nos caminhos dos atletas e que podem gerar riscos a sua saúde e a 

seu treinamento, o que pode exigir longos períodos de recuperação em que tais esportistas 

precisarão ter algum tipo de aporte financeiro para manterem suas condições de vida. 

Ademais, não apenas tais procedimentos são onerosos, como também podem se 

tornar mais dispendiosos quando não feitos antes da puberdade, o que pode retardar mais a 

temporalidade para o início da transição, gerando mais questionamentos ante a presença de 

atletas transgênero e/ou intersexuais em modalidades desportivas. 

No caso de países que não dispõem de artifícios como um sistema integral de saúde 

que forneças os tratamentos de redesignação para sua população, os atletas podem acabar tendo 

de adiar sua hormonioterapia cruzada ou seus procedimentos cirúrgicos em face dos altos 
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valores cobrados para tais procedimentos. Os custos dos procedimentos90 cirúrgicos e estéticos 

em prol da readequação de gênero são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 — Requerimentos e custos de procedimentos de afirmação de gênero com e sem 

hormonioterapia para supressão/bloqueio de puberdade 

Procedimento cirúrgico ou 

estético 

Custo estimado 

— em dólares, 

sigla USD 

( $ )  

Com supressão 

hormonal 

durante a 

puberdade 

Sem supressão 

hormonal 

durante a 

puberdade 

Procedimentos de afirmação de gênero para mulheres transgênero 

Cirurgia de feminização facial < 40.000,00 Não requerida Requerida 

Condrolaringoplastia 20.000,00 Não requerida Requerida 

Mamoplastia de aumento 10.000,00 Eletivo/Opcional Eletivo/Opcional 

Tratamento de depilação a laser 3.000,00 Não requerido Requerido 

Orquidectomia, / Orquiectomia 5.000,00 Requerido Requerido 

Vaginoplastia, / Colpoplastia 5.000,00 Requerido Requerido 

Custo total dos procedimentos — $ 10.000,00 < $ 73.000,00 

Procedimentos de afirmação de gênero para homens transgênero 

Mastectomia seguida por 

Reconstrução peitoral 

10.000,00 Não requeridos Requeridos 

Lipoaspiração 3.000,00 Não requerida Requerida 

Histerectomia total 10.000,00 Requerida Requerida 

Metoidioplastia ou Faloplastia >50.000,00 Requerida Requerida 

Custo total dos procedimentos — $ 60.000,00 Até $ 73.000,00 

Fonte: Dados retirados de artigo publicado na revista acadêmica Nature, denominado The effect of early puberty 

suppression on treatment options and outcomes in transgender patients, em pesquisa realizada por 

Panagiotakopoulos et al. (2020, p. 630). 

 

 
90 Como mencionado por Panagiotakopoulos et al. (2020, p. 630), nem todos os pacientes se submetem a todos 

os procedimentos descritos, visto que cada paciente deve determinar por quais processos necessita passar para 

que, de fato, adeque-se a sua identidade de gênero. Ademais, para tornar mais didático os procedimentos 

cirúrgicos citados, condrolaringoplastia é a redução ou a retirada da cartilagem tireoide (pomo de Adão); 

mamoplastia é o aumento de mamas; orquidectomia é a remoção dos testículos; vaginoplastia é a constituição 

da anamotia vulvo-vaginal;  mastectomia é a retirada ou redução de mamas, histerectomia é a remoção, em 

geral, do útero; e a faloplastia e a Metoidioplastia são técnicas para construção do modelo peniano. 
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Por exemplo, no Brasil, de acordo com o Cartilha denominada Cuidar Bem da 

Saúde de Cada Um, elaborada pelo Governo Federal, em Brasil (2011, p. 17), é descrito que, a 

partir das Portarias nº 1.707 e nº 457 de agosto de 2008, ampliadas pela por Portaria nº 2803, 

de 19 de novembro de 2013, os procedimentos relacionados à adequação à identidade de gênero 

no que tange aos cidadãos transgênero já são realizados por parte do Sistema Único de Saúde, 

o que inclui o acesso à hormonioterapia cruzada e à cirurgia de redesignação de gênero, o que 

representa uma retirada desse ônus financeiro de cidadãos que necessitam realizar tal 

procedimento, apesar de o processo ser relativamente lento. 

Logo, essa sexta linha de argumentação questiona a hipocrisia ou a falta de 

conhecimento no raciocínio daqueles que defendem a exigência de que os procedimentos — 

tanto hormonais, quanto cirúrgicos — para a redesignação de gênero sejam realizados antes da 

puberdade no que tange à concessão da permissão para a participação de atletas em diversas 

competições esportivas. 

Diante disso, tendo restado claros os argumentos contrários e os argumentos 

favoráveis à inclusão de pessoas intersexuais e de pessoas transgênero nos esportes em 

categorias de acordo com sua identidade de gênero, necessita-se entender como se encontra o 

cenário das pesquisas científicas no que tange à mencionada inclusão em prol da construção de 

um conhecimento mais integral acerca da questão. 

 

5.3 Panorama médico-científico: a testosterona como principal biomarcador de 

desempenho atlético e sua teoria crítica 

 

No que tange ao horizonte médico-científico, considerando-se uma permanência de 

jogos divididos entre categorias masculinas e femininas, as diversas pesquisas são divididas 

entre duas principais correntes que, a depender dos critérios utilizados, passam a apoiar ou a 

defender a permanência de atletas transgêneros e de atletas intersexuais competindo nas 

categorias equivalentes a sua identidade de gênero. 

A primeira linha de defesa de estudiosos e prevalente nas decisões do COI e de 

Associações Desportivas Internacionais, conforme apontado em seção deste trabalho destinada 

à história da inclusão de esportistas transgêneros e de esportistas intersexuais, como apoia 

Harper (2019, p. 161), é a chamada tese da universalidade da testosterona como principal 

biomarcador de diferenciação das características corporais entre machos e entre fêmeas. 

Segundo essa tese, a testosterona é o fator basilar de determinação do sucesso 

desportivo, visto que, como é ratificado em artigo publicado para o jornal estadunidense The 
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Washington Post, por Harper (2015a, s.p.), a hormonioterapia cruzada para mulheres 

transgênero faz com que seus níveis de testosterona se estabeleçam em um mesmo patamar das 

fêmeas, o que leva a uma diminuição da massa muscular, da densidade óssea e da proporção de 

células vermelha que transportam oxigênio nas células do sangue, além do fato de o estrogênio 

administrado nessa terapia aumentar o armazenamento de gordura — principalmente nos 

quadris —, o que se traduz em menor velocidade, força e resistência para a esportista. 

Além disso, a mesma autora elaborou um artigo denominado Race Times for 

Transgender Athletes, em Harper (2015b, p. 7), no qual analisou, a partir de um modelo de 

classificação de idade projetado para normalizar os tempos para categorias esportivas de 

mestres/veteranos, os tempos de corrida autosselecionados e autorrelatados para oito corredoras 

transgênero de diferentes categorias de idade, em um período médico de 7 anos, competindo 

em corridas de média e longa distância sub-elite dentro de ambas as categorias masculina e 

feminina. Como resultado, as pontuações graduadas por idade das oito corredoras foram as 

mesmas em ambas as categorias, sugerindo que a hormonioterapia cruzada reduziu o 

desempenho das mulheres transgênero em aproximadamente a mesma medida da considerada 

vantagem masculina típica — ou seja, os resultados de tais atletas foram condizentes com o de 

atletas fêmeas cisgênero. 

Assim, em Harper (2015b, p. 7), demonstra-se uma pesquisa com conclusões que 

reforçam a testosterona como o principal biomarcador, sendo um dos primeiros estudos 

conduzidos para mensurar a performance de atletas transgênero, apesar de a autora ter admitido 

que algumas imprecisões poderiam afetar sua pesquisa, considerando o ambiente pouco 

controlado, visto que a pesquisa foi conduzida com os relatos das próprias corredoras, o que 

pode fazer com que surjam divergências com relação aos tempos reais das corridas, além de 

fatores como a padronização das pistas de corrida e da falta de análise de condições 

meteorológicas. 

Ademais, como é mencionado em artigo publicado para o jornal estadunidense The 

Washington Post, por Harper (2015a, s.p.), é sustentado que, em alguns casos, as esportistas 

transexuais podem ser percebidas como obtendo algum tipo de vantagem atlética, mas isso não 

seria inerente ao processo de transição de gênero, visto que a testosterona pode ser considerada 

um biomarcador, considerando que influi sobre diversos mecanismos corporais, já fatores 

remanescentes — como tamanho da mão, por exemplo — não são fixos para cada categoria — 

ou seja, podem resultar em variações mais amplas , considerando o grupo específico de atletas 

de determinados esporte, podem ser também prevalentes entre esportistas fêmeas cisgênero — 

e nem incidem em vantagens diretas para todos os esportes — por exemplo, pode ser que a 
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altura teoricamente traga benefícios em esportes como basquete e vôlei, mas não traga para a 

ginástica —, não sendo considerados fatores críticos. 

Outro estudo experimental detém bastante destaque nessa tese da testosterona como 

biomarcador principal para o desempenho desportivo é o de Gooren e Bunck (2004, p. 427), 

que analisaram se indivíduos — tanto intersexuais, quanto transgêneros — que passassem pela 

hormonioterapia cruzada poderiam competir de forma justa. Isto posto, as pessoas — sendo 

elas 17 homens transgênero e 19 mulheres transgênero — tiveram medida sua massa muscular 

— por meio de ressonância magnética — e seus níveis hormonais — por meio de análises de 

urina e de sangue — em diferentes períodos. 

Continuando com Gooren e Bunck (2004, p. 427), a hormonioterapia cruzada em 

mulheres transgênero diminuiu os níveis de testosterona e de hemoglobina em seu sangue para 

níveis similares aos de fêmeas cisgênero após um ano de tratamento, sem grandes mudanças 

após três anos de tratamento. No que tange à área da massa muscular das mulheres transgênero 

após a hormonioterapia cruzada, seus níveis também diminuíram significativamente, 

entretanto, permaneceram mais largas quando comparadas às pessoas fêmeas cisgênero, 

também após um ano de tratamento, sem grandes variações após 3 anos de tratamento. 

Como prosseguem Gooren e Bunck (2004, p. 427), a hormonioterapia em homens 

transgênero aumentou os níveis de testosterona e de hemoglobina no sangue para valores 

similares aos de machos cisgênero, bem como também aumentou a área da massa muscular 

para valores similares aos de machos cisgênero após um ano de tratamento, sem grandes 

variações após três anos de tratamento. 

Nesse corolário, discutem Gooren e Bunck (2004, p. 428), que homens transgênero, 

de acordo com seus estudos, podem competir de forma justa de acordo com sua identidade de 

gênero. Contudo, para as mulheres transgênero, haveria esse elemento de arbitrariedade, visto 

que, apesar de ter havido uma significativa perda da área de massa muscular, a área de massa 

muscular restante permaneceu maior que em atletas fêmeas cisgênero. 

 Porém, frisam Gooren e Bunck (2004, p. 428), que sempre irá haver o elemento da 

arbitrariedade no desenho das competições esportivas, visto que diferentes indivíduos irão 

nascer e se desenvolver em variadas potencialidades. Ou seja, os caprichos da genética e do 

desenvolvimento humano sempre irão trazer variadas formas corporais em prol da própria 

diversidade de corpos, mas o importante seria reforçar que houve consideráveis aproximações 

entre os corpos a partir do uso da hormonioterapia. 

Sumarizam, assim, Gooren e Bunck (2004, p. 428), no sentido de que: 
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a) similares exposições a níveis de testosterona produzem respostas 

idiossincráticas, ou seja, que dependem das particularidades dos corpos dos 

indivíduos; 

b) os efeitos da hormonioterapia cruzada, nas dosagens comumente utilizadas, 

obtém seus efeitos máximos após um ano de tratamento, com pequenas mudanças 

após três anos de tratamento; 

c) em consonância com uma maior exposição à testosterona, tem-se uma maior 

formação de área da massa muscular; 

d) a privação de hormônios andrógenos em mulheres transgênero induz a uma 

significativa perda de massa muscular, o que diminui as diferenças no que tange 

às fêmeas cisgênero; 

e) dependendo do nível de arbitrariedade aceito na competição para todos os outros 

esportistas, é justificável que mulheres transgênero possam competir de acordo 

com sua identidade de gênero; 

f) a exposição à testosterona produz profundos efeitos em relação à área de massa 

muscular, à força, e aos níveis de hemoglobina no sangue impactando no 

desempenho desportivo. 

Em contraposição a essa primeira linha de defesa, está o traço de estudiosos que, 

como são pertencentes Hilton e Lundberg (2020, p. 13), rejeitam as diretrizes amparadas em 

uma universalidade da adoção da testosterona como o principal biomarcador para o 

desempenho desportivo no que tange à comparação entre atletas intersexuais e atletas 

transgênero e os atletas cisgênero. 

 Salvaguardam Hilton e Lundberg (2020, p. 7), que o estabelecimento da 

testosterona como biomarcador primordial é problemático, visto que cada esporte teria suas 

peculiaridades, logo, deveria ficar somente a cargo de cada Associação Desportiva 

Internacional avaliar, individualmente, suas próprias condições de inclusão, justiça e segurança. 

Quer-se dizer, apesar de já haver essa regulação por parte das referidas associações, entendem 

que não deveriam ser determinados critérios gerais, como é o da testosterona. 

Segundo Jones et al. (2016, p. 713), tais suposições são baseadas a partir da 

premissa de que homens têm melhor desempenho do que as mulheres nos esportes com base 

em seu desenvolvimento durante e após a puberdade, apesar de nenhuma pesquisa empírica ter 

identificado os motivos específicos dessas vantagens gerais, ainda mais considerando a 

comparação dessas vantagens no que tange a atletas intersexuais ou transgênero. 
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Nessa linha de raciocínio, como frisam Karkazis et al. (2016, p. 9), com base 

principalmente em pesquisas indiretas realizadas com pessoas cisgênero, é comumente 

acreditado que os hormônios androgênicos — especialmente níveis elevados de testosterona — 

conferem vantagem em esportes competitivos — ou seja, aumentando a resistência, a massa 

muscular — e, embora tal crença tenha moldado diversas políticas esportivas, a testosterona 

passa a ser duvidada quanto a sua primazia na determinação da vantagem atlética. 

Como sugerem Karkazis et al. (2016, p. 9), a testosterona estaria longe de ser o 

biomarcador decisivo para a vantagem atlética em face de que há variação na forma como os 

corpos respondem ao hormônio, sendo a testosterona apenas uma parte da fisiologia de uma 

pessoa e existindo outros fatores importantes — biológicos e ambientais —, que deveriam ser 

considerados em prol da eliminação de vantagens no esporte competitivo. 

Exemplificam Karkazis et al. (2016, p. 13), no sentido de que atletas de Basquetebol 

com acromegalia, uma condição hormonal que aumentaria sobremaneira certas partes do corpo 

como mãos e pés, podem teoricamente deter certa vantagem, considerando que ter mãos ou pés 

grandes seriam fatores chaves para a sustentação em quadra, mas, mesmo assim, tal fator não é 

visto como uma vantagem injusta. Nessa lógica, instigam que estabelecer o que é uma vantagem 

atlética no esporte competitivo facilitaria a inclusão de todos os atletas — independentemente 

da identidade de gênero —, sendo também considerado o fair play desportivo. 

Nesse corolário, segundo essa vertente de pesquisadores, as vantagens 

proporcionadas pela hormonioterapia cruzada não equiparariam diversos níveis corporais, que 

vão além da testosterona, de esportistas transgênero e de esportistas intersexuais aos de atletas 

machos ou fêmeas cisgênero. 

Um dos estudos a serem citados na referida vertente é o de Roberts, Smalley e 

Ahrendt (2020, p. 1), no qual foram revisados os resultados dos testes de condicionamento 

físico e os registros médicos de 29 homens transgênero e de 46 mulheres transgênero, com 

média de idade de 26.2 anos, que começaram a realizar a hormonioterapia cruzada enquanto 

trabalhavam nas Forças Aéreas dos Estados Unidos91, sendo comparados os seus testes de 

condicionamento  físico — pré-hormonal e pós-hormonal — com o desempenho médico de 

todas as mulheres fêmeas cisgênero e de todos os homens machos cisgênero com menos de 30 

anos nas USAF entre os anos de 2004 e de 2014. 

Conforme Roberts, Smalley e Ahrendt (2020, p. 1), antes da hormonioterapia 

cruzada, as mulheres transgênero realizavam 31% mais flexões — push-ups — e 15% mais 

 
91 Termo traduzido da expressão em inglês United States Air Force (USAF). 
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abdominais — sit-ups — em 1 minutos e corriam 1,5 milhas em um tempo 21 % mais rápido 

que mulheres fêmeas cisgênero. Após dois anos de hormonioterapia cruzada, as diferenças 

mencionadas nos números dos exercícios de flexões e de abdominais desapareceram, mas as 

mulheres transgênero ainda eram 12% mais rápidas que as mulheres fêmeas cisgênero. 

Prosseguindo com Roberts, Smalley e Ahrendt (2020, p. 1), antes da 

hormonioterapia cruzada, os homens transgênero realizavam 43% menos flexões e corriam 1,5 

milhas em um tempo 15% mais devagar que os homens machos cisgênero. Após 1 ano de 

hormonioterapia cruzada, não havia mais diferenças no número de flexões realizadas e em seus 

tempos de realização, e o número de exercícios relativos a abdominais realizados no tempo de 

1 minuto por homens transgênero chegou a exceder a média de desempenho de homens machos 

cisgênero. 

Sumarizam Roberts, Smalley e Ahrendt (2020, p. 1), no sentido de que os homens 

transgênero obtiveram níveis de desempenho similares aos homens machos cisgênero. Todavia, 

apesar de a vantagem de desempenho nos exercícios de 15 % a 31 % que as mulheres 

transgênero exibiam em relação às mulheres fêmeas cisgênero antes de iniciarem a 

hormonioterapia cruzada ter diminuído , permaneceu-se uma vantagem de 9% na velocidade 

da realização dos exercícios no que tange às mulheres transgênero após um ano, o que sugeria 

que a política de um ano do COI de tratamento hormonal para transgêneros e intersexuais — 

como já especificado neste trabalho —, quando o desempenho em exercícios de abdominal e 

de flexão forem relevantes, deveria ter esse período de tempo repensado e elevado. 

Outras suposições se concentram principalmente nas possíveis vantagens 

osteológicas auferidas por mulheres transgênero em relação às mulheres fêmeas cisgênero. 

Apesar de não haver estudos comprovando que existem vantagens ósseas de forma específica 

em mulheres transgênero, são desenvolvidos pressupostos ao entorno de estudos acerca da 

Densidade Mineral Óssea, ou também denominada, Bone Mineral Density (BMD). 

De acordo com meta-análise de 19 pesquisas, com a análise de 487 homens 

transgênero e de 812 mulheres transgênero, elaborada por Fighera et al. (2019, p. 962), após 12 

meses e 24 meses de hormonioterapia cruzada, não foram produzidas significativas alterações 

na BMD de homens transgênero. Além disso, após 12 meses e 24 meses de tratamento, também 

não foram observadas significativas mudanças na BMD de mulheres transexuais, sendo 

observado apenas um aumento na BMD da espinha lombar das mulheres transgênero. 

A partir disso, suspeitam Hilton e Lundberg (2020, p. 7), que a manutenção dos 

níveis de BMD, mesmo sem estudos empíricos acerca da questão, pode significar que 



104 

 

parâmetros como altura e estrutura do esqueleto das mulheres transgênero permaneceriam 

inalterados, havendo, assim, vantagens ósseas com relação às mulheres fêmeas cisgênero. 

De acordo com Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 179), uma primeira 

vantagem osteológica que supostamente poderia ser auferida seria a concernente à característica 

dimórfica da articulação do joelho denominada Ângulo Q92, que se refere ao ângulo entre o 

vetor da força dos músculos do quadríceps e o vetor da direção de tração do tendão patelar. 

Como apontam Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 179), o Ângulo Q93 é 

normalmente maior para fêmeas que para machos, o que permite que machos gerem mais força, 

por terem um ângulo menor, na extensão do joelho do que fêmeas, além de os machos 

apresentarem menor probabilidade de sofrerem lesões nos joelhos do que fêmeas. Ao todo, a 

fêmea perderia, com relação à maioria dos machos, aproximadamente 1,4% de sua força no 

quadríceps na extensão da perna com relação aos machos, caso detenham uma estrutura 

muscular igual — o que poderia interferir no desempenho atlético da pisada com força em 

pedais ou ao se levantarem do chão, por exemplo, como se visualiza na Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
92 Segundo Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 179), a letra Q se refere ao grupo de músculos 

nominados como quadríceps, formado pelos quatro grandes músculos na parte frontal da coxa. 
93 Em inglês, nominado como Q-angle. 

Figura 1 — Diferenças entre o Ângulo Q verificadas entre a maioria das fêmeas e 

entre a maioria dos machos em seres humanos 

Fonte: Ilustrações retiradas e adaptadas de artigo acadêmico denominado The implications of 

osteology (and other issues) in leveling the playing field, elaborado por Sutherland, Wassersug e 

Rosenberg (2017, p. 179-181). 
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Outrossim, indicam Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 182), que, de 

forma similar ao que ocorre no caso do Ângulo Q do joelho, resultado das posições relativas ao 

fêmur e à tíbia, também existe o Ângulo de Carregamento no Cotovelo, que se deve ao fato de 

o úmero e a ulna, ossos do braço em seres humanos não estarem em linha reta.  

Dessa forma, como se visualiza em Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 

182), tal como ocorre no joelho, as mulheres fêmeas cisgênero têm um ângulo maior no 

cotovelo e, quanto maior o ângulo, menor a força que pode ser gerada com a extensão no 

cotovelo, mesmo quando a massa do músculo extensor94 é idêntica, o que pode gerar 

implicações em esportes que exijam o lançamento de objetos como braço, por exemplo. Ou 

seja, os homens machos cisgênero teriam, em geral, uma vantagem mecânica em face do 

alinhamento de seus ossos, como se observa na Figura 2. 

 

 

 

Ademais, aludem Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 184), de forma 

relacionada ao Ângulo Q no joelho, que permite que as mulheres fêmeas cisgênero tenham 

quadris largos e andem com eficiência com pernas e pés próximos a uma linha médica, e ao 

Ângulo de Carregamento no Cotovelo, que permite que as mãos se desviem lateralmente o 

suficiente para que mulheres fêmeas cisgênero possam andar sem esbarrarem os antebraços e 

as mãos em seus quadris, existe o Ângulo da Pelve. 

 
94 Segundo Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 182), o músculo extensor seria o tríceps braquial. 

Figura 2 — Diferenças entre o Ângulo de Carregamento no Cotovelo verificadas 

entre a maioria das fêmeas e entre a maioria dos machos em seres humanos 

Fonte: Ilustrações retiradas e adaptadas de artigo acadêmico denominado The implications of 

osteology (and other issues) in leveling the playing field, elaborado por Sutherland, Wassersug 

e Rosenberg (2017, p. 182). 
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Como mencionam Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 184), o Ângulo da 

Pelve se deve ao fato de que, a depender da altura, mulheres fêmeas cisgênero detêm um ângulo 

da pelve maior do que o de homens machos cisgênero, o que é necessário para permitir a 

passagem segura do bebê durante o nascimento. Assim, essas diferenças na forma podem 

reduzir a eficiência locomotora do músculo esquelético de grande parte das fêmeas em relação 

aos machos em seres humanos. Reforça-se que, quanto maior o ângulo, menor a força a ser 

gerada com o emprego de um mesmo esforço, como se verifica na Figura 3. 

 

 

 

 

Entretanto, os fundamentos dessa vertente que defende que a testosterona não seja 

o biomarcador universal das vantagens, como se demonstrou, não são amparados em estudos 

empíricos específicos para atletas transgênero e intersexuais de alto rendimento, estando, em 

sua maioria, manipulados a partir de estudos precedentes acerca de diferenças gerais entre 

caracteres corporais entre machos e fêmeas em seres humanos, o que dificulta que as projeções 

traçadas tragam perspectivas conclusivas. 

Além disso, como também frequentemente especificado, não são todos os homens 

machos cisgênero que possuem, em totalidade ou em parcialidade, as vantagens atléticas 

apresentadas, e não são todas as mulheres fêmeas cisgênero que possuem , em totalidade ou em 

parcialidade, as desvantagens esportivas mencionadas, visto que os corpos de cada indivíduo 

apresentam suas individualidades, por isso a constante utilização das expressões — maioria dos 

machos e maioria das fêmeas —, ao invés da menção à totalidade — machos e fêmeas. 

Nesse corolário, como destacam Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 

185), mesmo dentro das mantidas categorias masculina e feminina, irão existir determinados 

Figura 3 — Diferenças entre o Ângulo da Pelve verificadas entre a maioria das fêmeas 

e entre a maioria dos machos em seres humanos 

Fonte: Ilustrações retiradas e adaptadas de artigo acadêmico denominado The implications of 

osteology (and other issues) in leveling the playing field, elaborado por Sutherland, Wassersug e 

Rosenberg (2017, p. 184). 
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caracteres que possam beneficiar algum esportista e que o deixarão com as vantagens injustas 

apontadas como supostamente inerentes à presença de transgêneros e de intersexuais nos 

esportes. Quer-se dizer que tal problemática do fair play já estava presente nas próprias 

categorias masculina e feminina, não sendo apontada por mero conformismo com a situação 

que se perpetuava, o que dá azo para uma nova forma de visualização da divisão das categorias 

desportivas. 

 

5.4 Novos paradigmas: a ascensão de categorias de divisão entre atletas que transcendem 

o lugar-comum da segmentação esportiva entre gêneros 

 

Como comprova Kelly (2019, s.p.), em seu artigo denominado Testosterone: why 

defining a ‘normal’ level is hard to do — em tradução livre, Testosterona: por que definir um 

nível normal é tão difícil —, para o sítio eletrônico The Conversation, a faixa de testosterona 

considerada padrão relatada em homens machos cisgênero é de 9,2 a 31,8 nmol/ L no sangue, 

enquanto que a faixa de testosterona considerada padrão em mulheres fêmeas cisgênero é de 

0,3 a 2,4 nmol/L no sangue. Contudo, é difícil mensurar os níveis certos de testosterona a 

depender de faixas masculina ou feminina, visto que os padrões são muito variáveis de acordo 

com fatores como corpos dos indivíduos, idades etc., existindo discordâncias entre tais níveis 

de acordo com especialistas de diferentes sociedades, países ou, até mesmo, laboratórios. 

Desse modo, percebe-se que a testosterona — considerada como um fator muito 

importante para o desempenho atlético por estudiosos, como demonstrado —, assim como 

diversos outros resultados da variação desse hormônio nos corpos, demonstra que cada 

indivíduo pode angariar determinadas vantagens a partir de seu desenvolvimento, o que pode, 

inclusive, não estar necessariamente dependente de seu gênero ou de seu sexo biológico, sendo 

esse um dos motivos da existência do termo já especificado gênero atlético95. 

Corroborando com essa noção, como delineia Rezende (2018, s.p.), em seu artigo 

denominado A Multilateralidade da Biologia, para o portal digital de Melhor do Vôlei, as 

perspectivas médico-biológicas não podem se deixar macular por achismos perpetuados ante a 

situação de determinados grupos de pessoas que foram historicamente silenciados e 

invisibilizados, visto que grande parte das críticas à inclusão de novos agentes em competições 

esportivas, muitas vezes, vem de pessoas que não detém qualquer fundamentação científica. 

Logo, o que deveria ser uma correção de imprecisões históricas, torna-se constantemente alvo 

 
95 Para mais informações, reler subcapítulo 2.5 deste trabalho. 
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de escárnio, principalmente considerando o adentramento de esportistas transgênero e de 

esportistas intersexuais no contexto esportivo de alto rendimento. 

Nesse ínterim, quando o COI avaliou se mulheres intersexuais com Síndrome de 

Insensibilidade aos Andrógenos96 poderiam participar de acordo com sua identidade de gênero, 

o Dr. Jean Wilson, editor do livro Harrison's Principles of Internal Medicine, resumiu o dilema 

da época afirmando acerca da questão trazida, em Kraus (2002, p. 4):  

 

“ ‘Também é verdade que as pessoas não são iguais em proezas atléticas em relação 

à altura, peso, coordenação ou quaisquer outros parâmetros, e segue-se que [a 

Síndrome de Insensibilidade aos Andrógenos] é apenas outra maneira pela qual os 

atletas não seriam iguais.’ ”97 (tradução livre) 

 

Como ilustram Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 185), deve-se 

considerar que, mesmo dentre todos os indivíduos — sejam eles machos, fêmeas ou intersexuais 

—, existe uma natural variação individual entre as faixas de Ângulo Q, de Ângulo de 

Carregamento e de Ângulo da Pelve. Assim, apresentar quadris mais estreitos ou apresentar um 

Ângulo Q menor podem ser entendidos como alguns desses outros parâmetros que diferem de 

pessoa para pessoa no que tange à significância para o desempenho atlético. 

Prosseguindo com Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 185), o sucesso 

nas competições desportivas depende de muitos fatores — incluindo níveis hormonais; estado 

mental; regime de treinamento; técnica; nutrição; miologia, qual seja, o sistema muscular como 

um todo; osteologia e fatores culturais, quais sejam, as expectativas e as oportunidades.  

Todavia, fatores como o estado mental, o regime de treinamento, a técnica e as 

oportunidades, por exemplo, são modificáveis pelos competidores, e uma competição justa 

pressupõe que o vencedor tenha de dominar tais habilidades que podem ser, com ele, 

aprimoradas. Portanto, o que não poderia ser substancialmente modificado ou dominado passa 

a se readaptar, como é o caso do estabelecimento de regras para os hormônios nas olimpíadas, 

faltando-se, entretanto, análises acerca da osteologia de cada atleta que, conforme as pesquisas 

demonstradas, torna-se bem mais dificultosa de ser modificada. 

 
96 Segundo Hughes et al. (2012, p. 1419), tal nomenclatura provém do inglês Androgen Insensitivity Syndrome 

(AIS), que caracteriza, em sua forma completa, um distúrbio de resistência hormonal no qual se apresenta um 

fenótipo feminino em um indivíduo com cariótico XY — ou seja, sexo cromossômico apontado como o de 

machos —, e com testículos que produzem concentrais normais de andróginos apropriados para a idade. 

Resumindo, mesmo com uma produção normal de hormônios andróginos, o corpo do indivíduo não apresenta 

sensibilidade ou o reconhecimento desses agentes, o que resulta em um fenótipo idealizado socialmente como 

sendo feminino. 
97 Trecho traduzido de versão original: It is also true that people are not equal in athletic prowess in regard to 

height, weight, coordination or any other parameters, and it follows that [androgen sensitivity] is just another 

way in which athletes would not be equal. 
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Continuando com Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186), caso se 

pretenda alcançar o verdadeiro fair play, essa biomecânica inata — no que tange às vantagens 

osteológicas — precisará ser levada em consideração ao serem medidas supostas vantagens. 

Assim, uma possível solução seria a de separar os esportistas olímpicos primeiro por seu estado 

hormonal e, segundo, por sua osteologia. 

Propõem, Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186), que, devido ao grande 

número de fatores que podem ser levados em consideração, dever-se-ia arquitetar o que 

denominam de Índice Osteológico98, bem como outros índices que sejam necessários, podendo 

tal índice ser calculado99 multiplicando-se parâmetros osteológicos específicos — por exemplo, 

altura, Ângulo Q, Ângulo de Carregamento no Cotovelo, Ângulo da Pelve etc. — de acordo 

com as habilidades exigidas para determinado esporte — ou seja, de acordo coma influência na 

capacidade de alguém vir a ter sucesso em determinado esporte em face de alguma característica 

corporal -, o que permitiria que esportes diferentes usassem parâmetros diversificados em prol 

de ser refletida a importância de segmentos corporais específicos em cada prática desportiva. 

Nesse corolário, destacam Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186), de 

forma inovadora, que as categorias masculina e feminina poderiam, finalmente, ser 

desmembradas em classes específicas para diferentes intervalos de Índices Osteológicos, com 

cada classe tendo seus próprios ganhadores de medalhas, minimizando as vantagens e as 

desvantagens esqueléticas, ou outras que surjam independentemente da identidade 

cromossômica ou do gênero.  

Ou seja, conforme Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186), é sintetizado 

que o COI poderia manter as categorias de gênero atuais com base principalmente na 

testosterona e em demais hormônios e aplicar tais índices ao abrir subcategorias com base na 

osteologia, ou até mesmo, finalmente, eliminar as categorias baseadas em gênero, abolindo-as 

por completo, e estabelecendo novas categorias baseadas em índices que reflitam as reais 

vantagens conferidas pelo fenótipo, ao invés de se basearem em dados gerais para a maioria da 

população, visto que os atletas são uma parcela individualizada e que necessita de cuidados e 

de regramentos específicos no que tange ao fair play.  

 
98 Termo traduzido da expressão original, qual seja, Osteological Index. 
99 Segundo Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186), são sugeridas duas formas para a realização 

desses cálculos: uma primeira mais simples, em que poderiam ser incorporados os fatores osteológicos mais 

notáveis, como é o caso da proporção das larguras dos quadris e dos ombros; e uma segunda forma, mais 

robusta, em que seriam acrescentados os cálculos relacionados aos Ângulo Q, Ângulo de Carregamento no 

Cotovelo e Ângulo da Pelve. 
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Assim, considerando a variação natural e específica a partir dos índices, tanto sendo 

mantido, inicialmente, categorias de gênero, quanto sendo essas categorias abolidas, ao menos 

seria assegurado que todos os atletas — incluindo não somente transgênero e intersexuais, mas 

também atletas machos cisgênero e fêmeas cisgênero — competissem de forma justa de acordo 

com suas vantagens específicas, tais como as osteológicas. 

Lembram Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186), que, apesar de essa 

solução — qual seja, a de permitir mais de duas grandes categorias com base em uma variedade 

morfológica, ao invés de um simplificado padrão de divisão binária de sexo/gênero —, ser mais 

complexa, não é também uma novidade, o que demonstra que pode ser aplicada.  

Cita-se, então, em Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 186) o caso de 

boxeadores, lutadores e atletas paraolímpicos, que são todos separados em mais de duas 

categorias de competidores que refletem critérios físicos que vão além da anatomia genital e do 

estado hormonal. No caso dos boxeadores e dos lutadores, tais atletas são classificados por peso 

em prol de eliminar vantagens de tamanho. Enquanto isso, no caso dos atletas paraolímpicos, 

aplicam-se ainda mais critérios, visto que os atletas podem ser subdivididos em subcategorias 

— como com base em cegueira ou em paralisia. 

Porém, segundo se ressalva em Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 187), 

caso, mesmo após todos os aspectos delineados, ainda se considere impraticável realizar tais 

mudanças nos panoramas de classificação dos eventos desportivos em um curto prazo, 

considerando-se que a adição de novas categorias poderia tornar as competições mais 

complexas, dispendiosas — ou seja, onerosas financeiramente — e demoradas, o que 

necessitaria de mais tempo para a elaboração de novos regulamentos, ainda existiria uma 

solução alternativa. 

Explica-se em Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 187), que, ao invés de 

toda uma reorganização, inicialmente se poderia introduzir índices, como o mencionado Índice 

Osteológico, nas competições já existentes em prol de classificar de forma equivalente os 

atletas. Embora seja necessária a organização de um comitê para determinar os detalhes 

matemáticos, uma quantidade de tempo proporcional à força adicional que a estrutura 

esquelética específica do gênero atlético de um esportista permitisse ser gerada poderia ser 

subtraída da população final, em unidades de tempo ou de distância. Ademais, no caso de 

esportes de equipe, poder-se-ia utilizar as médias das equipes para a realização dos cálculos. 

Conclui-se, a partir de Sutherland, Wassersug e Rosenberg (2017, p. 187), que a 

conformação de categorias competitivas que reflitam a morfologia biomecanicamente 

relevante, embora, muitas vezes não plástica — ou seja, não mutável —, juntamente com 
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demais caracteres como o hormonal atual, fazem mais sentido do que evidentemente estabelecer 

padrões gerais para machos ou para fêmeas, visto que passa a ser reconhecido o fato de que a 

variação humana normal confere vantagens a alguns indivíduos em virtude de seu fenótipo. 

Além disso, aceita-se a questão de que alguns traços são plásticos — ou seja, propensos a mudar 

em face do treinamento, quais sejam, massa muscular, coordenação motora etc. —, enquanto 

outros — como a estrutura das articulações —, são menos mutáveis. 

A partir de todo o exposto, ascende-se uma nova visualização acerca do leque de 

classificação das categorias esportivas, o que pode fazer aumentar significativamente a inclusão 

de diversos seres humanos no meio desportivo — tais como atletas transgênero e atletas 

intersexuais —, visto que as vantagens são vistas como inerentes às especificidades de cada 

estrutura corporal, não sendo atreladas a preconceitos ante determinados grupos de pessoas. 

 

5.5 Perspectivas jurídicas: o direito à inclusão de atletas intersexuais e de esportistas 

transgêneros sob a ótica da Carta Olímpica e dos Direitos Humanos 

 

A Carta Olímpica100, tendo sido originalmente publicada em 1908, mas tendo 

posteriores modificações, como a de 17 de julho de 2020, consoante se verifica em COI (2020, 

p. 9), é o instrumento básico de natureza constitucional do COI, visto que é a codificação dos 

diversos princípios fundamentais do Olimpismo, das regras e dos estatutos adotados pelo COI, 

regendo a organização, a ação e todo o funcionamento do Movimento Olímpico e estabelecendo 

as condições para a realização dos Jogos Olímpicos. 

Nesse panorama, o Olimpismo é entendido, conforme COI (2020, p. 11), como uma 

filosofia de vida que exalta e que combina o equilíbrio do corpo, da vontade e da mente, visto 

que, ao combinar o esporte com a cultura e com a educação, busca-se criar um estilo de vida 

baseado na alegria do esforço, no valor educativo dos bons exemplos, na responsabilidade 

social e no respeito aos princípios éticos fundamentais em um horizonte global. Quer-se dizer, 

o objetivo do Olimpismo é colocar o esporte a serviço do desenvolvimento harmonioso da 

humanidade, promovendo uma sociedade pacífica e preocupada com a preservação da 

dignidade humana. 

Ademais, o Movimento Olímpico, segundo COI (2020, p. 11), consubstancia-se em 

uma ação concertada, organizada, universal e permanente, realizada sob a autoridade suprema 

do COI, de todos os indivíduos e de entidades que estejam dispostos a praticar o Olimpismo, 

 
100 Em inglês, Olympic Charter. 
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cobrindo os cinco continentes e atingindo o seu apogeu no momento da reunião de atletas do 

mundo inteiro na ocasião dos Jogos Olímpicos. 

A partir desse introito, bem além das já mencionadas diretrizes para a participação 

de atletas transgênero e de esportistas intersexuais nas Olimpíadas, como menciona Machado 

(2020, p. 39), observam-se consecutivas mudanças nos princípios fundamentais orquestrados 

pela Carta Olímpica para o regimento do COI e, consecutivamente, de todo o Movimento 

Olímpico, no que tange à inclusão dos referidos indivíduos em eventos desportivos. 

Como se observa na Carta Olímpica em sua publicação original, no século XX, em 

COI (1908, p. 7), inicialmente, os Jogos Olímpicos foram elaborados com um intento maior de 

recriar uma comemoração digna de seu passado glorioso e consistente com os ideais de seus 

renovadores, não trazendo, de forma direta, menções ao fato de o esporte deter uma abrangência 

de todos os indivíduos, como se verifica em trecho da referida Carta Olímpica de 1908, em COI 

(1908, p. 7): 

 

O Comitê Olímpico Internacional, ao qual o Congresso Internacional de Paris confiou 

a missão de supervisionar o desenvolvimento dos Jogos Olímpicos, restabelecido 

solenemente em 24 de junho de 1894, propõe: 1 ° assegurar a celebração regular dos 

Jogos; —2 ° tornar esta celebração cada vez mais perfeita, digna do seu passado 

glorioso e conforme às ideias elevadas que inspiraram os seus renovadores; — 3 ° 

provocar ou organizar todas as manifestações e, em geral, tomar todas as medidas 

convenientes para orientar o atletismo moderno nos caminhos desejáveis.101 (tradução 

livre) 

 

Com a virada para o século XXI, como se apercebe na Carta Olímpica em sua 

versão de 4 de julho de 2003, como se verifica em COI (2003, p. 10), o Princípio Fundamental 

8º do COI aponta a prática dos esportes passa a ser entendida como um direito humano, sendo 

afirmado que todos os indivíduos deveriam ter a possibilidade de exercer sua participação em 

tais exercícios desportivos de acordo com suas necessidades de convivência, como se examina 

no mencionado 8º dos Princípios Fundamentais da referida Carta Olímpica de 2003, em COI 

(2003, p. 10, tradução livre, grifou-se): “A prática esportiva é um direito humano. Cada 

indivíduo deve ter a possibilidade de praticar o esporte de acordo com suas necessidades.”102 

Posteriormente, a versão da Carta Olímpica de 9 de setembro de 2013, como se 

apercebe em COI (2013, p. 12), estabelece nos Princípios Fundamentais 4º e 6º do COI que, 

 
101 Versão original: Le Comité International Olympique, auquel le Congrès International de Paris a confié la 

mission de veiller au développement des Jeux Olympiques solennellement rétablis le 24 juin 1894, se propose 

: 1° d'assurer la célébration régulière des Jeux ; — 2° de rendre cette célébration de plus en plus parfaite, 

digne de son glorieux passé et conforme aux idées élevées dont s'inspirèrent ses rénovateurs ; — 3° de 

provoquer ou d'organiser toutes les manifestations et, en général, de prendre toutes les mesures propres à 

orienter l'athlétisme moderne dans les voies désirables. 
102 Versão original: The practice of sport is a human right. Every individual must have the possibility of practising 

sport in accordance with his or her needs. 
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além de ser um princípio fundamental, não serão toleradas, no Movimento Olímpico, práticas 

que se utilizem de discriminação, destacando, entre algumas das discriminações, aquelas 

proferidas em razão de gênero, já havendo uma maior especificidade acerca do desprezo à 

discriminação principalmente contra as mulheres, em um panorama geral, como se verifica nos 

mencionados 4º e 6º Princípios Fundamentais da referida Carta Olímpica de 2013, em COI 

(2013, p. 12): 

 

A prática esportiva é um direito humano. Todo indivíduo deve ter a possibilidade 

de praticar esporte, sem discriminação de qualquer espécie e dentro do espírito 

olímpico, o que exige o entendimento mútuo com espírito de amizade, solidariedade 

e lealdade. [...] Qualquer forma de discriminação em relação a um país ou uma 

pessoa em razão de raça, religião, política, gênero ou de outra forma é incompatível 

com pertencer ao Movimento Olímpico.103 (tradução livre) (grifou-se) 

 

Nesse arcabouço, a Carta Olímpica se aprofundou ainda mais no combate a 

quaisquer formas de discriminação, visto que nas versões da Carta Olímpica de 15 de setembro 

de 2017 e de 17 de julho de 2020, como se apura em COI (2017, p. 12) e em COI (2020, p. 12), 

como se estabelece nos Princípios Fundamentais 4º e 6º do COI, é explicitamente mencionado 

que não serão toleradas quaisquer formas de discriminação em razão de sexo e/ou de orientação 

sexual, restando nítida uma preocupação de deixar evidente que o COI passa a reconhecer os 

diversos conhecimentos científicos acerca da sexualidade, como se examina nos mencionados 

4º e 6º Princípios Fundamentais que permanecem inalterados nas referidas Cartas Olímpicas de 

2017 e de 2020, em COI (2017, p. 12) e em COI (2020, p. 12): 

 

A prática esportiva é um direito humano. Cada indivíduo deve ter a possibilidade 

de praticar o esporte, sem discriminação de qualquer espécie e dentro do espírito 

olímpico, o que exige um entendimento mútuo com espírito de amizade, solidariedade 

e lealdade. [...] O gozo dos direitos e liberdades estabelecidos nesta Carta 

Olímpica será garantido sem discriminação de qualquer tipo, como raça, cor, 

sexo, orientação sexual, idioma, religião, opinião política ou outra origem nacional 

ou social, propriedade, nascimento ou outro status.104 (tradução livre) (grifou-se) 

 

Quer-se dizer, ao invés de continuar mencionando apenas palavra gênero em seu 

sentido genérico, as diversas categorias referentes à sexualidade humana passam a ser 

 
103 Versão original: The practice of sport is a human right. Every individual must have the possibility of practising 

sport, without discrimination of any kind and in the Olympic spirit, which requires mutual understanding with 

a spirit of friendship, solidarity and fair play. [...] Any form of discrimination with regard to a country or a 

person on grounds of race, religion, politics, gender or otherwise is incompatible with belonging to the Olympic 

Movement. 
104 Versão original: The practice of sport is a human right. Every individual must have the possibility of practising 

sport, without discrimination of any kind and in the Olympic spirit, which requires mutual understanding with 

a spirit of friendship, solidarity and fair play. [...] The enjoyment of the rights and freedoms set forth in this 

Olympic Charter shall be secured without discrimination of any kind, such as race, colour, sex, sexual 

orientation, language, religion, political or other opinion, national or social origin, property, birth or other 

status. 



114 

 

destrinchadas pelas consecutivas atualizações da Carta Olímpica — ou seja, ao invés de 

simplesmente se referir a gênero de uma forma geral, já se inicia uma segmentação na 

comunicação explícita, diferenciando-se sexo de orientação sexual —, o que proporciona maior 

visibilidade a diferentes formas de discriminação em relação à sexualidade humana. Nota-se 

que, no decorrer da evolução das atualizações da Carta Olímpica, fomenta-se uma maior 

preocupação ante a discriminação indevida e o preconceito contra certos grupos populacionais 

nos esportes, nos quais estão incluídos as pessoas intersexuais e os indivíduos transgênero.  

Desse modo, como é elucidado em Gleaves e Lehrbach (2016, p. 10), os esportistas 

intersexuais e os esportistas transgênero passam a poder escrever suas próprias narrativas 

significativas, como quaisquer outras pessoas que participam dos exercícios competitivos do 

esporte, aumentando a diversidade dos discursos e, por conseguinte, do próprio ambiente 

desportivo como uma extensão da variedade cristalizada à própria sociedade. 

Além da evolução da Carta Olímpica, outra questão jurídica fundamental para a 

inclusão de atletas intersexuais e de atletas transgênero é o içamento dos Direitos de pessoas 

LGBTTQIA+105 à categoria de Direitos Humanos. 

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos106, elaborada pela 

ONU107, como se verifica em ONU (2015, p. 4, tradução nossa), em seu artigo 1º, “Todos os 

seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Eles são dotados de razão e 

consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.”108 

Além disso, em decorrência do mencionado artigo 1º, o artigo 7º da referida 

declaração, presente em ONU (2015, p. 16), determina que, 

 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer discriminação, a igual 

proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra qualquer discriminação que 

viole esta Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.
109

 (tradução 

livre) 
 

A partir dessa abordagem Lima (2004 apud Lima, 2014, p. 422), elucida que tal 

dispositivo legal da ONU só apresenta uma razão de ser se — e somente se — não houver 

nenhuma restrição à totalidade referida, visto que, caso contrário, ao invés da promoção da 

 
105 Expressão para se referir essa comunidade como um todo, quais sejam as letras lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais, travestis, comunidade Queer, intersexuais, assexuais, entre outros. 
106 Expressão traduzida de Universal Declaration of Human Rights. 
107 Também denominada, em inglês, como United Nations (UN). 
108 Versão original: All human beings are born free and equal in dignity and rights. They are endowed with 

reason and conscience and should act towards one another in a spirit of brotherhood. 
109 Versão original: All are equal before the law and are entitled without any discrimination to equal protection 

of the law. All are entitled to equal protection against any discrimination in violation of this Declaration and 

against any incitement to such discrimination. 
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igualdade entre quaisquer seres humanos, estaria se consagrando uma diferença entre os 

semelhantes e se estabelecendo níveis hierárquicos entre as pessoas, apoiando-se, assim, a 

legalização do preconceito. Ou seja, é explícito que todos — e não todos, exceto transgêneros 

e intersexuais, por exemplo —, são iguais entre si em dignidade e em direitos. 

Apoiando essa sustentação o Conselho da Europa110 editou documento — 

denominado Protegendo os Direitos Humanos de Pessoas Transgênero, Um Pequeno Guia para 

o Reconhecimento Legal do Gênero111 —, como se verifica em Council of Europe (2015, p. 7), 

no qual ratifica que a Corte Europeia de Direitos Humanos112 entende que as pessoas 

transgênero devem deter direitos e responsabilidades de acordo com seu gênero reconhecido, 

com procedimentos burocrático-jurídicos, como se verifica em Council of Europe (2015, p. 19), 

céleres, transparentes e acessíveis.  

Ademais, a Comissão Europeia113, como se apercebe em European Comission 

(2018, p. 36), afirma que, as proteções anti-discriminação existentes para pessoas transgênero 

e para pessoas intersexuais são centradas, principalmente, em três estruturas internacionais e 

regionais, quais sejam: 

a) o sistema de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, mais 

particularmente os órgãos de monitoramento dos tratados; 

b) o sistema de direitos humanos do Conselho da Europa, particularmente a 

Jurisprudência da Corte Europeia de Direitos Humanos; 

c) o sistema de direitos da União Europeia, incluindo legislações secundárias acerca 

da inclusão de indivíduos transgênero e de indivíduos intersexuais, bem como a 

jurisprudência da Corte de Justiça da União Europeia114. 

Outrossim, o Escritório do Alto Comissariado para os Direitos Humanos 

(ACNUDH), ou, como é mais conhecido, Office of the High Commissioner for Human 

Rights (OHCHR), elaborou documento nomeado Nascidos Livres e Iguais, com subtítulo 

Orientação Sexual e Identidade de Gênero no Regime Internacional de Direitos Humanos, como 

se demonstra em OHCHR (2012, p. 9), no qual é destacado que o Conselho de Direitos 

Humanos da ONU aprovou, em junho de 2011, a Resolução n° 17/19, que veio a ser a primeira 

resolução da ONU sobre Direitos Humanos em sua interrelação com orientação sexual e 

 
110 Expressão traduzida de Council of Europe. 
111 Expressão traduzida de Protecting Human Rights of Transgender Persons, A Short Guide to Legal 

Recognition. 
112 Expressão traduzida de European Court of Human Rights. 
113 Expressão traduzida de European Comission. 
114 Expressão traduzida de Court of Justice of the European Union. 
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identidade de gênero, o que deu suporte para a concretização do primeiro relatório oficial das 

Nações Unidas sobre tal assunto, formulando-se um conjunto de recomendações que deveriam 

ser adotadas pelos países membros da ONU em prol da proteção dos Direitos Humanos de 

pessoas LGBTTQIA+, quais sejam, verificadas em OHCHR (2012, p. 13): 

a) proteger as pessoas da violência homofóbica e transfóbica; 

b) prevenir tortura ou qualquer forma de tratamento cruel, desumano e degradante 

a pessoas LGBTTQIA+; 

c) descriminalizar a homossexualidade; 

d) proibir a discriminação baseada em orientação sexual e em identidade de gênero; 

e) respeitar as liberdades de expressão, de associação e de reunião pacífica. 

Adentrando em panoramas mais regionais, existem contextos específicos em 

diversas nações acerca da importância do reconhecimento a diversos direitos à população 

LGBTTQIA+, dentre eles à participação desportiva, como serão citados casos específicos nos 

EUA e no Brasil. 

Primeiramente, nos EUA, o Título IX115, editado pelo Departamento de Educação 

dos Estados Unidos, como se constata em Departamento de Educación de los Estados Unidos 

(1972, p. 2), foi elaborado em prol de proteger as pessoas da discriminação em razão do sexo 

em programas ou atividades de ensino que recebam ajuda econômica do governo federal dos 

EUA. Ocorre que, como solidificado por Sykes (2006, p. 1), o Título IX, desde sua introdução 

em 1972, foi responsável principalmente por aumentar a participação feminina nos esportes 

universitários do país. 

Como corrobora Freitas (2018, p. 49), o Título IX também ajudou a incrementar a 

participação de indivíduos transgêneros, de pessoas intersexuais etc., visto que, em sua 

aplicação, é defendido que ele abrange não somente a discriminação baseada em sexo, mas 

também a discriminação baseada em gênero, apontando que as escolas financiadas pelo governo 

federal dos EUA devam responder a discriminações dessa natureza, inclusive no universo 

desportivo. Então, caso cidadãos transgêneros ou intersexuais sejam excluídos da realidade 

desportiva de sua escola ou de sua universidade, eles começaram a poder contestar legalmente 

com base nas vias do Título IX. 

Nessa matriz, clarifica Sykes (2006, p. 6), que, a partir do Título IX, as identidades 

transgênero e demais inerentes às sexualidades afastadas de um convívio pleno passaram a deter 

um amparo legal para sua existência, visto que a aplicação do Título IX, em processos de 

 
115 Expressão traduzida de Title IX. 
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estudantes contra instituições educacionais que não responderam de forma adequada aos 

diversos atos de discriminação ocorridos em territórios de sua responsabilidade, forneceu um 

mecanismo jurídico robusto para incluir uma maior gama de leques de gênero em ambientes 

como o esporte universitário. 

No que tange ao Brasil, a CF/88 (2020, p.10) estabelece, em seu artigo 3º, inciso 

IV, a erradicação de quaisquer formas de preconceito, sendo citadas explicitamente as 

discriminações que envolvam as sexualidades, como se verifica em seu texto elucidando que a 

República Federativa do Brasil deve: “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” 

Além disso, durante o voto proferido pelo Ministro Celso de Mello no julgamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, que julgou a equiparação da 

LGBTTQIA+fobia ao crime de racismo116, foram notoriamente reconhecidas a pluralidade de 

gênero e a adequação do ordenamento jurídico brasileiro ao respeito às pessoas em suas mais 

variadas formas de expressão de sua sexualidade, como se legitima em Mello (2019, p. 15): 

 

Essa visão de mundo, Senhores Ministros, fundada na ideia, artificialmente 

construída, de que as diferenças biológicas entre o homem e a mulher devem 

determinar os seus papéis sociais (“meninos vestem azul e meninas vestem rosa”), 

impõe, notadamente em face dos integrantes da comunidade LGBT, uma inaceitável 

restrição às suas liberdades fundamentais, submetendo tais pessoas a um padrão 

existencial heteronormativo, incompatível com a diversidade e o pluralismo que 

caracterizam uma sociedade democrática, impondo-lhes, ainda, a observância de 

valores que, além de conflitarem com sua própria vocação afetiva, conduzem à 

frustração de seus projetos pessoais de vida. (grifo do autor) 

 

Juntamente com a proferida ADO 26, foi julgado o Mandado de Injunção (MI) 

4.733, o que resultou na aprovação da equiparação da LGBTTQIA+fobia ao crime de racismo, 

restando notória a defesa de parcelas da população discriminadas em face de sua sexualidade 

no voto proferido pelo Ministro Luiz Edson Fachin, como se afere em Fachin (2019, p. 26): 

 
Noutras palavras, a igualdade está a nos exigir, enquanto intérpretes da Constituição, 

que se reconheça a igual ofensividade do tratamento discriminatório, seja para afastar 

a alegação de que judeus não seriam vítimas de racismo, seja para tolerar a apologia 

ao ódio e à discriminação derivada da livre expressão da sexualidade. 

 

Assim, tais diretrizes mundiais e regionais acerca da do atrelamento entre os 

Direitos Humanos e o combate à discriminação ante as sexualidades, bem como a demonstrada 

 
116 Conhecida popularmente como a criminalização da LGBTTQIA+fobia — termo para expressar a 

discriminação ante membros da comunidade LGBTTQIA+ no Brasil —, tendo sido realizada pelas vias 

judiciais no Brasil. 
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evolução da Carta Olímpica perpetram influência direta na inclusão dos mais variados seres 

humanos — sejam eles intersexuais ou transgênero, por exemplo — no cenário depósito.  

Recordando-se o já mencionado — no capítulo destinado ao histórico de indivíduos 

intersexuais e de indivíduos transgênero no esporte deste trabalho — episódio da decisão do 

CAS no caso que ficou conhecido como Dutee Chand v. Athletics Federation of India (AFI) & 

The International Association of Athletics Federations (IAAF), parágrafo 528 da decisão, em 

CAS (2014, p. 152), 

 

O Painel aceita que a testosterona exógena melhora o desempenho atlético em atletas 

masculinos e femininos. O Painel também concluiu que o Atleta falhou em estabelecer 

o equilíbrio das probabilidades que a testosterona exógena e endógena tem efeitos 

diferentes no corpo. No entanto, para justificar a exclusão de um indivíduo de 

competir em uma categoria particular com base em uma característica que ocorre 

naturalmente, como a testosterona endógena, não é suficiente simplesmente 

estabelecer que a característica tem algum efeito de melhoria de desempenho. Em vez 

disso, a IAAF precisa estabelecer que a característica em questão confere uma 

vantagem de desempenho tão significativa sobre outros membros da categoria que 

permitir que indivíduos com essa característica compitam subverteria a própria base 

para ter a categoria separada e, assim, impedir um campo de jogo nivelado. O grau ou 

magnitude da vantagem deve ser, portanto, crítico.117 (tradução livre) 

 

Dessa modo, o próprio painel do CAS preferiu reconhecer e atender ao Direito 

Humano à Não-Discriminação, permitindo a participação de atletas intersexuais em atividades 

desportivas de atletismo até que a IAAF provasse, posteriormente, vantagens significativas — 

dessas atletas com relação às esportistas fêmeas cisgênero — que aquiescessem com uma 

justificativa mais plausível para que houvesse algum tipo de regramento mais estrito para 

pessoas intersexuais, o que demonstra uma precaução por parte do CAS ante o respeito ao 

sopesamento probo entre os Direitos Humanos e o Princípio do Fair Play Desportivo. 

Isto posto, adentramos em uma paisagem mundial em que as antigas barreiras 

construídas a partir dos incipientes conhecimentos acerca da sexualidade começam a ser 

rompidas em prol do reconhecimento de uma igualdade não moldada mais simplesmente por 

costumes acerca de meras suposições sobre o gênero. Os esportes passam a ser, como já 

demonstrado, um ambiente que detém a potencialidade de se ver liberto de amarras de 

 
117 Versão original: The Panel accepts that exogenous testosterone improves athletic performance in male and 

female athletes. The Panel has also concluded that the Athlete has failed to establish on the balance of 

probabilities that exogenous and endogenous testosterone have  different effects on the body. However, in 

order to justify excluding an individual from competing in a particular category on the basis of a naturally 

occurring characteristic such as endogenous testosterone, it is not enough simply to establish that the 

characteristic has some performance enhancing effect. Instead, the IAAF needs to establish that the 

characteristic in question confers such a significant performance advantage over other members of the 

category that allowing individuals with that characteristic to compete would subvert the very basis for having 

the separate category and thereby prevent a level playing field. The degree or magnitude of the advantage is 

therefore critical. 
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subdivisão de categorias entre gêneros, existindo diversas alternativas no que tange ao 

acatamento do espírito do jogo justo. 

Além dos diversos exemplos já citados no que tange às novas formas de 

classificação, segundo Love (2017, p. 201), um exemplo notável de superação de tais muros 

antigamente impostos no que tange à sexualidade, estabelecendo-se como uma atividade 

desportiva que cresceu com uma estrutura mista de gênero, é o Quadribol118. 

Em sua forma fictícia, como discutido por Segrave (2015, p. 5), o Quadribol é o 

esporte competitivo apresentado na série Harry Potter, escrita por Joanne Kathleen 

Rowling (J.K. Rowling), sendo jogado em todo o mundo bruxo no universo de Harry Potter. 

Quadribol é um jogo descrito como áspero e tumultuoso de semi contato, jogado por duas 

equipes com os jogadores pilotando vassouras voadoras. Cada equipe é constituída por sete 

jogadores — três artilheiros, dois batedores, um goleiro e o apanhador — e quatro bolas — a 

goles, dois balaços e o infame pomo de ouro. O principal objetivo do Quadribol é marcar pontos 

jogando a bola — a Goles — através de aros colocados nas extremidades de um grande campo 

gramado. O quadribol é jogado por crianças em vassouras no quintal, pelos alunos da Escola 

de Magia e Bruxaria de Hogwarts — a principal escola de magia retratada nos filmes e nos 

livros — e por atletas profissionais cujas façanhas atraem um público mundial. 

Em sua forma adaptada para o mundo real, o Quadribol119 é coordenado pela 

Associação Internacional de Quadribol, também nomeada, em inglês, como International 

Quidditch Association (IQA), como se verifica em IQA (2020, p. 3), sendo uma modalidade 

desportiva existente desde 2005, na qual jogadores de quadribol se reúnem diariamente em já 

40 países registrados, abrangendo, explicitamente, jogadores de todos os gêneros e 

sexualidades, no qual os atletas jogam com o gênero no qual se identificam. O denominado 

Quadribol Trouxa120 , como se verifica em Segrave (2015, p. 8), consiste em:  

 

Um esporte de contato total, o quadribol trouxa é uma amálgama criativa de rúgbi, 

queimada e tag [um esporte que consiste em uma miscelânia de pega-pega com 

parkour], com mais do que uma pitada de luta livre e lacrosse [esporte em que se 

 
118 Termo em português para a expressão original Quidditch. 
119 Como apontado por Segrave (2015, p. 8), o esporte Quadribol foi, pela primeira vez, adaptado pelo 

Middlebury College, no estado dos EUA de Vermont, em 2005, sendo, em 2020, praticado em mais de 300 

universidades e/ou escolas de ensino médio entre a America do Norte, a Austrália e a Europa. Outrossim, 

também é jogado na América do Sul, na Ásia e na África, sendo a IQA fundada em 2010, desempenhando 

funções como anualmente hospedar ou sancionar aproximadamente 25 eventos desportivos, o que inclui 9 

campeonatos regionais — regional championships —, a Copa do Mundo de Quadribol — World Cup —, o 

Aberto Internacional — The International Open —, os Jogos Globais — The Global Games — e o 

denominado QuidCon. 
120 Segundo Segrave (2015, p. 8), trouxa — ou, como denominado em inglês, muggle — é a forma na qual, no 

universo fictício de Harry Potter, as pessoas se referem a quem não é bruxo. Logo, na versão não fictícia, 

utilizam esse termo como uma alusão para os termos do universo fictício.  



120 

 

utiliza o taco de lacrosse]. Um time trouxa de quadribol é composto por sete atletas 

(três artilheiros, dois batedores, um goleiro e um apanhador) que jogam com vassouras 

entre as pernas o tempo todo. O jogo é disputado em um campo de tamanho 

comparável a um rinque de hóquei. Três gols circulares em cima de tubos são 

colocados em cada extremidade do campo. Os artilheiros marcam gols, valendo 10 

pontos, ao lançar uma bola de vôlei, chamada goles, através do gol. Eles avançam a 

bola pelo campo correndo com ela, passando-a para os companheiros de equipe ou 

chutando-a. Os batedores usam bolas de queimada chamadas balaços para interromper 

o fluxo do jogo "nocauteando" outros jogadores. Os jogadores atingidos por um 

balaço ficam fora de jogo até atingirem seu próprio gol. Cada equipe também tem um 

apanhador que tenta pegar o pomo, uma bola presa à cintura do pomo corredor, um 

jogador neutro que usa todos os meios para evitar a captura. O pomo vale 30 pontos e 

sua captura encerra o jogo. Se o placar estiver empatado após a captura do pomo, o 

jogo vai para a prorrogação121. (tradução livre) 

 

Ademais, como se averigua em IQA (2020, p. 3), todos os atletas de quadribol têm 

o direito de definir como eles apresentam sua identidade de gênero, devendo tal identidade ser 

reconhecida no campo de jogo, passando o esporte a ser reconhecido pelo fato de vários 

jogadores se encontrarem em uma equipe esportiva em que eles são reconhecidos pelo que cada 

esportista se denomina. Em IQA (2020, p. 9), ao se verificar as regras de gênero, não se faz 

menção a um padrão binário — ou seja, não se divide em categorias entre masculina ou 

feminina, servindo as regras de gênero apenas como um padrão de amparo à multiplicidade de 

expressões atléticas —, mas apenas se estabelecendo que “Uma equipe não pode ter mais de 

quatro jogadores que se identifiquem como do mesmo gênero em jogo ao mesmo tempo.” 

Nesse ínterim, como explicita Segrave (2015, p. 13), o Quadribol, tanto em sua 

forma ficcional quanto em sua forma para a realidade concreta, oferece, cada vez mais, uma 

popular alternativa que se contrapõe à tradicional oposição binária — em que a categoria 

masculina, muitas vezes, é entendida como superior à categoria feminina em quase todos os 

aspectos e sem avaliações mais personalizadas, o que aumenta diversos estereótipos acerca de 

agrupamentos de esportistas sendo idealizados e mais valorizados que outros — presentes na 

grande maioria dos esportes —, o que evidencia um novo horizonte para o ambiente desportivo, 

considerando que os times podem ser compostos pelos mais diversos gêneros, sendo observada 

essa variedade entre os competidores na Figura 4 e na Figura 5. 

 
121 Versão original: A full-contact sport, muggle quidditch is a creative amalgam of rugby, dodgeball and tag,  

with more than a hint of wrestling and lacrosse. A muggle quidditch team is comprised of seven athletes (three 

chasers, two beaters, one keeper and one seeker) who play with brooms between their legs at all times. The 

game is played on a field comparable in size to a hockey rink. Three circular goals atop pipes are placed at 

either end of the pitch. The chasers score goals, worth 10 points, by throwing a volleyball, called the quaffle, 

through the goal. They advance the ball down the field by running with it, passing it to teammates or kicking it. 

The beaters use dodgeballs called bludgers to disrupt the flow of the game by ‘knocking out’ other players. 

Players hit by a bludger are out of play until they touch their own goal. Each team also has a seeker who 

attempts to catch the snitch, a ball attached to the waist band of the snitch runner, a neutral player who uses 

any means to avoid capture. The snitch is worth 30 points and its capture ends the game. If the score is tied 

after the snitch catch, the game goes into overtime. 
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Figura 4 — Partida da Copa do Mundo de Quadribol IQA 2016 (IQA Quidditch 

World Cup 2016) 

Fonte: Foto obtida em sítio digital da rede social Facebook de Bruggeling Quidditch Photography, 

em endereço eletrônico:   

https://www.facebook.com/BruggelingQuidditchPhotography/photos/a.1721338048118461/172134

3748117891/ 

Figura 5 — Partida da Liga Bremen de 2019 de Quadribol, no norte da Alemanha 

(Liga Bremen 2019 Norddeutsche Quidditch) 

Fonte: Foto obtida em sítio digital da rede social Facebook de Frederik Hinrichs Quidditch 

Photography, em endereço eletrônico:   

https://www.facebook.com/FrederikQP/photos/a.908682312797009/908688562796384 
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Quer-se dizer, as pessoas passam a poder disputar as diversas modalidades 

desportivas pela categoria de seres humanos, sendo subdivididas em critérios que espelhem 

reais diferenças anatômicas, hormonais etc. dentre os corpos e não simplesmente pelo fato de 

serem machos ou fêmeas, homens ou mulheres; visto que, mesmo dentro das categorias 

masculina e feminina, existe uma grande parcela de indivíduos que não é contemplada pelo 

jogo justo, visto que seus corpos podem não deter caracteres semelhantes e que projetem a 

evidência para suas habilidades e/ou para seu esforço, considerando que nem mesmo todos os 

homens machos cisgênero são semelhantes e nem todas as mulheres fêmeas cisgênero também 

são semelhantes. 

Frisa-se que jamais se quer destacar que não existem diferenças demonstradas 

cientificamente, como já retratado, entre a maioria dos corpos de machos e de fêmeas, podendo 

tais categorias — masculina e feminina — permanecerem em certos esportes, mas com suas 

devidas adaptações e a depender de como as questões de inclusão serão tratadas. 

Entretanto, não se pode ignorar que as descobertas acerca das sexualidades e das 

variações entre os corpos dos indivíduos passam a exigir que diversos detalhes no que concerne 

aos esportes precisem ser reexaminados em prol do estabelecimento de critérios de subdivisão 

de categorias menos anacrônicas — ou seja, mais condizentes com as descobertas científicas e 

com os saberes do mundo hodierno.  

Dessa forma, finalmente, em uma renovação das estruturas desportivas, podem 

existir competições com categorias mais igualitárias — com os corpos atléticos sendo 

analisados em suas reais vantagens e desvantagens e não meramente com base em costumes 

cristalizados socialmente acerca, principalmente, do masculino e do feminino — e atreladas à 

inclusão de atletas intersexuais e de esportistas transgênero, bem como de quaisquer formas 

atreladas às sexualidades como fomentam os Direitos Humanos. 

A partir de todo esse corolário, percebe-se como cristalino que o caminho trilhado 

pelas perspectivas jurídicas, a cada vez que se atualizam, é o de atuar pelo reconhecimento da 

inclusão de quaisquer indivíduos — sejam eles pessoas intersexuais ou pessoas transgênero, 

por exemplo — na participação nos mais diversos cenários desportivos — seja nas 

Paraolimpíadas ou nas Olimpíadas —, o que evidencia a característica do esporte de englobar 

e unir os mais variados grupos de pessoas em prol da celebração de conquistas que simbolizam 

o máximo do apuro, do aperfeiçoamento, da empatia e da superação do ser humano em um 

campo desportivo que angaria alcances regionais e internacionais. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ser cientista é ser ingênuo. Estamos tão focados em nossa busca pela verdade que 

deixamos de considerar quão poucos realmente querem que a encontremos. Mas a 

verdade está sempre lá, quer possemos vê-la ou não, quer queiramos ou não. A 

verdade não se importa com nossas necessidades ou desejos. Não se preocupa com 

nossos governos, nossas ideologias, nossas religiões. Vai ficar à espreita, para sempre. 

[...] Onde antes eu temia o preço da verdade, agora somente pergunto: Qual é o custo 

da mentira? (MAZIN, 2018, p. 60, tradução livre)122. 

 

Diante das diversas polêmicas existentes no que tange à temática da inclusão de 

pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros nos esportes, principalmente em eventos que 

exigem o alto rendimento — como os Jogos Olímpicos —, torna-se basilar o estudo acerca do 

prisma que concerne ao direito dos referidos sujeitos à inclusão nas competições desportivas 

em categorias que prestigiem e amparem sua identidade de gênero, visto que antigos fantasmas 

inoculados por raízes históricas — tais como o fato de se visualizar as mulheres/fêmeas sempre 

como se fossem atletas de segunda estirpe, a questão da divisão binária, muitas vezes, imposta 

pela sociedade no que tange ao gênero etc. — precisam ser desmistificados, considerando os 

mais diversos enfoques — jurídico, sexológico, medico-biológico etc. — em prol da construção 

de um ambiente desportivo efetivamente, e não apenas costumeiramente, justo. 

Para que tal questão fosse esclarecida, foram içadas perspectivas específicas em 

prol de que fossem modelados os desenhos da perspectiva geral. 

Assim, o primeiro objetivo específico foi o de apreender o conhecimento acerca dos 

principais conceitos em torno da sexualidade humana e em como tais designações poderiam 

influenciar ante o desporto. Nesse ínterim, explicou-se que cada uma das categorias da 

sexualidade detinha toda uma miscelânia de facetas.  

A primeira gama de conceitos abordada, referente ao sexo biológico, adentrou em 

diversas subdivisões no que tange a tal sexo — tais como o sexo cromossômico, o sexo 

fenotípico, o sexo gonadal e o sexo hormonal —, tendo sido demonstrada que a forma 

apropriada para se referir a essa gama seria a de visualizar pessoas como machos, fêmeas ou 

intersexuais — havendo diversos espectros e formas de analisar até mesmo entre essas 3 

divisões generalizadas —, a depender dos critérios aplicados. Ou seja, apresenta-se evidente 

 
122 Informação fornecida a partir do roteiro da série Chernobyl, reproduzida e distribuída pela plataforma de 

streaming Netflix. O roteiro foi escrito por Craig Mazin, sendo a versão original, em inglês, que se segue: To 

be a scientist is to be naive. We are so focused on our search for truth, we fail to consider how few actually 

want us to find it. But it is always there, whether we can see it or not, whether we choose to or not. The truth 

doesn't care about our needs or wants. It doesn't care about our governments, our ideologies, our religions. It 

will lie in wait, for all time. [...] Where I once would fear the cost of truth, now I only ask: What is the cost of 

lies? 
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que, nem mesmo no que tange à biologia, seria tão simples mensurar uma segmentação entre 

grupos simplesmente caracterizados como envoltos ao masculino ou envoltos ao feminino. 

A segunda gama de conceitos, referente ao gênero, aprofundou-se na questão de 

que tal esfera existe a partir de construções de determinada sociedade, o que significa que cada 

povo recria e reinterpreta suas próprias formas de rotular os indivíduos que o compõe, podendo 

tal padrão ser binário — como foi o padrão prevalente a partir do modelo ocidental de 

visualização da divisão entre o masculino e o feminino —, ou avesso a tal estabelecimento, o 

que cria o padrão-não binário, não sendo, entretanto, tais padrões excludentes entre si, visto que 

o importante seria a identificação de cada pessoa e o respeito dos demais perante tal 

identificação.  

Nesse sentido, no que concerne ao gênero, foram trazidas abordagens acerca do que 

viriam a ser modelos de gêneros binários e os gêneros não-binários, sendo demonstrado que as 

formas para se referir a tal categoria das sexualidades estariam abrangidas pelas significações 

de mulher, de homem, as pessoas transgênero — dentre elas as pessoas transexuais, por 

exemplo — e diversas outras formas de expressão da identidade de gênero. 

Ademais, foi mencionada a perspectiva da orientação sexual com o propósito de 

qual tal conceito não fosse confundido com os demais aspectos da sexualidade cruciais para 

este trabalho. Foram ainda, explanadas definições referentes ao estigma, ao preconceito e à 

discriminação, visto que tais termos seriam utilizados em ocasiões futuras e precisavam de um 

referencial teórico para sua significância. Soma-se a isso, o entendimento de que, nos esportes, 

o sexo e o gênero acabam por assumir uma vertente, surgida em face da própria divisão entre 

categorias masculina e feminina, de gênero atlético, visto que as perspectivas legais não 

poderiam embargar atletas em sua participação em competições por meros formalismos, visto 

que as supostas vantagens não estariam provadas. 

Dessa forma, entende-se que o primeiro objetivo específico foi devidamente 

atendido, visto que especificou os demais conceitos que viriam a ser utilizados no decorrer de 

todo este trabalho, desvencilhando-se estereótipos ligados a crenças antigas de que haveria uma 

ligação direta, principalmente, entre sexo biológico, gênero e orientação sexual em sentido 

amplo, podendo as pessoas se entenderem como homens, mulheres ou não-binários de gênero 

de forma independente de serem machos, fêmeas ou intersexuais, o que também seria diferente 

de suas formas de atração afetiva ou erótica, por exemplo.  

Nesse paradigma, solidificou-se que os esportes estão amparados em um pilar 

inicial — qual seja, na maioria das vezes, o de uma equivalência entre o gênero e o sexo 

biológico — que certamente traria barreiras que precisariam de novas reinterpretação das 
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categorias de prática desportiva, visto que ainda imerso em um conhecimento de épocas que 

não refletiam o que se aprendeu hodiernamente sobre a sexualidade. 

O segundo objetivo específico foi o de compreender quais as influências de todo o 

panorama histórico para a atual divisão das categorias desportivas — em sua maioria entre 

categorias masculina e feminina —, abordando como se constatou a paulatina inclusão de 

pessoas intersexuais e de indivíduos transgênero nos esportes de alto rendimento, 

principalmente no que tange às Olímpiadas. 

Nesse sentido, verificou-se que os grandes eventos desportivos foram — de forma 

geral, sendo demonstradas algumas devidas exceções — criados e, futuramente, recriados em 

prol de uma exaltação do corpo e da glória masculina, sendo o esporte feminino relegado a um 

posto de subalternidade. Ou seja, considerando um panorama inicial, seria justificada a divisão 

entre as competições masculinas e femininas, mas tal paradigma foi replicado sem os devidos 

questionamentos para as gerações seguintes, mesmo com o aprimoramento de campos como a 

sexologia. 

Assim, em contraponto com as descobertas ligadas à sexologia, às ciências sociais 

e às ciências biológicas de que a sexualidade humana não condizia com o padrão binário 

antigamente estabelecido, os dirigentes desportivos optaram por fomentar e tentar aprimorar 

técnicas que ficaram conhecidas como as Políticas de Verificação de Sexo, para evitar que 

supostos homens viessem a competir e a supostamente desvirtuar a categoria feminina, visto 

que teriam suas teóricas vantagens. 

Nesse prisma, a categoria feminina foi envolta por um manto de medo contínuo no 

que tange à participação de impostores, precisando ser supostamente protegida, com as Políticas 

de Verificação de Sexo demonstrando consecutivas falhas e incongruências, visto que se 

tentava impor um padrão masculino e feminino incondizente com o que se apresentava por 

parte da própria natureza — um padrão mais preocupado com os gêneros e com os sexos 

biológicos restou amalgamado aos esportes, bem mais do que a preocupação com os caracteres 

individuais de cada corpo. 

Nessa visualização, a história demonstrou que, primeiramente, os indivíduos 

intersexuais vieram à tona como sendo as supostas anormalidades, sendo proibidos de competir 

e constantemente recriminados por um sistema que não concebia sua existência. Depois, adveio 

a questão das pessoas transgênero, que também se depararam com as dificuldades de adequação 

em um sistema desportivo que não as visualizava como efetivos seres humanos, em face de não 

estarem em paradigmas vistos como adentrados perfeitamente no que seria o masculino e no 

que seria o feminino. 
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Entretanto, os conhecimentos científicos se fizeram prevalecer, depois de anos de 

intenso escrutínio de pessoas descaracterizadas de sua condição, quando vieram regras como o 

Consenso de Estocolmo, as disputas jurídicas no CAS, as diretrizes de Associações Desportivas 

Internacionais e as diretrizes de 2016 do COI, quando pessoas intersexuais e indivíduos 

transgênero passaram a, ao menos, poderem competir caso cumprissem tais normativas. 

Dessa forma, entende-se que o segundo objetivo específico foi devidamente 

atendido, visto que foi demonstrado que o panorama histórico deteve fundamental participação 

na visualização do esporte nos moldes aos quais ele se encaixa hodiernamente, sendo a 

preocupação com o gênero ou com o sexo dos esportistas advinda e reforçada por uma estrutura 

histórica que atribuiu diversos estereótipos à categoria feminina e à categoria masculina, 

principalmente impor que mulheres ou fêmeas jamais estariam aptas a competir com homens 

ou machos, visto que tais conceitos foram, constantemente, confundidos. 

O terceiro objetivo específico foi o de entender como é estruturada a funcionalidade 

o Direito Desportivo e a Justiça Desportiva, em prol de esclarecer os principais mecanismos e 

os órgãos capazes de proporcionar a inclusão de pessoas intersexuais e de indivíduos 

transgêneros nos esportes. 

Nessa perspectiva, explicou-se desde temáticas nacionais, como a competência para 

legislar acerca da participação dos referidos sujeitos em eventos desportivos, as principais leis 

que definem o que significa a manifestação esportiva de rendimento — principal foco deste 

trabalho —, e a forma como se estrutura o panorama desportivo nacional, desde os organismos 

iniciais até o ápice em ambiente nacional — quais sejam, os Clubes até as Confederações. 

Assim, pôde-se chegar até os organismos internacionais que detiveram papel indispensável no 

histórico e na elaboração das diretrizes de categorização desportiva — quais sejam, as 

Associações Desportivas Internacionais e o COI. 

Outrossim, o entendido espírito esportivo foi resumido no Princípio do Fair Play 

Desportivo, restando nítido que tal princípio não é inerte, precisando se adaptar de acordo com 

as descobertas dos tempos atuais, em prol da promoção de igualdade de condições entre os 

atletas, mesmo que paradigmas como a binaridade de gênero precisem ser ressignificadas no 

caminho para a promoção dessa igualdade. 

Ademais, a Justiça Desportiva foi contemplada com suas características específicas 

e, em uma esfera internacional, a importância do CAS, o tribunal arbitral internacional 

responsável por questões desportivas, foi ressaltada, o que se fez crucial para o entendimento 

do porquê de questões no que se refere a intersexuais nos esportes — analisadas no histórico 

do capítulo 3 deste trabalho — terem sido julgadas por esse organismo, estabelecendo, 
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inclusive, novos paradigmas para a participação de intersexuais e de transgêneros em nível 

internacional nos esportes. 

Por fim, reconhecendo a interrelação entre a temática da dopagem e a participação 

de pessoas intersexuais e de indivíduos transgênero nos esportes, a dopagem é apresentada 

como sendo um conceito objetivo de infração às normas de dopagem, o que acaba por não 

enquadrar os referidos sujeitos em situações que normalmente os enquadraria — como fazer a 

utilização de hormônios exógenos —, visto que foram introduzidas as AUTs em prol de 

assegurar que pessoas que necessitem utilizar determinadas substâncias sejam autorizadas e 

possam competir. 

Dessa forma, entende-se que o terceiro objetivo foi devidamente atendido, tendo 

sido apropriadamente explanadas as principais categorias referentes ao Direito Desportivo e à 

Justiça Desportiva, bem como encaixados os órgãos nacionais e internacionais de 

regulamentação no que tange à permissão para que pessoas intersexuais e indivíduos 

transgênero possam participar em competições desportivas, evitando-se possíveis dúvidas 

acerca dos organismos citados em abordagens históricas e incertezas sobre os princípios 

presentes nessa via do Direito que possam interferir na temática. 

O quarto, e último, objetivo específico foi o de avaliar se efetivamente as pessoas 

intersexuais e os indivíduos transgênero estariam agraciados por alguma vantagem ou 

prejudicados por alguma desvantagem, o que os impediria de participar em competições 

desportivas, principalmente considerando o alto rendimento em eventos como as Olimpíadas, 

bem como entender quais teses jurídicas amparam a questão da inclusão dos referidos sujeitos 

no meio desportivo — principalmente com enfoque em normativas da Carta Olímpica e nos 

Direitos Humanos. 

Nesse sentido, foram identificados os argumentos contrários à inclusão de pessoas 

intersexuais e de indivíduos transgêneros nos esportes de acordo com sua identidade de gênero 

a partir de uma perspectiva mais geral e amparada em um senso comum, sendo trazidas as 

perspectivas da suposta falta de fair play, visto que os citados sujeitos supostamente ou estariam 

imersos em vantagens ou em desvantagens que impossibilitariam a competição, sendo 

empregados exemplos como o de homens transgênero, que supostamente teriam desvantagens 

corporais, e o de mulheres transgênero que supostamente aufeririam vantagens corporais. 

Por outro lado, foram apresentadas uma série de argumentos favoráveis à inclusão 

de pessoas intersexuais e de indivíduos transgêneros nos esportes de acordo com sua identidade 

de gênero, tendo sido abordadas questões como as corporais — de que a hormonioterapia 

cruzada resultaria em uma equivalência dos corpos — e aspectos relativos aos entraves 
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econômicos para a realização dos procedimentos de redesignação sexual, o que embargaria 

muitas possibilidades de participação dos atletas nas condições referidas. 

Diante disso, em prol de averiguar, de forma mais direta, se existiriam, de fato, 

vantagens ou desvantagens no fato de indivíduos intersexuais e de pessoas transgênero 

competirem em categorias desportivas de acordo com sua identidade de gênero, foi traçado o 

panorama médico-científico atual. 

Nesse aspecto, a teoria descrita como aceita pelo COI e pela maioria das 

Associações Desportivas Internacionais e conformadora das atuais diretrizes é a de entender a 

testosterona como o principal biomarcador de desempenho atlético, tendo sido ofertados 

diversos estudos realizados especificamente com os referidos sujeitos que constataram a 

promoção da equivalência entre os caracteres corporais a partir do tratamento utilizando a 

hormonioterapia cruzada. 

Além disso, também foi abordada a teoria crítica à testosterona como biomarcador 

primordial, visto que não teria sido demonstrada a mudança significativa, após a 

hormonioterapia cruzada, de caracteres como o desempenho físico igualado a uma média geral 

de um determinado sexo, e os parâmetros ligados à estrutura óssea da maioria machos e da 

maioria das fêmeas, que não seriam significativamente alterados, o que configuraria 

desvantagens ou vantagens, a depender do ângulo de visão avaliado. A grande mazela desses 

estudos foi a fato de eles não estarem amparados em pessoas transgênero e intersexuais no 

contexto específico do esporte de alto rendimento, tendo sido realizas, muitas vezes, suposições 

acerca de caracteres que não seriam alterados. 

No desfecho, adentrou-se em perspectivas jurídicas no que se refere aos Direitos 

Humanos e à evolução da Carta Olímpica em prol do adentramento de todos os indivíduos no 

contexto desportivo, incluindo-se transgêneros e intersexuais, bem como foi rememorada a 

decisão do CAS de beneficiar o direito à participação ante a ausência de evidências que 

atestassem significativas vantagens nos esportes. 

Dessa forma, entende-se que o quarto objetivo específico foi devidamente atendido, 

visto que foram juntados argumentos amparados em noções gerais e, depois, pesquisas 

ratificadas por estudos empíricos ou baseadas em dados empíricos para a apresentação das 

justificativas para ambos os lados, quer-se dizer, tanto para aqueles que são favoráveis, quanto 

para aqueles que são desfavoráveis à inclusão de indivíduos intersexuais e de pessoas 

transgêneros, o que evita uma visão posição final enviesada acerca do fenômeno estudado — 

ou seja, evita uma posição meramente parcial, visto que ambos os argumentos e estudos que se 

contrapõem podem ser confrontados em prol de interpretações transformadoras. 
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A partir das pautas de cada um dos objetivos específicos, alcança-se o objetivo 

geral, que era o de avaliar e analisar se, efetivamente, indivíduos intersexuais e pessoas 

transgênero teriam o direito de serem incluídos em competições desportivas, principalmente as 

de alto rendimento — como nas Olimpíadas —, de acordo com sua identidade de gênero, tendo 

sido abordados cada um dos pontos primordiais para a imersão nas complexidades de tal 

questão. 

Assevera-se que, nas fases primordiais de busca de material para a pesquisa, a 

indagação central era a de saber se pessoas intersexuais e se indivíduos transgêneros poderiam 

competir nas categorias desportivas masculina e/ou feminina de acordo com sua identidade de 

gênero, em prol de reafirmar ou de tecer críticas ao próprio panorama atual — principalmente 

no que se refere ao COI, em geral, níveis de testosterona no sangue que precisam ser mantidos 

para que se possa competir em determinada categoria.  

Contudo, no aprofundamento da pesquisa e na contraposição das evidências 

científicas, entendeu-se que o referido problema era apenas uma pequena parcela de toda 

adversidade maior, visto que foi acendida a questão de que nem mesmo a divisão — aplicada 

na maioria das vezes para grande parte dos esportes — entre a categoria masculina e a categoria 

feminina está amparada por critérios efetivamente justos, visto que, em suma, são bastante 

genéricas, rotulando todo um universo de pessoas com uma infinidade de características 

corporais distintas, que são desconsideradas apenas pelo enquadramento em perspectivas 

generalizadas de gêneros. 

Quer-se dizer, não se está questionando a questão de que, de fato, existem 

diferenças entre os indivíduos que se desenvolveram a partir de determinados fatores ao entorno 

do sexo biológico — como hormonais, osteológicos, musculares etc. —, mas se questiona a 

circunstância de que uma generalidade de indivíduos é etiquetada como detendo todas as 

vantagens de outros indivíduos apenas por compartilharem de um mesmo gênero ou de um 

mesmo sexo biológico, quando, em verdade, são as características individuais que determinam 

potenciais elementos de concretização de vantagens desportivas, necessitando-se de uma 

apuração mais individualizada ou amparada em caracteres que sejam direcionados a pessoas 

mais semelhantes empírica ou concretamente. 

Tendo sido afirmadas essas observações, puderam ser depreendidas, no decorrer 

deste trabalho, três soluções.  

A primeira alternativa é centrada em continuar apoiando a continuidade de 

adentramento de pessoas transgênero e de indivíduos intersexuais nos esportes com base no já 

adotado critério da testosterona, havendo consecutivas alterações com base em novas pesquisas 
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que definam critérios de testosterona que reforcem níveis de competição parelhos de acordo 

com características especificadas, mas mantendo o padrão da divisão binária de gênero como 

reforçada em categorias masculina e feminina nos esportes, forçando os indivíduos a se 

encaixarem nesse padrão de gênero atlético.  

Nesses moldes, o benefício dessa primeira alternativa é que ela já está sendo 

aplicada na realidade, detendo fatores como a estrutura para a sua realização já efetivados, 

enquanto que o malefício é a consecutiva replicação de padrões binários, sem se voltar tanto 

para os padrões corporais individuais de cada ser humano, o que permite que vantagens 

desportivas sejam mais frequentemente encontradas. 

Todavia, as outras duas são transformadoras da realidade atual, visto que diminuem 

ou excluem a necessidade de um amparo em categorias generalizantes de gênero, voltando-se 

para a apreciação de atributos particularizados, individualizados e específicos de cada ser 

humano.  

Sendo assim, a segunda alternativa, amparada em sugestões médicas, é voltada para 

a conformação de um Índice Osteológico — e outros eventuais índices para eventuais caracteres 

corporais que empiricamente não mudem significativamente a partir da hormonioterapia 

cruzada — junto ao já aplicado método de verificação hormonal — principalmente da 

testosterona —, em prol da formulação de novas categorias — juntamente com as já existentes 

masculina e feminina ou até sem a necessidade da existência dessas categorias voltadas ao 

gênero — sustentadas por traços corporais semelhantes — como ocorre em espaços como a luta 

livre, por exemplo, que subdivide por pesos —, o que proporcionaria uma verificação das 

vantagens específicas de cada esportista com base em seu corpo, até mesmo independentemente 

do gênero, alocando-o em níveis que prestigiem suas habilidades e seu esforço. 

Nesse panorama, o benefício dessa segunda alternativa é a de que ela privilegia os 

caracteres individuais dos corpos dos atletas, construindo categorias mais próximas de uma 

semelhança, o que permitiria menos vantagens com base em mecanismos físico-anatômicos, 

permitindo, ainda, uma transição entre o padrão atual de gênero, com categorias inicialmente 

dentro desse padrão, até um nível em que poderiam haver formas de classificação desportiva 

que privilegiem as particularidades ao invés do gênero e do sexo biológico. Enquanto isso, seus 

malefícios são os de que não se tem noção concreta dos custos necessários, de quais estruturas 

teriam que ser construídas para a sua efetivação e nem de como ela seria aceita ante a 

comunidade internacional. 

A terceira alternativa, amparada por sugestões já efetivamente aplicadas em 

esportes que exijam a competição entre times de atletas, é a da formação de partidas envoltas 
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por regras de gênero que não estejam especificamente ligadas ao masculino ou ao feminino, 

como é o caso do mencionado Quadribol, no qual as regras apenas mencionam o gênero como 

um critério diferenciador entre os times, mas não mencionam que determinadas pessoas 

poderão ser homens ou mulheres, permitindo que os times amparem toda uma diversidade de 

corpos no que tange ao gênero e ao sexo. 

O benefício dessa forma de visualização das classificações é o de que ele 

proporciona que pessoas das mais diversas identidades de gênero se sintam acolhidas pelo 

ambiente desportivo, suportando competições entre grupos que deixem de reforçar estereótipos 

e que promovam competições mais inclusivas. Contudo, os seus malefícios são sua limitação 

para categorias que envolvam times — apesar de que seus pressupostos possam ser adotados 

pela segunda alternativa —; e a falta de análises de vantagens e de desvantagens individuais, 

caso não sejam aplicados antes o método dos índices, entre os esportistas, o que pode aumentar 

o número de questionamentos quanto ao fair play. 

Dessa forma, uma mescla entre a hodierna aceitação da primeira alternativa, da 

fundamentação de vantagens e de desvantagens da segunda alternativa, e da inclusão amparada 

em atributos individuais da terceira alternativa pode ser construída em prol de uma efetiva 

inclusão de indivíduos intersexuais e de pessoas transgêneros no contexto desportivo de alto 

rendimento, principalmente no que tange às Olimpíadas. 

Retomando a metodologia, as pesquisas bibliográficas e documentais se fizeram 

essenciais para que, por meio da abordagem qualitativa, fosse inserida uma interpretação das 

informações. Outrossim, os métodos hipotético-dedutivo se fez essencial para a formulação da 

hipótese inicial e para o consecutivo questionamento dessa hipótese, ao passo que o método 

dialético foi fundamental para o entendimento das verdades encontradas em hipóteses 

descartadas em prol da transformação de novos ideais para as alternativas de solução propostas. 

Ademais, o objetivo de se ater em uma pesquisa explicativa e a finalidade de se possibilitar uma 

pesquisa aplicada foram basilares para a promoção de resolução de problemas atinentes à 

realidade e ao caso concreto. 

 Ademais, existiram pontos que não foram tratados em face de não se imiscuírem 

ao foco deste trabalho, mas que podem ser relevantes para o entendimento dessa questão sobre 

outros paradigmas. Tais questões dizem respeito ao fato de que não foram abordados tantos 

estudos acerca do psicológico de pessoas transgênero e de indivíduos intersexuais no ambiente 

desportivo — visto que o foco deste trabalho era o de encontrar atributos eminentemente físicos 

acerca das vantagens e das desvantagens de transgêneros e de intersexuais —, o que poderia ser 

visualizado como uma desvantagem desses sujeitos. Assim, sugere-se que pesquisas futuras 
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adentrem em questões como a interferência da ansiedade ante o preconceito sofrido em campo 

para o desempenho desportivo ou, ainda, que tais pesquisas perpassem pela possível 

discriminação sofrida pelos referidos sujeitos em ambientes como nos banheiros reservados aos 

esportistas. 

A partir de todo o exposto e como foi amplamente escudado por meio das 

perspectivas médico-biológicas e jurídicas içadas, ressalta-se que ainda é utilizado um critério 

de categorização geral nos esportes — qual seja, a divisão entre os segmentos masculino e 

feminino —, baseado em uma divisão que se consolidou nos primórdios da sociedade ocidental 

e que se espalhou para o globo. 

Ao invés de se refletir e de se readaptar o referido modelo às novas descobertas 

científicas em campos como a medicina e a sexologia, preferiu-se reproduzir uma antiga 

bifurcação entre o masculino e entre o feminino na seara desportiva, forçando a ciência a 

desenvolver consecutivos testes de verificação — que, muitas vezes, mostraram-se falhos —

suportados em circunstâncias culturais e não nas inúmeras complexidades atinentes à 

sexualidade humana — ou seja, a cultura imperou sobre a ciência, ao contrário de a ciência 

influenciar na transformação de hábitos culturais. 

Diante disso, as pessoas passam a disputar sob a ilusão de estarem forçosamente 

parelhas com seus competidores apenas por compartilharem de um mesmo gênero ou de um 

mesmo sexo com eles, quando, em verdade, existem diversas peculiaridades corporais que 

podem criar abismos no que tange a vantagens ou a desvantagens desportivas, mesmo dentro 

da categoria masculina ou dentro da categoria feminina. 

Logo, o ideal seria alocar os esportistas, independentemente de eles serem homens, 

mulheres ou não-binários de gênero, em categorias que refletissem efetivamente 

particularidades estruturais do corpo de cada atleta em prol de que seja atingido um duradouro 

equilíbrio desportivo. Porém, até que esse patamar seja atingido e que esse anacronismo 

desportivo seja revisado e retificado, é fundamental que as pessoas possam competir por 

gozarem da condição de serem seres humanos e não por estarem imersas em acordados painéis 

de gênero ou de sexo. 

Dessa forma, é imprescindível que indivíduos intersexuais e que pessoas 

transgêneros detenham assegurada a fruição do Direito Humano de competirem em eventos 

desportivos diversos, principalmente no caso de competições desportivas de alto rendimento 

olímpico, de acordo com sua identidade de gênero, ao serem seguidas as devidas 

regulamentações que possam fomentar uma significativa harmonia do fair play desportivo. 
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ANEXO A — CERTIFICADO DE FEMINILIDADE DE MARÍA JOSÉ MARTÍNEZ-

PATIÑO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ilustração da Certificado de Feminilidade de Mará José Martínez-Patiño a partir de artigo publicado por 

Martínez-Patiño, no The Lancet, intitulado como Personal Account: A woman tried and tested, em endereço 

eletrônico: https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(05)67841-5/fulltext 
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ANEXO B — CONSENSO DE ESTOCOLMO ACERCA DA REDESIGNAÇÃO DE 
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Fonte: Ilustração da Consenso de Estocolmo, elaborado pelo COI, em endereço eletrônico: 

https://stillmed.olympic.org/Documents/Reports/EN/en_report_905.pdf 
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ANEXO C — CONSENSO DE 2015 SOBRE A REDESIGNAÇÃO DE SEXO E O 

HIPERANDROGENISMO NOS ESPORTES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Ilustração da Consenso de 2015, parte 1, elaborado pelo COI, em endereço eletrônico: 

https://stillmed.olympic.org/Documents/Commissions_PDFfiles/Medical_commission/2015-

11_ioc_consensus_meeting_on_sex_reassignment_and_hyperandrogenism-en.pdf 
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  Fonte: Ilustração da Consenso de 2015, parte 2, elaborado pelo COI, em endereço eletrônico: 

https://stillmed.olympic.org/Documents/Commissions_PDFfiles/Medical_commission/2015-

11_ioc_consensus_meeting_on_sex_reassignment_and_hyperandrogenism-en.pdf 
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Fonte: Ilustração da Consenso de 2015, parte 3, elaborado pelo COI, em endereço eletrônico: 

https://stillmed.olympic.org/Documents/Commissions_PDFfiles/Medical_commission/2015-

11_ioc_consensus_meeting_on_sex_reassignment_and_hyperandrogenism-en.pdf 

 



177 

 

 

ANEXO D — BREVE RESUMO ACERCA DO HISTÓRICO DAS POLÍTICAS DE 

VERIFICAÇÃO DE SEXO NOS ESPORTES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ilustração da Resumo das Políticas de Verificação de Sexo a partir de artigo publicado 

por Vilan et al. (2017, p. 159), com base em dados obtidos em Martínez-Patiño et al. (2010 

apud Vilan et al., 2017, p. 159) e Sánchez et al.  (2013 apud Vilan et al., 2017, p. 159). 
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ANEXO E — ILUSTRAÇÃO DA PESQUISADORA JOANNA HARPER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ilustração da cientista Joanna Harper — física médica, pessoa transgênero, que foi conselheira do 

COI em questões de gênero e esportes em face de seus estudos na área, amplamente citada neste trabalho 

—, obtida em artigo postado por Harper (2015, s.p.), com ilustração de SEBASTIENAGNETTI, em 

endereço eletrônico: https://www.washingtonpost.com/opinions/do-transgender-athletes-have-an-edge-

i-sure-dont/2015/04/01/ccacb1da-c68e-11e4-b2a1-bed1aaea2816_story.html. 
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ANEXO F — CAPA DA REVISTA VANITY FAIR EM QUE CAITLYN JENNER SE 

ASSUMIU MUNDIALMENTE COMO UMA MULHER TRANSEXUAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ilustração De Annie Leibovitz, obtida a partir de artigo publicado por Buzz Bissinger 

no sítio digital da Ravista Vanity Fair, intitulado como Caitlyn Jenner: The Full Story, em 

endereço eletrônico: https://www.vanityfair.com/hollywood/2015/06/caitlyn-jenner-bruce-

cover-annie-leibovitz 


